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Sede: — Rua 1.® de Março, n.'' 66 — Rio de Janeiro (DF)
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TAXAS DE DEPÓSITOS

DEPÓSITOS SEM LIMITE 2 % a.a.
DEPÓSITOS POPULARES (limite CrS 50.000,00) 4 % "
DEPÓSITOS LIMITADOS (limite CrÇ 100.000,00) 3 % "

DEPÓSITOS A PRAZO FIXO:

Por 6 meses 4 % "
Por 12 meses 5 % "

COM RETIRADA MENSAL DE JUROS:

Por 6 meses 3 Vz % "

Por 13 meses 4 % "

DEPÓSITOS DE AVISO PRÉVIO:

30 dias 3 Va % "
60 dias 4 %

90 dias 4 1/4 % "

letras a PRÊMIO (sêlo proporcional).

Condições idênticas às de depósitos a prazo fixo.

O Banco faz todas as operações do seu ramo — descontos, empréstimos
em conta corrente, cobranças, transferências, etc., e mantém filiais ou corres
pondente nas principais cidades do país ou do exterior, líossuindo no Distrito
LederaJ, além da Agência Central, à Rua 1.° de Março n.® 66, mais as seguintes:
BANDEIRA, Rua do Matoso, n.° 12 — CAMPO GRANDE, Rua Campo Grande,
n.° 100 — GLÓRIA, Praça Du^ue de Caxias, n." 23 — MADUREIRA, Rua
Carvalho de Souza, n.® 299 — MÉIER, Av. Amaro Cavalcanti, n." 95 — RAMOS,
Rua Leopoldina Rego, n.® 78 — SAÚDE, Rua do Livramento, n." 63 — TIRA-
DENTES, Rua Visconde do Rio Branco, n.° 52 — SAO CRISTÓVÃO, Rua
Figueira de Melo, n.» 360 (esquina da Rua São Cristóvão) e VILA IZABEL,
Rua 28 de Setembro n.° 412.
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A LAVOURA
ÓRGAM OFICIAL DA SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

ANO 1.1 Outubro - Novembro — 1947

O EXERCITO

E A AGRICULTURA

Uma questão que deve preocupar mêrecidamente a atenção dos
nossos estadistas é, sem duvida; a do ensino agrícola no Exército,
visto, no momento histórico que atravessa a Humanidade, não se
compreende mais a vida inteira de milhares de homens exclusiva
mente dedicada à arte de matar.

O ideal moderno é a "nação armada", istó é, a existência de
um corpo organizado de cidadãos instruidos em todos os segredos
da arte de guerra, aptos para, num dado momento, se agruparem em
tôrno da bandeira, para a defesa da Pátria cotríuití.

A fundação das linhas de Tiro que acabam de dar tão belo exem-
da sua coragem e patriotismo é, entre nós, o primeiro passo para êsle
grande ideal: todos os cidadãos válidos, exercitados e aptos para
o serviço militar!

Através de mil vicissitudes, á sociedade contemporânea caminha
para uma organização, cada vez mais elevada e dignificadora dos
destinos humanos.

Se a existência de exércitos permanentes nos é ainda imposta
pela contingência inelutável das coisas, quem nos dirá que em breve
prazo não poderemos dispensar este colossal minotauro das forças
vivas do pais?!

Enquanto, porém, os diferentes povos se veem na dura obrigação
de manter milhares e milhares de soldados, aquartelados para a pos
sível eventualidade de uma guerra com os temerosos vizinhos arro
gantes do seu poderio e cônscios de sua força, êstes povos tratam de
minorar os efeitos desta situação desastrosa, procurando dar ins
trução agrícola aos soldados.

A praça de pret, ao ter assim baixa do batalhão em que servia,
está habilitado para se entregar aos misteres pacíficos do amanho
da terra, a fim de obter a remuneração que a terra generosamente
proporciona aos que a cultivam com dedicação e carinho.

C*) Artiéo da lavra do Ór. Daniel de Carvalho, atual Ministro da Agricultura e publicado
na "A Lavoura", n.° de Marçó de 1911.
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Depois de servir diretamente à Pátria, concorrendo para o seu
prestigio, volta a servi-la em outra esfera, onde as glórias se não
menos brilhantes, dão resultados permanentes e em beneficio dc
tôda a humanidade.

E', sobretudo na grande e poderosa Alemanha que se acentua o
movimento em prol do ensino agronômico nos Regimentos.

E' evidente que não se pretende ali que o soldado, nas fileiras,
seja lavrador. O ensino de agricultura visa preparar uma profissão
para o soldado quando desligado do batalhão e' restituido aos tra
balhos da vida comum.

O exemplo, dado pela Baviera, Wurtenberg, Hesse, etc., se gene
raliza por tôda a Alemanha, estendendo o ministro da guerra o en
sino por todo o exército.

Também a Bélgica e a Itália enveredam pelo mesmo brilhante
caminho, esforçando-se para que tenham emprégo útil as horas de
folga que têm os soldados nos quartéis.

Os resultados dessa inovação não se tem feito esperar. O comis
sário imperial, encarregado de fazer um relatório sôbre essas escolas
na Alemanha, salienta o fato de diminuir o alcoolismo e as rixas de
tabernas, visto como os soldados, em vez de irem para os bars e cer
vejarias, vão para os aprendizados agrícolas.

O problema entre nós, foi objeto das cogitações do Sr. Marechal
Hermes da Fonseca, quando ministro da guerra no govérno do sau
doso Dr. Affonso Penna.

Recordo-me na primeira Exposição Pecuária, ouvir o Dr. João
Pinheiro conversar com o Marechal sôbre o assunto, havendo per
feita uniformidade de vistas entre os dois interlocutores, sôbre a
necessidade do ensino agrícola no Exército, informando, então, o
Marechal que "em quartéis de diferentes pontos da República, ao
lado da organização militar, já estava funcionando a prática agrícola
e pastoril".

No discurso de encerramento da exposição, a 28 de fevereiro, o
egrégio João Pinheiro se referiu a êste fato salientando a sua capital
importância e declarando, por isso, que o Marechal Hermes, "o mais
alto representante nosso do glorioso Exército Nacional, representa a
compreensão nítida do nosso momento histórico da vida da huma
nidade, aspirando permanentemente a paz, sem poder afirmar-se,
entretanto, a impossibilidade absoluta da guerra odiosa, preparando,,
assim, a defesa da Pátria, para a hora necessária, mas cumprindo o
dever certo e permanente de organizar a atividade pacifica pelo
trabalho comum".

^  sei se os sucessores do Marechal no ministério da guerra
tem continuado a obra que éle disse haver iniciado.

Se o contrário tiver sucedido, urge que, o Marechal, atualmente
no exercício do mais alto cargo da República, continue a sua tarefa,
sistematizando a aprendizagem agrícola no brioso Exército republi-
cano paea que o Exército brasileiro, "glorioso por tantos títulos,,
fmor decisivo que tern sido das grandes conquistas da Liberdade da
Patria, comece a edificação do templo da Paz, para continuar sempre-
e cada vez mais a ser amado do Povo."
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BANHEIROS CARRAPATICIDAS
PÚBLICOS MUNICIPAIS

//

(Contribuição ao Congresso Rura,l Brasileiro)

Com o propósito de cooperar junto ao
Governo no sentido da valorização do ga
do leiteiro, e, consequentemente, do au
mento da produção de leite e derivados,
e, ainda, o de auxiliar pequenos e médios
pecuaristas — classe a que pertenço —
iniciei, por intermédio da Associação Ru
ral de Paraguassú, em Minas Gerais, a
CAMPANHA PARA A INSTALAÇÃO DE
BANHEIROS CARRAPATICIDAS PÚ
BLICOS MUNICIPAIS.

Esta iniciativa foi logo amparada pelo
t>refeito, que sé prontificou a doar o ter
reno preciso à instalação de um desses
banheiros, e ir a Belo Horizonte tratar de
obtê-lo. De fato, algum tempo depois, a
imprensa mineira publicava que o Supo-
rinténdente da Produção Animal tinha da-
^6 "parecer favorável e autorizado o orça
mento.

Também a imprensa paulista, notician
do mais uma palestra em Caçapava, disse

situação pecuniária não lho permite. As
sim torna-se necessário o estudo de me
didas suplementares ao êxito do fim vi
sado, como sejam as de um auxílio eficaz
no tratamento das moléstias que geralmen
te atacam os bovinos em tôdas as suas
idades, especialmente nas causadas pelos
carrapatos, bernes e outros parasitas, que
se combatem por meio de banhos carrapa-
ticidas.

que a prefeitura tinha colocado à dispo
sição a área necessária a essa construção
è se' prontificado a administrar gratuita
mente o serviço de banhos em benefício
dos criadores do município. Como estes, to
dos os prefeitos darão terrenos e recebe-
rãp, para manter em. permanente fxmcio-
námento, estes " banheiros gesto que
muito os recomendará' aos seus munícipes.

Ao lançar esta "campanha", disse, ba
seado em dados oficiais: "Visando reer
guer novamente o rebanho leiteiro, o Go-
vêmo do Estado de São Paulo concederá
um crédito de 50 milhões de cruzeiros pa
ra a aquisição de reprodutores de fina ra
ça holandesa, e financiará a construção de
silos, banheiros, e culturas forrageiras, ao
juro de 3% ao ano, e praso de 5 anos".

"  , Embora tôdas essas facilidades, muito
louváveis, na introdução de animais sele
cionados como base fundamental ao aper
feiçoamento desse rebanho leiteiro, e os
financiamentos a juros baixos — ainda
não concedidos — temos a considerar a
pósição dós pequenos criadores que não
podem construir banheiros, porque a sua

A respeito destes males muito prejudi
ciais à pecuária, escreve o Dr. Nicolau
Athanassof que, "Numa fazenda de criar
gado fino, de importância" "pode-se dizer
que- o banheiro carrapaticida é tão in
dispensável quanto o é o pasto para o
gado se alimentar".

Na realidade, o carrapato dificulta in
tensamente a nutrição do gado. Demora o
crescimento e a engorda, matando, em
grande parte, as rêses não aclimatadas.
Uma grania, para que possa manter o

seu gado sadio, preçisa de banheiro. Mas
a sua construção só é possível a estanci-
eiros abastados, donos de centenas de
animais. E como ós restantes não os cons
tróem, a maior parte deste rebanho que
sê quer reerguer, que se quer robustecer,
fica eternamente sem o banho que destrói
os sugadores do seu sangue, que o higie-
nisa, que lha dá vida.
" E porque não pedimos a construção de
"banheiros públicos municipais" onde fà-
cilmente se possam banhar as rêses dos
pequenos e médios sitiantes?
Os governos aconselham a organização

de núcleos agrários que se encarreguem
de verificar as necessidades das suas re
giões e de as levar ao conhecimento dos
depàrtamentcs especializados. E, assim
sendo, porque as associações rurais e as de
laticínios, já constituídas, que, na coleti
vidade, representam a agricultura e a pe
cuária, não intercedem junto aos poderes
competentes, pedindo-os, para serventia
geral, com banhos a preço de custo^ do
carrapaticida, quando não seja possível
consegui-los inteiramente grátis?

íáMl.
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Instalado um desses banheiros públicos
em terreno doado pela prefeitura que pro
var a existência de, no mínimo, 500 reses
que precisem ser banhadas, e que não o
são pelas razões expostas, haverá então
um tratamento seguro do gado encarra-
patado e enfraquecido, e daí virão ótimos
resultados à pecuária nacional, sem acar
retar, entretanto, despesas de grande
monta.

Estas despesas, como o demonstrarei fa
cilmente, em quase nada alterariam os
cálculos orçamentários, tal a insignificân-
cia do seu volume, se pudessem ser distri
buídas pelo forma seguinte: o Ministé
rio da Agricultura entraria com a impor
tância relativa à metade do custo do ba
nheiro de tipo oficial, devidamente carre
gado, e com currais de capacidade para
150 animais; as Secretarias de Agricul
tura dos Estados entrariam com igual
quantia, e as Prefeituras interessadas for
neceriam as áreas precisas a essas insta
lações completas, divisão que parece viá
vel, tendo-se em vista a recente ajuda do
Ministério da Educação e Saúde, ao Esta
do de São Paulo, doando-lhe diversos pré
dios escolares para cidades do interior.

Adotando este meio como o mais leve
aos orçamentos, o Ministério, as Secreta
rias e as Prefeituras, dispendendo verba
diminuta, por uma só vez, prestariam ao
desejado reerguimento das raças leiteiras
o mais valoroso de todos os subsídios.
Essas mesmas prefeituras se compro

meteriam a exercer autoridade adminis
trativa, gratuita, sobre os "banheiros",
franqueando-os, quando requisitados pe
los pecuaristas, e cobrando, por unidade,
apenas a taxa dos carregamentos e da con
servação. O gado teria, então, um trata
mento eficiente, tomando banhos de 20
em 20 dias, como o exige o Departamento)
da Produção Animal, de São Paulo, pelo
artigo 4.°, do decreto n.® 6300. Não se
dependeria do uso de banheiros particula
res, até hoje muito prestáveis, aos quais
é forçoso recorrer, quando, em extremo,
os pacientes não mais suportam a magre-
za e a febre produzida pela carga dos seus
maiores inimigos.
Só o banho por mergulho forçado e re

gular tempo de natação pode combater os
males que infestam os bovinos peludos, de
natureza delicada e sensível. Combates por
meio de bombas e outros processos ligei
ros, nada significam para a exterminação

radical desses pequenos parasitas que rou
bam grande parte dos lucros dos criado
res já sacrificados por secas prolongadas,
forragens a preços altos e fornecimenots
de leite a preços baixos, considerando-se o
encarecimento do custeio.

O silo é muito conveniente como recur
so nas temporadas de estiagem, mas po
de-se dispensar. O banheiro corrapaticí-
da, porém, é insubstituível.
Ao rever alguns exemplares de ramifi

cação holandesa, comprados há tempos,
sentí-me desalentado e propenso ao aban
dono da profissão. Esse grupo, em franco
declínio, me confirmou a necessidade de
lutar por êste id,eal em favor de uma
classe até aqui pouco favorecida.
São esses e outros casos positivos que

justificam as minhas rápidas palestras, e
a necessidade de apelar para êste Congres
so Rural Brasileiro, para a Sociedade Na
cional de Agricultura, a Sociedade Rural
Brasileira, a Sociedade Mineira de Agri
cultura, as patrióticas Federações de cen
tros rurais, e para todas as demais so
ciedades^ agro-pecuárias, solicitando o seu
patrocínio e a sua reconhecida influência
perante os excelentíssimos senhores Mi
nistro da Agricultura, Secretários de Agri
cultura dos Estados e Prefeitos munici-
pais, para a feliz solução dêste relevante
problema, um dos mais importantes na
defesa de uns 40 milhões de bovinos que
representam^ avultada parcela no patrimô
nio economico dêste fértil e grandioso
Brasil.

(Contribuição apresentada, por Antônio
Guedes Tavares, residente na Av. Pi
nheiro Machado, 1028, em Santos, no Es
tado de São Paulo).

'BANHEIROS CARRAPATICIDAS
PÚBLICOS MUNICIPAIS"

Depois de analisada a contribuição sob
o título acima, são apresentadas a plená
rio as seguintes "Recomendações":
1  Estando o Governo vivamente in

teressado no reerguimento do re
banho leiteiro para o aumento de
leite e derivados, faz-se indispen
sável o tratamento das moléstias
no couro dos animais, por meio de
banhos carrapaticidas,

2 — Estes banhos deverão ser dados die
20 em 20 dias:

.iâÂ
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a) em banheiros particulares que

poderão ser construidos com a

ajuda da pequena verba estipu

lada pelo Ministério da Agri

cultura ;

b) em banheiros públicos a serem
doados pela União, pelos Esta

dos e pelas Prefeituras Munici
pais, na conformidade do acor

do que venha a ser estabeleci
do entre êsses governos, em au

xilio dos pequenos e médios si

tiantes que não os podem cons

truir.

3 — Para os banheiros públicos, de que

trata o art. 2.®, alínea b), o Minis

tério da Agricultura pagará me
tade do custo do banheiro tipo ofi
cial, carregado, e com os respec
tivos currais; as Secretarias de
Agricultura dos Estados pagarão a
metade restante, e as Prefeituras
interessadas, que os requisitarem,

fornecerão as áreas precisas às

suas instalações.

4 — As prefeituras, recebendo-os, exer

cerão autoridade administrativa,
gratuita, sobre êles, franqueando-os
aos interessados.

5  Os pecuaristas aguardarão a vez
de poder usar o banheiro, isto é,
quando os currais estiverem deso
cupados.

6 — Os banhos deverão ser pagos, era

talão especial, por unidade, na pro
porção do custo do carrapaticida e
conservação dos banheiros.

7 — Os banhos serão dados pelos empre

gados dos pecuaristas, não cabendo
às prefeituras qualquer responsa
bilidade em casos de acidente de
trabalho.

8 — Não poderão ser levados a banhax
mais de 100 animais, devido à ca
pacidade dos currais.

a) No caso, porém, de serem doa-

dos banheiros com maior capa
cidade, poderão as prefeituras

regular a entrada de animais

como o julgarem acertado.

9. — Não poderão entrar nos currais os

animais que se encontrarem ataca

dos de moléstias contagiosas.

10 — As prefeituras prestarão grande be

neficio aos criadores de gado:

a) recomendando-lhes, por tabole
ta fixa, ou no verso dos talõea
de recibo do pagamento dos ba
nhos, ser de tôda a conveniên
cia que os animais se encon

trem bem salitrados e fartos dfc

água, um ou dois dias antes de
entrar no banho, para não se

envenenarem ingerindo o car

rapaticida ;

b) recomendando-lhes, mais, que
"os banhos devem ser dados de

preferência pela manhã, evitan
do, sempre que possível, os dias
muito quentes, muito frios e
chuvosos" e que "os animais no

vos e as vacas com mais de se

te meses de gestação, não devem

ser banhados, para não se da

rem acidentes".

c) recomendar, ainda, que "após a
passagem pelo banheiro, os be

zerros devem ser separados das

vacas até ficarem ambos bem

secos, para que não se lambam

depois da amamentação".

11 — Os criadores interessados nesses

banheiros, terão de se registrar em

livro especial das prefeituras muni
cipais, declarando a quantidade de
animais que possuem, para pode
rem requisitar os banhos nas con

dições acima estabelecidas.
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Como fundar e dirigir cooperativas
Como elemento valioso de elucidação,

que muito servirá aos que desejam fun
dar e dirigir cooperativas, reproduzimos
interessante trabalho do sr. Joaquim
Amayo, competente "inspetor visitador"
da Superintendência de Cooperativas da
Colômbia.

Diz ele que a fundação de uma coope
rativa condicionar-se-á às seguintes nor
mas:

1.° — A cooperativa deve fundar-se
para necessidades definitivas;
2° — A estrutura e a administração

devem ser adequadas e flexiveis;

.30 __ A cooperativa requer o apòio e
o contrôle de seus associados;

4° — O volume de operações deve
ser suficiente para que sua marcha seja
eficaz;

5° — A administração deve ser com
petente, imparcial e escrupulosa;

6,° — A sociedade deve conservar-se
alheia a tòda função política.

1.0 — Nenhuma cooperativa deve
fundar-se para satisfazer o entusiasmo
prematuro e o desejo dos fundadores de
obter posições dentro dela. A cooperati
va deve ser um organisnío que deve pro-
curar o bem-estar material e a educação
social de todos os seus associados. Os
benefícios que acompanham o coletivis-
mo existirão somente quando se haja
contribuído para o melhoramento finan
ceiro da cooperativa. Se o incremento
econômico não assegura a existência da
cooperativa, sua fundação será um fra
casso.

2° — O direito de saida voluntária
de que goza todo associado deve ser con
cedido sem que a administração da co
operativa, levando ao pé da letra disposi
ções legais, que não em sã interpreta
ção, flexiveis, as aplique dentro de uma
rigidez anticooperativa e desconcertante.
para que a estrutura de uma socie

dade cooperativa seja satisfatória, esta
deve não sòmente adaptar-se às neces
sidades dos associados, mas, também,

variações delas.

3.° — Os associados de uma cooperati
va devem sentir-se dono da mesma e
orgulhosos de seu desenvolvimento, sem
desconhecer que a cooperativa e os di
rigentes dela podem conter erros.
Devem os associados ser leais para

CO ma sociedade e não praa com deter
minado indivíduo ou grupo, a menos que
neste se possa considerar que os inte-
rêsses coletivos estão acima dos interês-
ses pessoais.

Os associados devem estar sempre con
vencidos de que a cooperativa funciona
para seu próprio beneficio.

— A estrutura das sociedades co
operativas se fortalece pelo maior vo
lume de suas operações. O indivíduo
que se associa a essa classe de institui
ções deve utilizar seus serviços periòdi-
cáménte, para que seu funcionamento
se incremente e seja proveitoso.

5.° — O GererUe, no qual se esteia a
boa administração, dada a circunstân
cia de que a organização dessa índole
de sociedade não é um trabalho rotinei
ro, deve ser_ apoiado pelo Conselho de
Administração, que não deve submeter o
Gerente a uma infinidade de disposições
ou acordos que entorpeça, a elasticidade
de sua atuação. Tôda disposição ten
dente a obrigar o gerente a seguir certos
regulamentos muito detalhados, trará
consigo desastrosos resultados. (Donde
a necessidade de uma escolha rigorosa
da jiessoa ou das pessoas que vão exer
cer a função de gerentes, frisamos. Onde
existirem os fatores tirocinio, confiança,
competência, • ifecessidade, lealdade e
honestidade, tudo vai bem, dispensando
regulamentos demasiado rígidos e com
plexos) .

O Gerente deve ter conhecimento a
expeiãência do trato social, assim como
dos negócios. Não deve estender o cré
dito até onde não o permita a capacida
de do pagamento do associado; procura
rá evitar a venda de artigos de luxo e os
que realmente não sirvam às necessida
des ̂ primordiais dos associados (num
sentido educativo e de sã economia) .

Abster-se-á de negociar com bebidas
alcoólicas.
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O gerente deve estar perfeitamente in
teirado de tôdas as disposições legais
que regem as cooperativas, devendo elu
cidar os associados de maneira simples
e prática, assim como seus administra
dores .

Devo ser mais, que um simples em
pregado, a fim de velar por que todos
os funcionários da Cooperativa tenham
o maior rendimento possível e se inte
grem no verdadeiro cooperativismo, ipà-
ra que se sintam dispostos a fazer to
dos os sacrifícios necessários ao bem da
coletividade.

6.° — O êxito de uma cooperativa de
pende de não admitir propaganda de
idéias políticas, religiosas, de naciona
lidades ou regionalistas; não terá exces
sivas existência de artigos para venda,
com o que fomentará a cooperativa o
respeito de todos os seus associados e
o gôzo de sua plena liberdade.
Tudo isso reforça a ablizada opinião

de Bórsa, que frisa;
1.° — A competência, a integridade

e a inteligência deve ser as condiçõfts exi-
xidas pelos associados em seus dirigentes
e em seus empregados.

2.° — As assembléias gerais devem
ser multiplicadas, para que os associa
dos participem da vida ativa da coope
rativa;

3.° — O capital deve ser, tanto qnanto
possível, aumentado, para a aquisição
em condições vantajosas, suprimindo in
termediários e dirigindo-se diretamente
às fontes de produção;

4.0 As cooperativas devem utilizar-
se o menos possível de crédito isto é,
deverão comprar a dinheiro à vista.

5.0 A parte técnica deve ser confia
da a pessoal competente e honesto que
não aceite, em absoluto, comissões ou
dádivas.

6.° Gerentes e empregados devem
saber e vender em tdo sentido técnico e
comercial da palavra.

7.0 — O pessoal das cooperativas deve
ser superior, moral e tècnicamente, ão
das empresas particulares.

8.0 Cada associado deve ser uina
partícula viva, consciente, do organis
mo, e contribuir, na medida de suas fôr-
ças, para o mais peifeito funcionamento
da cooperativa.
Acentuámos, como Gládio Jannet, que

o cooperativismo foi o único movimento
social do século dezenove que teve êxito.

A LAVOURA

(ÓRGAai DA SOCIEDADE NACIONAL

DE AGRICULTURA)

Fundada em 1897

, ✩

Eixg.® Agrônomo Arthur Torres Filho

Presidente da Sociedade

■* ■.

Eng.® Agrônomo Antonio de Arruda
Camara

Diretor

Eng.® Agrônomo Geraldo Goulart da
Silveira

Consultor-Técnico

*

Luiz Marques Poliano

Redator-Secretáfio e Gerente

✩ •

Redação e Administração;

AV. FRANKLIN ROOSEVELT 115, 6.®

Telefone: 42-2891

Caixa Postal 1245 — Rio de Janeiro

✩

Nem a redação aa Revista nem a so

ciedade Nacional de Agricultura são
responsáveis pe'os conceitos emitidos em

artigos assinados.



10 A LAVOURA Outubro - Novembro — 1947

lEMANAIS DA- SOCIEDADE
NACIONAL DE AGMCÜLTURA

SESSÃO DE 14 — 8 47

Federação das Associações Kurais do Rio Grande do Sul — Dr. Edgrard Tei
xeira Leite — Fabrico do papel no Paraná — Visita do Senador Inglês Ge-
orge Woods — Imposto de vendas e consignações no Estado do Rio e o Coo-
perativismo — A Agricultura na Mensagem do Governador Milton Campos

— O Humus e a Fertilidade das nossas terras — Falecimentos

Sob a presidência do Sr. Prof. Arthur
Torres Filho realizou-se mais uma sessão se-
inanal da Diretoria da Sociedade Nacional
de Agricultura.

Do volumoso expediente, constaram,
dentre outros papéis: telegrama do Senador
Mario Ramos, agradecendo o pronunciamen
to da Sociedade a respeito do seu projeto de
criação de unidades agrícolas e pecuárias no
Exército; ofício da Ftederação das Associações
Rurais do Rio Grande do Sul ,comunicando
a eleição da sua nova diretoria e a próxima
realização do 15.° Congresso Rural. A propó
sito da eleição, congratula-se o S'r. Torres
Pilho pela escolha, que considera feliz, do
Sr. Cscar Daudt Pilho para presidente, ten
do, outrossim, palavras de apreço à regula
ridade com que aquela instituição, que honra
6 movimento associativo no seio da classe ru
ral, vem realizando periodicamente os seus
congressos, de cujos resultados benéficos à
economia gaúcha e brasileira todos teem co
nhecimento; ofício do Deputado Munhoz da
Rocha, solicitando, em nome da comissão de
diplomacia e tratados da Gamara dos Depu
tados, parecer da Sociedade a respeito da par
te relativa à fabricação de azoto sintético,
constante do último tratado assinado com o
Chile; a êste respeito, informa o Sr. Torres
Pilho que existe uma comissão especial no-
reada na Sociedade Nacional de Agricultura
para tratar da matéria. Na mesma ocasião,
foi designado para relatar o assunto o con-
sócio Sr. Enio Leitão.

A seguir, o Sr. Torres Pilho dá conheci
mento oficial à Sociedade das iniciativas que
tomou por ocasião da posse do Sr Edgard
Teixera Leite', vice-presidente da Sociedade,
no cargo de Secretário da Agricultura do Es
tado do Rio, escolha que recaiu num técnico
de reputação firmada, lavrador tradicional,
filho do Estado do Rio e perfeito conhecedor
dos problemas econômicos nacionais.

O Sr. Frederico Murtinho Braga dá co
nhecimento à casa do telegrama enviado ao
Sr. Mario Vilhena, no qual a Sociedade hipo
teca todo o seu apoio à idéia, levantada nas
colunas de "O Jornal", no sentido de ser eri
gido no K.47, séde da Universidade Rural, um
monumento à memória do antigo Ministro
Fernando Costa. O Sr. Torres Pilho declara
que a Sociedade, além do seu apoio moral,
contribuirá materialmente para essa justa

homenagem, encabeçando uma lista de ade
sões que ficará à disposição dos senhores so-
cios e diretores, na secretaria da Sociedade.

O Sr. Arruda Gamara lembra o nome do
antigo consócio S'r. Virginio Werneck Campe-
lo, há tempos falecido, e a quem se deve a
campanha pelo aproveitamento do pinho do
Paraná para a produção da celulose o fabri
co do papel com matéria prima nacional. Re
fere-se à longa série de trabalhos apresenta
dos por aquele técnico nas sessões da Socie
dade e em artigos publicados na "A Lavou
ra", propondo um voto de saudade justamen
te no momento em que os jornais divulgam
estar j^ em pleno funcionamento uma gran
de fabrica de papel no Paraná, aproveitando
a celulose do pinheiro. E' justo assiaalar-se,
portanto, o longo trabalho de propaganda l6-
vada a efeito, com excepcional entusiasmo, por
aquele antigo diretor da Sociedade. O Sr. Tor
res Pilho corrobora as palavras do Sr. Arru
da Gamara e declara que, em virtude daque
la propaganda, e dos dados que lhe foram
fornecidos, teve ocasião de levar ao Conselho
Federal de Comércio Exterior uma indicação
naquele sentido da qual resultou a realização,
que todos os brasieiros vêm, agora, como uma
grande esperança para a indústria nacional
do papel. O voto é aprovado.

Com a palavra, ainda, assinala o Sr. Tor
res Pilho a visita feita à Sociedade pelo Se
nador George Woods, membro do Partido
Trabalhista Inglês e componente da delega
ção de parlamentares daquela nação, em vi
sita ao Brasil. Esteve S. Exa., em presença
de diretores da Ca.-a e acompanhado do ve
reador Carlos de Lacerda e do Sr Waldick
Moura, técnico da Caixa de Crédito Coopera
tivo, não só tomando conhecimento do mo
vimento cooperativista no Brasil, como ex
pondo o que se passa na Inglaterra relativa
mente a êsse aspecto. Da sua nalesfcra foi
feito, um resumo, que a imprensa já divul
gou, e "A Lavoura^ registará na íntegra.

O Sr. Castro Lima pede a atenção da So
ciedade a respeito do que se vem passando
no Estado do Rio, com relação à arrecadação
do imposto de vendas e consignações. Como
é sabido — diz — as cooperativas a,gro- pe
cuárias, ex-vi do art. 38 e alíneas do decreto
n. 22.239, de 19 de dezembro de 1933, estão
isentas de todos os impostos qu© recaiam só-,
bre atividades mercantis. Acontece, entretan
to, que não podendo o fisco cobrar tal tri-
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but» dessas sociedades, dele expressamente
isentas, o estão fazendo individualmente a
cada produtor cooperado, na base do valor dos
produtos pelo mesmo entregues à sociedade,
como se entre êstes e as cooperativas houves
se qualquer contrato ou ajuste de compra e
venda. A ilegalidade do ato é manifesta, uma
vez que entre os produtores e as cooperati
vas não eixistem vínculos de natureza comer
cial capazes de justificar a dita cobrança.
Informa que se acham ameaçadas dessa co
brança nada menos de 22 cooperativas agro
pecuárias, que abastecem de leite o Distrito
Federal, por intermédio da Cooperativa Cen
tral dos Produtores de Leite, e que contri
buem, em média, mensalmente, com cerca de
2 millrões e 500 mil litros de leite. Prevendo
a derrocada do sistema cooperativo no Esta
do, a prevalecer um tal estado de coisas, pede
que a Sociedade interceda junto às autorida
des fluminenses no sentido de ser sanado o
inconveniente. O assunto é debatido e fica

resolvido que a Sociedade, de acordo com a
proposta, se dirija ao Sr. Secretário da Agri
cultura do Estado.

O S'r. Torres Filho alude à situação dos
produtores de arroz, no Rio Grande do Sul,
a qual considera verdadeiramente alarmante,
em virtude do grande estoque existente, sem
possibilidade de venda, a preços compensa
dores. Entende que o Govêrno precisa adotar
uma providência de caráter enérgico, afim
de salvar o que ainda resta da safra passada,
e precaver a que resultará da safra em cur
so, que tudo indica será grande.

O Sr. Arruda Camara, volta a falar sôbre
o feijão e diz que, há dias, era de Minas Ge
rais que nos vinha a noticio de se cogitar
proibir a saída de feijão daquele Estado para
o seu grande e tradicional mercado — o Dis
trito Federal. Agora, é do Rio Grande do Sul"
que nos vem a ameaça.

Sugere o subsídio ao armazenamento no
Uistrito Federal, o desenvolvimento da cul
tura no Ejtado do Rio e a cultura dos feijões
macassas nas terras enxutas da Baixada Flu
minense.

Atualmente, finaliza, a situação se apre
senta em bases tais que não permite uma
distribuição que beneficie o produtor, nem o
consumidor.

O Sr. Alberto Ravache pede a atenção da
Casa para a recente mensagem do governa
dor Milton Campos ao Congresso mineiro, a
propósito dos últimos quatro meses de seu
govêrno, especialmente na parte que se re
fere ao plano de fomento da produção, à re
forma do ensino técnico profissional, aos es
tudos dos sólos, à produção agrícola, animal
e industrial, à política fiscal e o amparo à
produção, as tarifas e transportes, ao traba
lho humano como fator de produção, ao re-
florestamento, ao trigo, ao algodão, à aqui
sição e venda de máquinas aos agricultores,
aos adubos, aos frigoríficos, aos armazéns e
silos, ao fabrico de máquinas agrícolas, às
escolas rurais.

O Sr. Presidente declara que, realmente,
é recomendável a leitura do referido do

cumento, pelos ensinamentos que encerra e,
também, porque, por êle, se tem noção clara
dos rumos do atual govêrno de Minas em
relação ao problema econômico. Vê-se, diz,
claramente, a atuação que o respectivo Se
cretário da Agricultura, Sr. René Gianetti
vem tendo no govêrno, dado o realce que na
Mensagem dedica aos problemas rurais do
Estado. São motivo de júbilo para o lavrador
mineiro as providências já adotadas e o pla
no anunciado. Acha, mesmo, que a revista da
Sociedade poderia divulgar a parte que in
teressa à agricultura, para uma divulgação
mais direta entre o seu quadro social.

O Sr. Amaro Silva trata da situação da
cêra de carnaúba, mostrando a situação de
crise por que atravessa e a necessidade de
uma política econômica que não repouse
apenas na mdústría extrativa.

Coube, em seguida, a palavra ao Sr. Eu-
menes Marcondes de Mello, que pronuncia a
sua anunciada conferência a respeito de "O
problema da humificação e seu aspecto bio-
coloidal e agrícola". Apresentou-o ao auditó
rio o Sr. Torres Filho, que disse tratar-se de
um técnico experimentado e estudioso, que
vinha de aperfeiçoar seus conhecimentos na
Estação Experimental de Rottramstead, na
Inglaterra, assinalando já termos saído da
fase do desbravamento com o aproveitamen
to das terras virgens e já nos encontramos
na do esgotamento do solo, exigindo restau
ração. Precisamos o quanto antes — diz —
cuidar da conservação da fertilidade dos nos
sos sólos. Recordou que Dafert, já em 1894,
recomendava a necessidade da adubação nas
culturas do café, em São Paulo, sem nos fiar
mos muito na fertilidade da terra roxa, pre
conizando mesmo a fazenda mixta de lavou
ra e criação, afim de poder a agricultura
contar com o estrmne de curral. O conselho
foi sòmente seguido em parte, e o resultado
é assistirmos o deslocamento da cultura ca-
feeira em procura de novas terras mais ri
cas. O caso do humus, portanto, tem de ser
considerado como fundamental para o futu
ro agrícola do Brasil. Lembra também os es
tudos do saudoso Dr. Arséne Puttemans, em
1939, realizados na Sociedade, bem como do
Dr. Frederico Perracini, ao preconizar o uso
generalizado das camaras Beccari, para o
aproveitamento do lixo das grandes cidades
e a sua transformação em adubo.

Depois, obtém a palavra o Dr. Eumenes
Marcondes de Mello, que pronuncia a sua
anunciada conferência, que a revista da So
ciedade, "A Lavoura", divulgará na íntegra.

O Sr. Frederico Murtinho Braga pede que
se consigne em ata um voto de profundo pe*-
zar pelo recente falecimento do engenheiro
agrônomo, Arthur Cardoso de Holanda, pro
fissional competente e dedicado, com servi
ços à agricultura nacional, tendo sido tam
bém aprovado um voto de saudade ao antigo
servidor do Jornal do Comércio, Sr. Adão da
Costa Lima, grande amigo da Sociedade, e
mna das figuras mais queridas da imprensa
da Capital do pais.

Em seguida são encerrados os trabalhos.
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Expediente — Os hormônios vegetais e sua aplicação à agricultura — Cursos

avulsos da Sociedade Nacional de Agricultura em cooperação com a Funda-

dação Getulio Vargas — Trigo e pão mixto

Sob a presidência do Prof. Arthur Tor
res íHho e pepante numerosa assistência,
realizou-se a sessão semanal da diretoria da
Sociedade Nacional de Agricultura.

O Secretário, Sr. Frederico Murtinho
Braga, procedeu à leitura do volumoso ex
pediente, do qual se destacaram: ofício e
telegi'ama dos governos de Mato Grosso e
Santa Catarina, sócios benemériios da So
ciedade, agradecendo a remessa da medalha
e diploma comemorativos do cinqüentenário
da instituição; oficio do Patronato de Meno
res, cujo presiente. Desembargador Saboya
Lima, agradece a remessa de sementes de
soja e o oferecimento da Sociedade de orien
tar a ação do estabelecimento na educação
dos menores abandonados ali internados;
carta da direção da Beneficência Popular, de
Alvinopolis, Minas Gerais, enviando progra
ma da Escola Prática de Economia Rural. O
Sr. Torres FiUio tece elogiosos comentários
à "iniciativa, que considera feliz e que, a seu
ver, deveria ser adotada em todos os mu
nicípios brasileiros, valorizando o trabalho
das populações rurais; da Federação das As
sociações Rurais do Rio Grande do Sul, en
viando o projeito apresentado à assembléia
estadual gaúcha, sôbre a criação da taxa ru
ral, em conexão com a organização da clas
se, prevista no Decreto-lei n. 8.127, de 24 de
outubro de 1945. A êste respeito, refere-se. o
S'r. Torres Filho à organização da agricul
tura, em base associativa, de que a iniciati
va anunciada pelo FARSUL é complemento,
dizendo que a primeira lei sindical brasileira
saiu do seio da Sociedade, e inicialmente se
destinava ao campo, e que, na prática, êsse
sistema não deu os resultados esperados.
Contudo, agora, com a organização prevista
naquele Decreto-lei, a organização se vai pro
cessando normalmente, havendo já mui
tos Estados com as suas federações em ple
no funcionamento, como é o caso do Rio
Grande do Sul que, assim, mais uma vez, se
coloca à frente desse salutar movimento em
favor da valorização do homem da gleba. Da
Federação do Comércio do Estado de Minas
Gerais, encarecendo a conveniência da con
vocação ainda êste ano, da 2.^ CONFERÊN
CIA NACIONAL DAS CLASSES PRODUTO
RAS, a realizar-se em IVünas Gerais e, bem
assirn, a conveniência de serem as entidades
estaduais recomendadas para realizarem as
suas reuniões preparatórias. O Sr. Presiden
te declara que a sugestão será submetida à
Confederação. do Comércio e à Confederação
da Indúsíxúa; carta do diretor-técnico Sr.
Enio Luiz Leitão, enviando a sua contribui
ção para o estudo, a que vem procedendo a
Sociedade, da questão do problema do azoto
em nosso país, em suas relações com o re
cente acordo comercial firmado com o Chi
le e a respeito do que a Sociedade tem soli

citada, pelo Congresso, a sua opinião; ofício
da Federação das Cooperativas de Consumo
do Distrito Federal agradecendo a colabora
ção da Sociedade, inclusive quanto ao local
para suas reimiões; ofício do Chefe do Expe
diente do Ministério da Viação, informando
que a questão do porto de Ilhéus, a respeito
de cujo andamento se interessou junto ao
Ministério a Sociedade, continua em estudos
no Departamento Nacional de Portos, Rios e
Canais ,estando o exame dos projetos de cons
trução na dependência de sondagens geoló
gicas, cuja execução, a cargo de emprêsa
concessionária, já foi recomendada.

A seguir, é dada a palavra ao Engenhei
ro Agrônomo José da Cruz Paixão, que pro
nuncia a sua. anunciada palestra sôbre a
aplicação dos hormônios vegetais à agricul
tura, cabendo ao Professor Torres Filho apre
sentá-lo ao auditório, como um dos mais des
tacados professores da Escola Nacional de
Agronomia, e um técnico de grande experi
ência, sobretudo pelos recentes estudos rea
lizados nos Estados Unidos.

Nessa conferência, o Professor Cruz Pai
xão mostrou os resultados práticos que vão
sendo obtidos com a aplicação dos hormô
nios na horticultura, fruticultura e floricul
tura, nao só aumentando o numero ds plan
tas, que se multipUcam por estacas, como
melhorando as condições de enraizamento
das que se multiplicaram por êste processo.
Chamou, principalmente, a atenção para a
aplicação da pasta de Lanolina, que veio fa
cilitar enormemente a reprodução de muitas
plantas por meio de estacas.

A formaçãoi de frutos sem fecundação
tem-se aperfeiçoado, como também facilita
do a frutificação de plantas de baixa produ
ção de poien, como no caso do tomateiro.

As substâncias do crescimento já estão •
sendo^ aplicadas mediante pulverizações, em
que são usados hormônios com diversos emul-
sionantes.

Nesse particular, em várias universidades
americanas estão sendo utilizadas técnicas
muito úteis para o aumento da produção agrí
cola, como também no combate às hCirvas-
daninhas.

O uso das substâncias de crescimento
apresenta-se nas práticas agrícolas como ofe
recendo largas perspectivas para o futuro.

Ressaltou o Prof. Cruz Paixão a. necessi
dade que Jíemos de desenvolver entre nós as
investigações agronômicas, como particular
mente no caso da Universidade Rural.
_ O Prof. Padeiras Horta, presente à ses

são, teceu considerações sôbrei o campo enor
me que o estudo dos hormônios vai tendo-
também na Medicina, achando que a maté
ria versada pelo Prof. Cruz Paixão deve me
recer todo o apoio do Ministério da Agricul-
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tura, elogiando os estudos e as observações
contidos na dissertação do Prof. Paixão.

As palavras do Prof. Parreiras Horta,
como cientista de larga projeção no pais e no
estrangeiro, foram acolliidas com vivos aplau
sos pela assistência.

O S'r. Arruda Gamara, Vice-Presidente da
Sociedade e Diretor da Escola de Horticultu
ra Wencesláo Bello, mantida pela instituição,
nesta Capital, deu conhecimento à Casa a res
peito dos cursos rápidos que veem sendo mi
nistrados ali, em colaboração com a I'unda-
ção Getulio Vargas. Refere-se à enorme aflu
ência de candidatos a êsses cursos, nos quais
se inscreveram, nada menos de 338 alunos.

Esses cursos, cuja matricula acaba de
ser encerrada, compreendem as seguintes es
pecialidades: Botânica agrícola. Solos e adu-
bação, Jardinagem, Hortas Domésticas, Vivei-
ristas. Floricultura, Economia e Administra
ção.

O Sr. Torres Filho agradece e informa
•que, em vista desses resultados, tem-se a con
vicção da grande vontade de aprender, de
monstrada pelo brasileiro, em geral, sendo de
notar que em tais cursos se inscrevem pes
soas da mais diferente condição social e eco
nômica. Desde o aluno de escola primária até
o diplomado em curso superior. A Sociedade
Nacional de Agricultura, que há muitos anos
vem realizando uma série de; cursos rápidos
visando a formação de profissionais práticos
em assuntos de pequena agricultura, congra
tula-se com a Fundação Getulio Vargas por
essa colaboração, iniciada com o maior en

tusiasmo dos alunos e professores. E' mais
uma alta finalidade, a ser atingida, pela Es
cola de Horticutura Wencesláo Bello.

Por fim, refere-se o Sr. Presidente à ques
tão do trigo, declarando que a volta à mistu
ra é uma questão inapelável para o Brasil.
O que é preciso, diz o Sr. Torres Filho, é fa
zer com que a panificação seja realizada sob
preceitos técnicos já suficientemente estuda
dos e cujos resultados não deixam a menor
dúvida.

Aumenta, em cada quota de trigo que nos
é entregue, o preço do trigo e da farinha;
diminuem os suprimentos de que carecemos
para o nosso consumo sempre crescente e que
vai hoje além da casa de um milhão e 200
mil toneladas, enquanto que a. nossa produ
ção não atinge ainda siquer a fração daquela
importação. Se quizermos, pois, que as nossas
populações tenham pão a preços accessiveis,
deveremos recorrer aos produtos sucedâneos
nacionais, valendo-nos de grandes riquezas
agrícolas ao nosso alcance. O que é preciso é
não deixar que o pão mixto seja fornecido ao
público nas condições em que o foram na úl
tima falta de trigo, quando tudo, e em tõaas
as quantidades, foi misturado. Há — diz —
estudos completos a respeito do assunto, que
convém não esquecer, ao voltarmos, como cer
tamente voltaremos, a utilizar o sucedâneo na

cional com a falta e o. preço exorbitante do
trigo estrangeiro.

Encerra-se a sessão.

SESSÃO DÊ 2 — 10 — 47

Federação Internacional de Agricultores, de Londres — Pão mixto — Indús
tria do papel no Brasil — As estações ejxperimentais e a lavoura do cacáo

Sob a presidência do Prof. Arthur Tor
res Filho reuniu-se, com grande concurrên-
cla de associados, técnicos e diretores, a So
ciedade Nacional de Agricultura.

O expediente foi lido pelo Prof. ̂ Cineias
Guimarães, tendo a Casa, logo de inicio, to
mado coirliecimento de uma comunicação do
Sr. Alpheu Domingues, adido agrícola à Em
baixada do Brasil, em Washington, no qual
êsàe técnico preconiza o comparecimento do
Brasil à próxima Conferêhcia da Internatio-
nal Federation of Agricultural Producers, a
realizar-se em Paris, em maio do aho vin
douro.

A propósito, informa o Sr. Torres Filho
que o Brasil, convidado já por duas vêzes, às
Conferências de Londres e de Copenhagüe,
apenas se fez presente â primeira, por inter
médio do Dr. Alpheu Domingües, maü grado
os esforços da Sociedade pata que umá dele
gação de representantes da nossa lavoura e
pecuária comparecesse à segunda. A falta dê
tempo para o preparo de uma representação
condigna foi a causa principal da ausência
üb Brasil. A Sociedade irá pedir a agenda dos
trabalhos e tomar as providências que se fa-
Ãera necessárias para qüe d nosso pais não se

alheie do conclave de Paris, dados os enormes
interêsses que ali se debaterão e que dizem
de perto com o Brasil. Diante do caráteir ni
tidamente profissional dessas reuniões, de que
os diversos países participam através dos
seus órgãos representativos, e expressando O
verdadeiro pensamento das classes como se
gura orientação para a ação de cada govêmO.

Consta ainda o expediente de oficio do
Conselho Federal de Comércio Exterior agra
decendo as informações que, a seu pedido,
lhe prestou a Sociedade sobre o cereal Adlay;
comunicação da Sociedade Brasileira de Quí
mica informando que a Sociedade, na sua reu
nião de 19_ de agosto, foi aclamada membro
da Comissão de Honra do Comitê Nacional
Brasileiro ao 4.° Congresso Sul-Americano de
Química, a realizar-se em Santiago do Chi
le, em março de 1948; ofício da Sociedade
Paulista de Agronomia, prestando informações
a respeito da queda da produção algodoeira
em São Paulo.

O Sr .Torres Filho refere-se, em seguida,
a uma exposição enviada ao Congresso P^lo
sr. Ministro Dâniel de Carvalho, na qual O
ilustre titular da pasta da produção expõe o
ponto de vista do seu ministério a respeito do



14 A LAVOURA Outubro - Novembro — 1947

crédito agrícola no país. Congratula-se o Sr.
Torres Pnho com a orientação e os conceitos
emitidos por S. Exa., em tudo coincidentes
com os pontos de vista da Sociedade, que pre
coniza um crédito ao alcance principalmente
do pequeno produtor, avesso às práticas ban
cárias. Os planos de financiamento, se bem
que benéficos, não têm alcançado ainda a plei-
nltude dos seus objetivos por não se fazerem
através das associações de classe e de agên
cias bancárias situadas no Interior.

Sugere a divulgação pela revista da So
ciedade, da exposição do Sr. Ministro da Agri
cultura, o que é aprovado pela Casa.

Pede o registo, pela sessão, da resolução
do govêrno de tornar efetiva a mistura de fé-
culas de produção nacional ao trglo Impor
tado, como solução ao grave problema do pão,
em que nos encontramos. Lembra que essa
Idéia partiu, em primeiro lugar, do selo da
Sociedade, em 1922, com Miguel Calmou à
frente. Desde então, não parou a Sociedade
em sua campanha, como re)médio á nossa
pequena produção trltlcola e ao crescente con
sumo de farinhas de procedência estrangeira,
a causar sérias dificuldades ao nosso equilí
brio econômico e financeiro. A campanha, que
durante muitos anos ocupou técnicos de alto
valor, como Arthur Nelva, Gomes de Faria, e
era assunto obrigatório das suas reuniões, a
qual culminou com a determinação da obri
gatoriedade, em 1937, da mistura, o que se
realizou com relativo êxito, não só como me
dida de economia, como ainda de fomento de
uma grande riqueza nacional, qual seja a da
Indústria de féculaa para panlflcação. Tai
providência vigorou até 1941, quando, em vir
tude de mn tratado em má hora assinado com
o govêrno argentino, ficamos na situação de
ter de destruir, dentro de nosso próprio país,
uma Indústria que reunia capital de mais de
200 milhões de cruzeiros, ao mesmo passo que
passamos a Importar em escala sempre cres
cente e por preços exorbitantes o trigo es
trangeiro. Nos últimos tempos, dada a falta
daquele cereal no mercado mundial e os pre
ços elevadíssimos por que o vimos pa
gando, o trigo e a farinha importados, vol
tou a Sociedade a tratar do assunto, convi
cta de que, enquanto não pudermos, por mo
tivos de todos conhecidos, elevar ao máximo
a produção trltlcola, teríamos de utilizar a
prata de casa, e fazer o que fazem os pró
prios países produtores de trigo, aumentar o
volume da farinha panlficável com féculas de
que disponham, creando as farinhas sucedâ
neas. Congratula-se com o govêrno pela solu
ção afinal adotada, que é a que mais con
sulta aos Interêsses do país.

Ainda com a palavra, regista o Sr. Torres
Filho um outro fato auspicioso; noticia o "Jor
nal do Comércio" que tôda a edição daquele
matutino, a partir de 27 de setembro, é pu
blicada em papel nacional. Relembra, a pro
pósito, a campanha levada a efeito pela So
ciedade, a partir de 1930, pelo fabrico do pa
pel nacional, utilizando o pinho brasileiro.
Não pode deixar esquecido o nome de Virgl-
nio Campeio, entusiasta da Idéia, estudioso

do assunto, tecnólogo que orientou, duran
te muitos anos, a referida campanha em pról
da Indústria da celulose no pais.

Como Presidente da Sociedade, pede a in
serção em ata de um voto de pesar pelo fale
cimento, ocorrido há dias, dos consóclos An
tônio Gomes do Carmo e Hilário Luiz Leitão.
O primeiro, que colaborou com a Sociedade
desde os primeiros tempos, tratando-se de um
um agrônomo formado na F'rança. Foi um
dos pioneiros da profissão no BrasU, e mor
reu pobre. O segundo, velho amigo da So
ciedade e até há pouco membro do seu Con
selho Técnico, funcionário aposentado do Mi
nistério da Agricultura, jornalista como o pri
meiro e sempre Inteiramente devotado aos
problem^ agrícolas e econômicos do país. A
êsses dois Ilustres brasileiros, tributa a So
ciedade a homenagem da sua saudade e re
conhecimento pelo multo que fizeram, em fa
vor da nossa economia rural.

Apresenta o Sr. Torres Filho, ao auditó
rio, o Dr. Pedro Fontes, adiantado agricultor
de Cacáo, no Espirito Santo e na Bahia, an
tigo Presidente do Instituto de Cacáo deste
Estado, que Iria pronunciar sua anunciada
palestra sobre "As Estações Experimentais e o
futura da lavoura de Cacáo".

Entrecortando o seu discurso de infor
mações suplementares, do maior Interêsse, pe
de a interferência da Sociedade para a neces
sidade do estudo dos processos da cultura do
cacáo, do preparo do produto e para a defesa
contra as pragas, assuntos êstes que, no mo
mento, são de responsabilidade do Instituto
do Cacáo da Bahia, no momento sem recur
sos suficientes para levá-los a bom termo. Su
gere, então, metodlcamente, os assuntos mais
urgentes quanto à cultura; variedades, pro
pagação vegetatlva, fislologla da flor, estudos
de genética, sombreamento, compasso de
plantação, desbrota e póda, restauração do
cacauelro, adubação, e outros; na parte re
ferente ao preparo, focaliza os seguintes pon
tos; ferrnentação, secagem, sub-produtos e pa
dronização; no que toca às pragas, refere-se
a ferrugem, ã podridão parda e à queima,
alertando os nossos meios Interessados con
tra a vassoura de bruxa, que está destruindo
os cacauais da América Central e que já in
vadiu,ao que consta, a Amazônia. Chama a
atenção para uma outra praga, que está as
solando os cacauais da Costa do Ouro, e para
a qual não houve, até hoje, combate eficien
te, e que poderá vir a atacar-nos, se não to
marmos as providências profllátlcas que se
fazem necessárias.

O Sr. Torres Pilho ajunta comentários,
mostrando a procedência das alegações do Sr.
Pedro Fontes e esclarecendo, perante o audi
tório, alguns aspectos da Importante cultura,
tão pouco estimada em certos meios nacio
nais, embora, a seu ver, se trate de um pro
duto de grande valor econômico e incalculá
vel futuro para o. Brasil.

O Deputado Cordeiro de Miranda aplau
de os conceitos do Sr. Pedro Fontes, convin-
do em que é preciso dar maior proteção a êsse
produto. Como lavrador de cacáo, refere-se a
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vantagem do sombreamento das culturas,
principalmente empregando-se no sombrea
mento a "Eritrina", que é uma leguminosa de
fácil plantio e desenvolvimento, embora apre
sente a pequena desvantagem dos espinhos,
que podem prejudicar o fruto. Reconhece na
palestra do Sr. Pedro Fontes grande mérito
quanto às providências que pleiteia para a
cultura do cacáo, hoje inteiramente abando
nada pelas autoridades. Refere-se à precarie
dade dos meios de transporte e as deficiências
do porto de Ilhéus e coloca-se à inteira dis
posição da Sociedade para quaisquer indica-

çõeis ou sugestões relativas a essa lavoura
junto ao Congresso Nacional. Termina con-
gratulando-se com a Sociedade pela opor
tunidade, que lhe deu, desse debate em tor
no do importante produto nacional.

O Sr. Torres Filho alude a mais um ani-
veirsário do Jornal do Comércio, salientando
os serviços que êsse órgão sempre prestou e
vem prestando à economia nacional. Pede que
a casa consigne um voto de congratulações,
e se telegrafe à sua redação, o que é apro
vado.

São encerrados os trabalhos.

O ENSINO PRIMÁRIO

E A EDUCAÇÃO RURAL"
Da Sociedade Teosófica Brasileira, re

cebeu o Prof. Artur Torres Filho, Pre
sidente da Sociedade Nacional de Agri
cultura, o oficio que abaixo transcre
vemos :

"Rio, 27 de junho de 1947.
limo. Sr. Dr. Artur Torres Filho, D.

Presidente da Sociedade Nacional de
Agricultura.
A Sociedade Teosófica Brasileira, ins

tituição cultural e filosófica que, sob ó
signo da União e Fraternidade de todos
os Povos da Terra, há 23 anos vem lu
tando por todos os meios ao seu alcance
em favor do melhoramento físico, mo
ral e intelectual do Povo Brasileiro, ten
do em vista, principalmente, as crian
ças, na conformidade de seu lema SPES
MESSIS IN SEMINE, tem á grande sa
tisfação de felicitar V. S. pelo seu ar
tigo intitulado "O Ensino Primário e u
Educação Rural", publicado no "O Jor
nal", de 22 do corrente, e em que V. S.,
no momento em que se cogita de uma
Lei Geral de Educação, não só salienta
como motivo de consideração, a resolu
ção LX aprovada pela 3. Conferência
Interamericana de Agricultura, em Ca
racas, em 1945, mas, também, em tomo
do assunto tece felizes comentários de
conhecedor profundo do problema.
A S.T.B. vê com tristeza uma orien

tação educacional que pouco mais pro
duz do que amanuenses e simples mer
cadores, relegados para último plano os
métodos que estimulam a força criado
ra do homem e sua substancial utilida
de ao meio em que vive, um dos atribu
tos pelos quais se torna a medida dos
povos evoluídos.

Assim julgando, a S. T. B., no fim
do ano passado, dirigindo-se a tòda a
mocidade universitária do pais, de nor^
te a sul, agitou o problema da reorgani
zação do trabalho nacional, com vistas,
principalmente, à agricultura. Nestas re
petidas mensagens, que tiveram viva re
percussão, principalmente no norte do
pais e, do norte, em particular, em Ala
goas, a S. T. B. fazia notar que não
poderia haver um povo forte, inclusi
ve para defender-se na infeliz eventua
lidade de uma guerra, sem adequada
alimentação que só é digno haurir-se me
diante nossa própria dedicação à terra
brasileira, afim de que às humilhações
atuais na questão do trigo, não sejam
seguidas do desespêro da fome ou da
morte por inanição de velhos e crian
ças nos dias trágicos que estão a cami
nho.

Tendo em devida conta o trabalho pa
triótico de V. S. em favor da educação
agrícola cujas benéficas influências no
ambiente fisico e moral das criaturas
humanas ninguém desconhece, a S. T. Bi
deseja, publicamente, prestar solidarie
dade a V. S. e a todos os membros da
Sociedade Nacional de Agricultura, pe
dindo, consequentemente, a divulgação
dêste oficio.
Junto temos a honra de enviar a V.

S. folhetos contendo discursos pronun
ciados no lançamento da pedra funda
mental do Templo da Fraternidade, em
São Lourenço, no Estado de Minas Ge
rais.
Com os melhores votos de respeito e

amizade — Dr. José Henrique da Silva
Queiroz — Diretor Geral".
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O Probl ema da Humificação
E Seu Aspecto Bio-Coloidal e Agrícola

o humus constituiu sempre, desde os
tempos remotos de Calumella e Varrão,
aquilo com que os agricultores mais se
preocuparam, mesmo- empiricamente.
Nessas longínquas eras, qüando os fa-

■ zendeiros contemplavam suas lavouras,
notavam fatos, que para muitos passa
riam como coiTiqueiros mas que para
um observador mais atento não consti
tuíam assunto que se devesse relegar ao
desprezo. Ao notarerii as diferenças que
em uma fazenda apresentavam os lo
cais onde O gado costumava estacionar
durante um espaço de tempo mais ou
menos longo e lançava suas fezes, co
meçaram a procurar tirar conclusões,
íánto mais que nesses lugares a vege
tação ajjarecia mais luxuriante. Os cau
les e as folhas apresentavam-se mais
viçosos, os frutos mais saborosos, as se
mentes mais vigorosas e as flores com
matizes mais puros, comparados com os
de outros pontos da fazenda em que
aquêles fatos não se davam. O solo apre
sentava-se de coloração escura, indo por
vêzes quase ao negro, e as mãos e mes
mo os instrumentos agrícolas ficavam
fortemente tisnados quando com êle en
travam em contato. Já era o humus con
siderado de tal importância que signifi
cava mesmo "solo", acepção portanto
miiito diferente da que atualmente tem.
A formação do humus no solo a partir
da decomposição de vários produtos de
origem vegetal e animal tais como fo
lhas, caules, raízes, frutos, sementes e
tanto fezes como cadáveres de animais
além de muitos outros resíduos orgâni
cos, não é fácil de ser estudada devido
à extraordinária complexidade não só
dos fenômenos físicos, químicos e bio
lógicos que a produzem, cpmo também
devido à complicada composição quími
ca dos produtos de que êse se origina.
Desde essas eras até o século XIX, pouco,
ou melhor, quase nada se adiantou no
estudo dessa substância que, apesar de
sua complexidade e heterogeneidade, é
um corpo natural que apresenta um cer-'

EUMENES MARCONDES DE MELLO

Eng.° Agrônomo e Quimico Agrícola

to número de propriedades que a dis
tinguem de outros agregados semelhan
tes de notureza orgânica. Só de algu
mas décadas para cá é que os estudos
de química tomaram algum desenvol-

" vímento permitindo, embora ainda in
suficientemente, dizer qualquer coisa
sôbfe a sua composição química exata,
ignorada até o presente, apesar de es
tudos constantes em várias partes do
mundo. Em meados do Século XIX foi
fundada mesmo uma escola de investi
gação e interpretação dos fenômenos
que se ijrocessavam no solo e que regu
lavam a vida è nutrição das plantas e
que foi denominada "Escola do humus",
sèndo um de seüs mais importantes li-í
deres o naturalista Thaer e outros tais
como Mathíeu de Dombasle, Davy e
mais tarde Payen. Para os adeptos des
sa Escola, os sais minerais eram apenas
"estimulantes" que favoreciam a ação
do estrume e portanto do humus que
dai provinha. Outra Escola quase quei
pela mesma época foi fundada por Lie-
big, denominada a da "Teoria mineral"
e que tinha pontos de vista por assim
dizer autagônícos. iiois achava que não
se deviam admitir como elementos in
dispensáveis ao solo e portanto às plan
tas, senão as que faziam parte das cin
zas dessas mesmas plantas. A importân
cia do azoto era de ordem secundária,
pois aos olhos de Liebig existiam sem
pre grandes quantidades desse elemen
to no solo, não sendo portanto necessá
ria aualquer preocupação com o mes
mo. Boussingault combateu tais afirma
tivas e mais tarde provou com facilida
de. por meio de experiências memorá
veis, a superioridade do rendimento ob-
lido para uma dada colheita após a adi
ção de uma certa quantidade de estru
me, comparado com o de outra a cuio
terreno tinham sido adicionadas apenas
as substâncias minerais correspondentes
aos elementos encontrados nas cinzas.
Lawes e Gilbert, êsses dois notáveis agrô
nomos ingleses que em Rothamsted tra-
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baUiaram juntos durante cerca de 54
anos, na mais longa associação cienti
fica que até hoje se conhece, mantive
ram longa e trahalliosa polêmica cientí
fica durante longos anos, vencendo afi
nal com demonstrações brilhantíssimas
os seus pontos de vista e tornando a
Estação Experimental de Rothamsted a
mais famosa do mundo com trabalhos
experimentais de campo que vem sen
do feitos continuamente durante 104
anos. O estudo do humus é complicadis-
simo, não só depois de formado o pro
duto final no solo e que recebe esse
nome, como também durante todos os
fenômenos da humificaçâo também bas
tante complexos, tanto mais se nos lem
brarmos que a fonte original de maté
ria orgânica do solo é o tecido tanto ve
getal como animal fornecendo os vege
tais sem dúvida às plantas maior conti
gente. Os animais, entretanto, que con
somem os tecidos vegetais nas ferragens
que comem, não somente contribuem
com os resíduos que lançsun ao solo.
consistindo nas fezes Iquidas e sólidas,
que dejectam, como também doam seus
próprios corpos depois que os ciclos
vitais se completam. Apesar das plan
tas conterem em média 75% de água e
a matéria sêca ser constituída de 90%
de carbono, oxigênio, hidrogênio, azoto
e  substâncias minerais, êstes últimos
elementos mesmo em pequenas propor
ções representam papel vital na nutri
ção da planta e são importantes elenien-
tos nutritivos. Essas substâncias mine
rais são as que encontramos nas cinzas
após a combustão da planta e consti
tuem em média cerca de 2%. A parte
orgânica é constituída de hidratos de
carbono, óleos, cêras,- resinas, gomas,
ácidos orgânicos e seus sais e substân
cias azotadas. Estas últimas são as mais
complicadas evidentemente, pois pos
suem, além de carbono, hidrogênio, oxi
gênio e azoto, certos elementos em me
nores proporções, tais como o fósforo,
o enxofre, o ferro e outros. Além disso,
há ácidos amidados, alcalóides, pepli
des complexas, etc. Sendo a natureza
química das plantas (e também dos ani
mais) tão complicada é fora de dúvida
que a natureza química do humus que
se forma no solo após a ação bioquímica
de vários microorganismos é também
muito complexa. Além disso devemos
considerar que êle se encontra em um

estado peculiar, denominado coloidal,
que ainda mais dificulta o seu estudo,
principalmente para compreendermos
as várias fases do processo de dumifi-
cação. Acredita-se por isso que todo ês-
se material extraordinàriamenle hetero
gêneo dê origem no inicio do processo»
a formação de coipos complexos e exces
sivamente dinâmicos pela sua natureza
coloidal, comunicando ao solo uma sé
rie de propriedades bioquímicas que
não podemos mais desprezar no mo»
mento atual em que o solo mais do que
nunca deve ser considerado como um
verdadeiro organismo, digno dos maio
res cuidados. A identificação e caracte
rização dos produtos que o constituem
é bastante difícil e deve-se recorrer em
grande parte a métodos quimico-coloi-
dais para se poder chegar a resultados
aceitáveis, apesar de ainda difceis de
apreciar em certos casos. Os produtos
de origem vegetal ou animal após se
rem lançados ao solo, seja pelos proces
sos da adubação verde, seja sob a for
ma de estrume de curral ou resíduos de
estábulo e da fazenda, ou sob a forma
do denominado "estrume artificial", os
seus vários componentes apresentam re
sistência variável de acòrdo com sua
composição química. Acredita-se que
quase sempre sejam atacadas em pri
meiro lugar as proteínas solúveis era
água, os açúcares, e o amido existentes
por vários microorganismos existentes
no solo sendo progressiva e relativa
mente rápida sua desintesração e sim
plificação molecular, produzindo-se su
cessivamente vários compostos menos
complicados. A proteína bruta, as pento-
sanas e as bomiceluloses vêm logo a
seguir, ficando a celulose propriamente
dita mais resistente e que cede â ação
de outros corpos denominados enzimas.
A linbina, os óleos, as gorduras, bem
como as ceras e as resinas são mais re
sistentes, ficando provavelmente para
o fim. E' dessas substâncias que o hu
mus, êsse impòrtantíssimo resíduo, se
forma, sendo essas substâncias todas
verdadeiros produtos básicos para sua
formação. iSe não houvesse uma certa
classe de corpos mais resistentes, a ma
téria orgânica desapareceria com enor
me rapidez, mormente em certas regiões
de clima mais intenso como os tropi
cais búmidos, em cujo caso está o Bra
sil em sua quase totalidade. O processo
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de humificação é de fato extraordina
riamente acelerado devido ao intempe-
rismo mais violento, acreditando-se
mesmo que a matéria orgânica em cer
tos casos se decomponha com tal rapi
dez que o processo possa ser equipara
do ao de uma verdadeira combustão
viva ou pelo menos muito mais inten
sa do que as combustões lentas comuns.
Os compostos azotados são atacados por
■várias espécies de bactérias, fungos, ac-
-tinomicetas e outros microorganismos
tanto vegetais como animais, que se
apossam êles próprios de uma certa
quantidade de azoto para a sua própria
nutrição. E' provável que uma parte das
proteínas se combine com a linhina e
outros compostos resistentes, tornando-
se uma parte do humus do solo. As de

composições que se vão operando vão
dando origem ao anidrido carbinico ao
lado de outros gases. A proporção que
os corpos vão se tornando mais simples
em sua composição, a atividade dos mi
croorganismos vai climiuindo, tornando-
se também o número de microorganis
mos progressivamente menor. Certos
corpos mais resistentes como a linhina,
por exemplo, e outros tais como as ca
ras, as resinas combinadas ou juxtapos-
tas às proteínas e outros corpos azota
dos preponderam ao solo. Essa subs
tância negra, heterogênea, coloidal, re
cebe o nome de bumus, e há cêrca de
1.800 anos já chamava a atenção, o que
prova a sua importância. Essa matéria
orgânica do solo possui enorme energia
potencial, que pode ser transformada
em grande parte em calor. Segundo cál
culos feitos em Rotdamsted, no campo
de Broadbalk, num solo contendo 4%
de matéria orgânica, um meio hectare
contém energia potencial equivalente a
cêrca de 150 a 180 milhões de quilo-ca-
lorias e eqüivalendo mais ou menos a
que é contida em 20 a 25 toneladas de
carvão de pedra. Uma pequena parte
apenas é aproveitada dessa gigantesca
quantidade, o que justifica, portanto, o
cuidado que devemos ter em manter o
estoque conveniente no solo. Calcula-
se em Rothamsted que sejam perdidos
anualmente cêrca de 1 milhão de quilo-
calorias em solos não adubados com
niatéria orgânica, enquanto que nos que
recebem estrume a perda é de 15 mi
lhões. Apesar désse aparente desperdí
cio de energia é necessário manter o es

toque úlil, afim de conservar a vitalida
de do solo. Por aí podemos ver as enor
mes quantidades que são necessárias no
Brasil, provàvelmente na proporção mé
dia de 15 a 20 toneladas por hectare e
por ano. Essa energia é necessária para
alimentar a atividade microbiana útil
ao solo sem a qual a humificação não se
dá perfeitamente. O humus constitui ab
soluta necessidade e os desastres causa
dos pela terrível erosão que se verifica
em muitos países do globo, como, por
exemplo, nos Estados Unidos e também
entre nós, vem da deficiência de bumus
perdendo ò solo a capacidade de gra-
nulação quando fica durante longo tem
po privado dessa substância. Os solos
primitivamente ricos e férteis foram
cultivados intensa e continuamente sem
que se prestasse a devida atenção para
a substituição constante é metódica do
humus gasto. Tornaram-se extraordinà-
riamente friáveis na superfície sendo le
vados com grande facilidade tanto pela
água das chuvas como pelo próprio ven
to. Pode-se mesmo dizer que a erosão^
resultante do empobrecimento progres
sivo cm humus é agente preparador da
formação de enormes desertos em vá
rias regiões do globo, por onde o espec
tro desolador da absoluta improdutivi-
dade permanecerá se não forem cuida
dos a tempo por uma prática racional
de restituição do humus.

O maior conteúdo de humus em um
solo não está naturalmente dependente
da maior produção de substância viva.
Em rnuitas regiões há uma elevada pres
são biológica por uma excessiva ativida
de de agentes decomponentes, de ma
neira que os resíduos orgânicos sofrem
mineralização muito rápida com for
mação de pequena quantidade e às ve
zes mínima, de humus, còmo acontece
em muitas regiões tropicais em contras
te com o que se passa em zonas tempe
radas onde uma atividade biológica mais
branda está aliada a uma lenta e gra
dual decomposição dos resíduos, o que
causa a formação de enormes quantida
des de humus. A significação do hu
mus no solo não está naturalmente li
mitada a sua função como conservador
de nutrimentos vegetais e regulador de
sua distribuição. Concorre principalmen
te para a formação da estrutura granu-
lar, preciosa no solo por ser a mais fa
vorável para o desèrívolvimento das cul-
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turas, sendo governada pelo conteúdo e
condições do humus. De uin modo geral
o humus distribui-se na parte muito su
perficial do solo. Os residuos orgânicos
que encontramos mais profundamente
no solo consiste mprincipalmente de raí
zes mortas, carcassas de animais mortos,
insetos e vermes. Normalmente o con
teúdo em dumus vai gradualmente de-
crescendo com *a profundidade até de
saparecer completamente. Sendo o hu
mus i*egulador e distribuidor dos rendi
mentos podemos sem grande esforço
aquilatar o importantíssimo papel que
representa no solo e sua significação pa
ra a produtividade agrícola. De um mo
do geral acredita-se que os solos mais
ricos em humus, dentro naturalmente de
um teôr ótimo, sejam mais produtivos
que os que contenham pequena porcen
tagem desse componente. Entretanto,
nem sempre podemos dizer que solos
com baixos teores de humus sejam sem
pre menos capazes de produzir uma boa
colheita. A produtividade pode mesmo
ser muito boa, porém apresenta enor
me desvantagem por isso que não se
mantém durante longo tempo com essa
produtividade como os solos ricos em
humus, significando também que o seu
ciclo de atividade aproxima-se mais ra
pidamente do fim pelo enfraquecimento
T)rincipalmente da faculdade de granu-
lação, ponto capital para a manutenção
das condições de fertilidade apesar de,
pela sua condição coloidal, manter pon
tos de contacto quanto às suas proprie
dades biofísicas e fisico-quimicas com
os complexos coloidais inorgânicos do
solo diferindo dêles por possuir capaci
dade de absorção maior e ação catab-
zadora também mais pronunciada. A
pouca densidade aliada à baixa plasti
cidade e coesão, constituem fator mar
cante pela sua significação prática, vis
to como a sua manutenção nos solos de
nominados pesados pode diminuir cer
tos característicos pouco favoráveis des
ses solos no tocante à permeabilidade.
Um pequeno aumento na proporção de
humus no solo possui ação física ifíuito
superior a que se poderia esperar des
sa pequena porcentagem adicionada. De
ve-se èsse fato em grande parte à já ci
tada propriedade no tocante à capaci
dade de granulação que então se mani
festa. E' esta última tão importante nos
solos que é coisa com que se devem

preocupar atentamente tanto o técnico
como o agricultor devido ao fato que
representa par rpsooaamaletaoinetao
representa para os processos de drena
gem e arejamento do solo o que eqüiva
le a dizer na regulação de seus reginies
de água e de ar. Podemos considerar
um gránulo de solo como uma massa
aproximadamente esferoidal de partí
culas minerais de vários tamanhos, mis
turada ao humus e à argila de modo
heterogêneo. O gránulo em si pode ser
grande ou pequeno e sua estabilidade
grande ou pequena, de acordo com as
circunstâncias. Aparentemente o seu
conteúdo em argila e humus é maior
do que o encontrado na massa mais
compacta do corpo do solo e sua poro-
sidade está inteiramente dependente do
seu conteúdo em matéria orgânica. Sua
estabilidade parece depender da quan-
tidad e natureza da argila e humus pre
sentes além de um certo teôr em cal,
tudo isso naturalmente em interdepen
dência intima da microflora e em cer
tos casos também da microfauna. O
maior agente no favorecimento da gra
nulação, na opinião dos mais notáveis
observadores é provàvelmente a matéria
orgânica que age como agente cimentan-
te em aliança com a argila cuja compaci-
dade êle diminui, agindo a cal como
agente tanto floculante de ambos como
de regulador das condições de tamponi-
zação. O humus não somente promove
a ligação entre os vários componentes
do solo como também pode agir com
verdadeiro duplo efeito, tornando mais
porosos os solos de compacidade maior
devido à argila e mais compactos os so
los excesivamente porosos. Por sua vez,
a argila pode encontrar, quando as suas
condições não se avizinham da disper
são, um suporte onde se possa apoiar
sem prejudicar a porosidade e o areja
mento do solo. A granulação de um solo
argiloso só se pode dar, de fato, ade
quadamente, em presença de uma certa
quantidade de humus aliada ao cálcio
em proporções ótimas que não o ini
bam completamente de se aliar ao potás
sio e ao fósforo existentes no solo ao
lado de outros elementos também es
senciais, sem falar dos microorganismos
que precisam de condições favoráveis de
meio para agir por intermédio de eri-
zinias que, acredita-se, sejam específi
cas para cada elemento nutritivo.
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A manutenção da granulação e de
sua estabilidade é necessária, mormen
te em se tratando da conservação do
solo e proteção contra a erosão. Pare
ce ser ela determinada não somente por
um controle efetivo da matéria orgâni
ca por adições racionais e rotações ade
quadas como também pela aplicação de
métodos culturais e trabalhos agrícolas
que não abusem da mecanização e de
plantas de cultivo de ciclo vegetativo
excessivamente curto. Para muitos po-r
derá parecer que a aradura e os méto
dos de cultivo não deva mser incluídos
entre os maiores fatores concorrentes
para a granulação dos solos aráveis. Não
se pode negar que o solo seja afofado
e arejado pelas lavras e que a matéria

sumindo-se por tonelada de palha cer
ca de 800 galões de água, ou sejam apro
ximadamente 4 vézes o peso da maté
ria séca da palha. Os estudos de Hut-
chinson e Richards demonstraram que
as condições essenciais para a realiza
ção do processo de decomposição da
palha são: a) presença de quantidade
suficiente de água; b) arejamento; e)
uma adição de compostos ntrogenados
facilmente assimiláveis e d) presença
de uma base que impeça a massa de
tornar-se excessivamente ácida. Quan
do essas condições são preenchidas, tem
lugar uma decomposição que se toma
de certo ponto em diante muito rápi
da, elevando-se a temperatura conside-
ràvelmente, perdendo a palha sua es-

orgánica fique mais bem misturada com trutura e tomando a massa coloração es
os outros elementos, mas fita com cui
dado para não oferecer qualquer opor
tunidade que permita ameaçar a cons
tituição. dessa estrutura tão preciosa.
Cada gránulo de fato pode ser conside
rado se mexagêro como um verdadeiro
microcosmo do total do solo e segundo
Sir John Russel, de Rothamsted, opinião
aliás de que compartilham outros, tais
como Cdaminade, Bartisse, Sokolovskj'
e Baver, o solo só se mantém em condi-

cura semelhante à do estrume curtido,
possuindo um aroma que lembra a do
repolho fermentado. Discutem os téc-
nicos_ duas técnicas, sendo uma a que
propõe a escorya ou inoculação prévia
e outra que não a emprega. O ataque
dos microorganismos se faz principal
mente sobre certos componentes do gru
po de hidratos de carbono, facilmente
desagregaveis, podendo ser grosseira
mente comparado ao da alimentação de

ções de produtividade durante o tempo um animal sob um regime de dieta de
em que esses gránulos persistirem; lo- hidratos de carbono, dieta essa que deve
go que são destruídos, o solo a perde, ser balanceada em uma certa quantida-
Se não forem adotadas práticas racio- de de porteina. À primeira vista pode-

nais agrícolas que assegurem uma esta- ria a palha, com cérca de 0,5% de ni-
bilidade de estrutura, o solo caminha trocênio, corresponder a êsse deside-
para uma situação favorável à erosão ratum,mas foi necessário adicionar uma
na primeira oportunidade. A grande certa quantidade correspondente a cêr-
controvérsia que começou no século XIX ca de 0,75% de nitrogênio calculado sô-
c terminou por volta do ano de 1910, bre o peso da palha séca, o que per-
com relação aos méritos do estrume, faz cêrca de 32 quilos de sulfato de amo
tendo sido então necessário incentivar
sua produção até mesmo por processos
artificiais em que os estudos de Sir
John Russel, Richards e Hutchinson co
meçaram para poder converter a palha
em substância húmida, que constitui a
base dêsse adubo. Transformou-se no
método Adco, patenteado mais tarde e
que iniciou logo suas atividades produ
zindo cêrca de 100.000 toneladas anual
mente, formando também a base do mé
todo que atualmente se usa em Ro
thamsted tivemos ocasião de acompa
nhar alguns dêsses trabalhos em que se
recoire a microorganismos aeróbicos, es-
tabelecendo-se no seio da massa de pa- lhada nágua para assegurar a humida-
Iha condições de humidade ótimas, con- de necessária. A quantidade de base

mo por tonelada de palha sêca, que po
de ir a um pouco mais para corrigir cer
tas falhas no espalhamento. Com menor
quantidade o processo é muito lento,
havendo por outro lado perigo de per
das de amônia especialmente nos ca
sos em que se empregue estrume de cur
ral proveniente de animais cujas fer
ragens são mais ricas em nitrogênio,
Nesté último caso podem ser observa
das grandes perdas de nitrogênio, não
nos esquecendo que o processo acarre
ta por sua própria natureza uma certa
perda de peso. A massa deve ser bem
misturada e em Rothamsted é mergu-
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adicionada vai a cêrca de 40 quilos por
tonelada de palha sêca, quando se em
prega o sulfato de amônio. Os produ
tos químicos são adicionados em cama
da fina sôbre a massa molhada e a ba
se adicionada é uma pedra calcárea com
cêrca de 95% de carbonato de cal. A
massa pode ser revirada uma ou mais
vezes se fôr necessário. A que vimos
levará cêrca de 5 mêses para a comple
ta decomposiçãjo. Elm larga escala o
processo poderá ser feito com algumas
modificações. Se a massa final contiver
cêrca de 1 a 20% de nitrogênio julgamos
já compensador o seu emprêgo de acor
do com experiências, verificando tam
bém as reservas do solo em humus ou
em matéria oi*gânica em vias de humifi-
cação. O estudo químico-coloidal das di
versas fases, acompanhado de observa
ção microbiológica poderá ser de utili
dade incontestável. A adição de tais adu
bos ao solo é, portanto, de grande va
lor e não podemos deixar de considerar
aquilo que produz o gado quanto a es
trume e para podermos fazer uma idéia
tomando por exemplo os cálculos médios
para o gado vacura que é o que produz
maior quantidade, veremos que para
uma alimentação abundante podemos
calcular por 500 quilos de pêso vivo
cêrca de 15 toneladas por ano, ou se
jam 40 a 45 quilos diários indo o nitro
gênio de 0.3 — 0.4% o ácido fosfórico a
0.16% e o potássio a 0.4%. Está claro
que deverá de preferência ser empre
gado curtido para evitar perdas maiores,
podendo o agricultor economico suprir
o que faltar para a sua propriedade de
acordo com o rebanho que possuir, a
espécie de estrumeira que tiver, com o
estrume artificial. Será talvez aconse
lhável, conforme as condições, adotar
uma outra das técnicas que acabamos
de mencionar, que variará também de
acòrdo com o emprêgo ou não das ca
nas, se se tratar de gado estabulado ou
não, o que poderá grandemente influen
ciar o desenvolvimento do processo,
principalmente entre nós. Se, como di
zem muitos economistas e agrônomos, o
nitrogênio é o elemento mais caro den
tre todos os necessários para a planta,
devemos fornecê-lo também por um pro
cesso sue nos parece mais barato eco-
nomisando muitos dos resíduos que, em
-vez de queimados podem vir a ser pre
ciosos especialmente quando ricos em

proteína, principalmente quando resol
vemos apressar a decomposição de uma
grande parte do que tiver de ser encor-
porado ao solo sob a forma de aduba-
çào verde. Como será um solo fértil
constituído? E' a pergunta dificílima do
responder e apenas tentaremos dar uma
resposta com os seguintes dados: suas
partículas constitutivas serão principal
mente de cêrca de 1 mm. de diâmetro e
abaixo de 2 décimos de milímetro até
chegarem ao estado coloidal. Deverá
conter de 5 a 20% de argila suficiente
mente rica em diversos cations, princi
palmente o cálcio. Deverá conter humus
também rico em cations assimiláveis,
entre os quais o cálcio deve predominar.
Deverá conter outros elementos ainda,
em proporções pequeníssimas. Êsse solo
deveria ter- estado durante longuíssimo
tempo coberto por vegetação nativa a
fim de que posua uma estrutma gra-
nular, cada granulo sendo um perfeito
microscosmo. Como mantê-la Por obser
vação constante do status do cálcio, do
dumus e da argila em proporções "óti
ma", convenientemente saturados. Um
dos mais sérios problemas dos tempos
modernos é a destruição da fertilidade
do solo e mesmo do próprio solo como
tem acontecido nos últimos anos em

. várias regiões do globo e está ainda
prosseguindo não sabemos até quando.
Não é devido certamente ao exgotamen-
to de nutrimentos do solo. Com tòda a
certeza a causa mais importante deve
ria ser atribuída a um desequilíbrio en
tre os teores de humus, cálcio e argila
existentes no solo ou ainda melhor a
lavagem que se processam pela ação
de adubos ou fertilisantes fisiològica-
mente ácidos o que acarreta inevitàvel-
mente perdas de humus e de argila. A
destruição da estrutura granular sobre-
vem com todo o seu trágico acompa
nhamento. Grandes e profundas modifi
cações podem sobrevir no núcleo argi
loso do solo, resultando condições de
infertilidade terríveis, quando não se
prepara o terreno para a erosão. Traba
lhos muito importantes nesse particular
foram feitos na Grã-Bretanha e tam
bém na Dinamarca. Se a cobertura ve
getal do solo fôr mantida durante os
intervalos, durante a rotação por exenr-
plo com culturas adequadas, é possí
vel defender durante muito tempo o so
lo contra muitos de sus inimigos. Não
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exageramos quando reconhecemos que
no início do século dezenove os agri
cultores em geral adotara mum dos mais
eficientes métodos para a destruição da
estrutura do solo: a monocultura do
trigo, o alqueire em solo completamente
descoberto por longo tempo e o uso
excessivo do arado de disco. O solo que
tinha necessitado de muitas gerações
para se formar foi destruído em poucos
anos, reduzido a poeira fàcilmente le
vada pelo vento. Nos Estados Unidos
foi feita uma estatística em 1934 se
gundo a qual de 185 milhões de áres
tiveram 75% ou mais de suas áreas des
truídas completamente, sendo também
muito séria a situação do Saskatchevan
e Manitoba e Alberta no Canadá, na
África do Sul onde as "dongas" se mul
tiplicam assustadoramente, podendo-se
dizer, que todo o lugar por onde o ho
mem branco andou não escapou. Na
Austrália o desflorestamento nas cabe
ceiras de muitos rios bem como na ín
dia, na Rússia, na Itália e em outros
países do MediterrXneo a erosão é pro
nunciada segundo o que nos refere Sir
Jobn Hussel em uma de suas notáveis
obras.

Por iniciativa tento útil como privada,
o problema está sendo encarado e ata
cado no Brasil, pois já compreenderam
os nossos técnicos e os agricultores mais
adiantados o que isso significa do pon
to de vista econômico, expondo dêsse
modo o solo aos seus acidentes. Por in
cúria, imprevidência e muitas vêzes por

falta de conhecimentos adequados gran
des áreas infelizmente já padecem da
mal e é melhor ir tratando de prevenir
a sua manifestação em vez de ter de
remediá-lo pois é além de mais fácil,
mais econômico o primeiro modo de
proceder. Quais serão as necessidades
do Brasil no tocante a proteína orgâ
nica que o solo deve possuir para a
proteção de sua estrutura e manuten
ção de sua fertilidade Os cálculos que
se façam mesmo grosseiros, devem ser
o de alguns milhões de toneladas para
a matéria orgânica e alguns milhares
para a cal. As experiências que em
Rothamstea se fazem de humificação no
solo por meio de palda com adição
de aceleradores tem também dado re
sultados apreciáveis na proporção de
2 1/2 toneladas de palha e a correspon
dente quantidade de sulfato de amônea
comparada a 11 toneladas de estrume
e canas numa rotação de 4 ciclos tendo
sido compensadora apesar de menor do
que com estrume de palha, durante 3
anos. O processo prevê o corte da palha
em fragmentos pequenos e molhamento
prévio com o sal antes de aplicação
ao solo. Entre nós com os resíduos de
que dispomos é de esperar que consi
gamos alguns resultados nesse parti
cular a fim de mantermos o status de
humus em posição ótima a fim de con
servarmos o nosso solo em condições
"ótima" de estrutura e portanto de fer
tilidade.

Em 14 de agosto de 1947.
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ALBERTO JOSÉ DE SAMPAIO

Fota tomada por ocasião da realização da reuniãcconjunta em homenagem ò memória do cientista Al
berto Jcsé de Sampaio, promovida pelo Conselho Kocionol de Geogrofío, com a cooperação das insti
tuições culturais a que pertenceu aquele saudoso cientista. Aspecto do mesa que dirigiu os trabalhos,
vendo-se, do esquerda para a direita, o Dr. Lucianó Pereira da Silva, Presidente do Conselho Flcrestol
Federal, General Cândido Mariono da Silva Rondon, Presidente do Conselho Nocionol de Proteção aos
índios; Eng. Christovom Leite de Castro, Secretário Geral do Conselho Nacional de Geografia; Historia
dor Alberto Lomego, representante do Município de Campos e Eng. Arrudo Câmara, representante da

Sociodade Nacional de Agricultura.

O Conselho Nacional de Geografia e
Estatística promoveu, a 10 de Janeiro
último, uma sessão em homenagem ao
Professor Alberto José de Sampaio, ten
do a Sociedade Nacional de Agricul
tura, a cujas atividades, poír muitos
anos, emprestou sua valiosa colaboração,
inclusive atravez das colunas deste re
vista, o aludido cientista, sido convidado
a participar da justa homenagem.

Solicitada a designar um orador, foi
indicado o nome do Dr. Antonio de Ar
ruda Câmara, 3.° vice-Pre.sidente da So
ciedade e perfeito conhecedor da obra
de Alberto J. de Sampaio, a que o liga
vam ademais, laços de antiga e profunda
amisade.

As fotografias que ilustram esta nota
focalizam parte da assistência e a mesa
que presidiu os trabalhos, na qual se
vê' à esquerda o representante da Socie
dade Nacional de Agricultura, cujas pa
lavras foram as que se seguem:
E com espiiito de acentuada gratidão

que a Sociedade Nacional de Agricul
tura toma parte nas homenagens à me
mória do Professor Alberto J. de Sam
paio, Seu nome, durante cêrca de 25
anos, notadamente no período 1925-1935,
esteve sempre ligado à Sociedade Nacio
nal de Agricultura que lhe deve, pelo
prestimoso desempenho de numerosas
comissões e oportunos conselhos, inesti-,
máveis serviços.
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Não erraríamos afirmando que alguns
de seus trabalhos foram planejados e
até esquematizados no período de sua
mais intensa atividade na Sociedade Na
cional de Agricultura.
Conversando, expunha, com clareza e

encantadora simplicidade, — prendendo
a atenção dos que lhe estavam à roda,
temas de sua maior predileção. A pro-

Conferências, magníficas conferências,
realizou, atraindo, cada uma, numerosa
e escoldida assistência.

Eram, todas elas, escritas ao correr
da pena.
Manuscritos próprios, também ao cor

rer da pena, eram os originais dos arti
gos que fez para "A LAVOURA" e para
a "RURAL".

Uma parte da assistência ò reunião conjunta realizada a 10 de fevereiro, em homenagem ao cientista AI-
berta José de Sampaio, promovida por iniciativa do Conselho Nacional de Geografia, com o apoio das

instituições culturais o que pertenceu aquele cientista.

teção à Natureza, em as suas múltiplas
diversificações, constituía assunto de
sua acentuada preferência.
Quando um dos presentes consultava-o

— e isso ocorria freqüentemente em re-
lâção a plantas úteis da nossa flora —
recebia, com presteza, os esclarecimen
tos desejados e, na quinta-feira seguin
te, os detalhes, que vinham, apenas, con
firmá-los.
Âs reuniões semanais a que compare

cia emprestava maior brilho e vida. Um
comentário oportuno, uma indicação ob^
jetiva e não raro explanações magis
trais, assinalavam-lhe a presença.

Escrevia, o Professor Sampaio, em
cursivo perfeitamente legível, com sur
preendente rapidez. Não se notava, en
tretanto, apesar disso, nada que viesse
em prejuízo da clareza nos seus traba
lhos. Repetições respigáveis aqui ou ali
são devidas ao Professor, que se habi
tuou a escrever com simplicidade, como
se estivesse esclarecendo em aula, uma
ou outra passagem que lhe parecesse
conveniente repisar.
Reservava para prodigalizar aos es

tudiosos e aos pesquisadores muito do
seu espirito de colaboração. Elstava, a
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CONSULTAS

E INFORMAÇÕES
Marandová do mandiocal

Esclarecendo a um nosso consório do

Estado do Rio de Janeiro que solicita
informações sôbre os métodos de com
bate ao marandová dos mandiocais, te
mos a informar:

a) devem ser catados e destnüdos
todos os ovos depositados pelas mari
posas. Êsses ovos, muito pequenos e li
sos, são encontrados nas folhas;

b) as lagartas podem ser destruídas
por meios mecânicos e quimicos. O pro
cesso mecânico consiste em catar e es
magar as lagartas. Entre os processos
quimicos podemos indicar as pulveriza
ções com a seguinte fórmula:

Arseniato de chumbo 40 gr.
Água 10 litros

c) as crisálidas devem ser catadas e
destruídas pelo fogo.

Propagação da Caramboleira

Esclarecendo ao Sr. A.C., de Bicas,
Estado de Minas Gerais, que nos con
sulta sôbre a propagação da carambo
leira, informamos:

Engenheiro agrônomo

GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Consultor técnico de "A Lavoura"

a) a caramboleira . pode ser multi
plicada por meio de sementes, mergu-
Ihia, estaquia e enxertia;

b) o melhor processo para a multi
plicação d um exemplar de qualidades
excelentes, é a enxertia, usando-se co
mo porta-enxerto a caramboleira de pé
franco, ou, melhor, o bihmbi.

Cajueiro

Solicita o Sr. P. S., do Distrito Federal,

indicação de um livro ou folheto onde
possa estudar a cultura do cajueiro.
Esclarecendo à êsse nosso consórcio

indicamos o folheto "O cajueiro" do
Professor Pimentel Gomes, da Editora

Chácaras e Quintais, onde o interessado
encontrará tòdas as indicações que de
seja.

Variedades de soja
fcW.-,V.V.V.VmWA%WiWW%ft,%W.V.V.Ve

todo instante, disposto a ouvir e a es
clarecer.

Estudantes, professores e técnicos, no-
tadamente agrônomos, devem-lhe os be
nefícios de numerosos ensinamentos.

A sua palavra de estimulo e persua-
sivo incentivo amparou iniciativas que
deram frutos magníficos.

Êsse o Professor Alberto J. de Sam
paio — sábio naturalista e sociólogo —
que tivemos a ventura de conhecer.
A sua memória tôda a nossa vene

ração.

Respondendo ao Sr. J. N., do Estado
do Espirito Santo, temos a informar que
existem mais de quinhentas variedades
de soja.
Entre as variedades já experimentadas

entre nós (convém ler os trabalhos de
H. Lobbe, mna autoridade em soja),
podemos indicar as seguinte: Artofi, Bi-
loxi, Hahtho, Nanda, Scioto, Mammoth
yellow, Ebóny, Easycosk, Virgínia, etc,
A indicação da variedade que deve

ser cultivada só pode ser feita desde que
o consulente informe qual o objetivo da
cultura. ■

II- -
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Participação de Produtores Nos Lucros Obtidos na Exportação
Luiz Gonzaga Leobons

Sem um amplo e detido exame das
despesas que os intermediários devem
fazer nas compras de gêneros alimentí
cios destinados à exportação, é por de
mais arrojado sustentai- a tese de que
os mesmos, por falecer aos agricultores
organização que lhes permita negociar
diretamente com os exportadores de tais
gêneros, tenham de fato o intuito voraz
de aumentar arbitràriamente os lucros,
aproveitando-se de uma oportunidade de
carência absoluta de gêneros alimentí
cios nos países devastados pela guerra.
Os preços oferecidos para compras

dos gêneros controlados pelo Govêrno
são produto de uma crise de reajusta-
mento agricola da Europa, e daí a cor
rida para negócios, quando no nosso
país se esboça uma perspectiva de safra
abundante, com ofertas acima do esti
pulado para o financiamento de tais
gêneros. De fato, havendo, no momen
to, preços para exportação que excedem
a 60, 70% ou mais dos preços mínimos
garantidos pelo Govêrno no seu plano
de financiamento à produção, precisa
mos apurar o que de verdade existe, e
ajustannos sem demora preços melho
res para produtores, fazendo êstes par
ticiparem dessa oscilação crescente de
preços. Atenuando tal situação podería
mos, amparaods no art. 148 da Cons
tituição, que preceitua:

"A lei reprimirá tôda e qualquer
forma de abuso do poder econômi
co, inclusive as uniões ou agrupa
mentos de empresas individuais ou
sociais, seja qual fôr a sua natu
reza, que tenham por fim dominar
os mercados nacionais, eliminar a
concori-ência e aumentar arbitra
riamente os lucros".

cometer ao órgão que_controla o comér
cio externo, atribuições de regular os
negócios entre o produtor e o exporta
dor, bastando para isso fazer com que
o, órgão controlador do comércio de ex
portação fique encarregado de, quando
ao liberar o produto para exportação,
fixar o preço desta, fazendo recolher a
importância da transação ao Banco do
Brasil ou ao órgão financiador do pro

duto, para que da diferença havida en
tre o preço do financiamento e o da ex
portação participe o produtor na seguin
te proporção: 20% para melhoria de
preço do produto, a serem entregues ao
respectivo produtor, e 30% para consti
tuição do fundo para compra de má
quinas e apetrechos agrícolas que de
vem ser distribuídos àqueles agriculto
res.

Sem o estimulo direto ao produtor,
não podemos contar com aumento da
produção, e se adotarmos uma política
de retenção total de lucros, para cons
tituir um fundo para compras de máqui
nas agrícolas, o efeito psicológico da
medida será contraproducente, visto os
agricultores não acreditarem que tal
providência seja imediata, pois sabem
êles de antemão que o processo de dis
tribuição de máquinas é lento e moroso.
Poderá ser arguido que o órgão, que

no caso é o C.F.C.E., não poderia exer
cer tal função, mas a portaria número
382, de 14 de junho de 1945, baixada e
baseada no Decreto-lei número 8.400,
de 19-12-1945, lhe dá competência para
exercer o controle da exportação e im
portação de gêneros alimentícios, e pa
ra garantir o abastecimento do mercado
interno.

Outro qualquer órgão nos parece que
não poderá com a amplitude de pode-
res que tem o C.F.C.E., de controlar a
distribuição dos gêneros enumerados na
portaria 382, de 14-6-1945. Assim, somos
de parecer que sejam dadas atribuições
ao Diretor Geral do Conselho Federal
de Comércio Exterior com o fim de
controlar as ofertas feitas para compra
de gêneros alimentícios financiados jaelo
poder público, e dè distribuir as diferen
ças de preço havida entre o preço míni
mo estabelecido pelo financiamento e
o preço da exportação, de modo que ao
produtor caiba uma parte, como estimu
lo ao seu trabalho, devendo a outra par
te ser retida e depositada no Banco do
Brasil, em conta especial, para fazer fa
ce às despesas de compras de máquinas
agrícolas que, de acordo com um plano
pré-estabelecido, sejam distribuídas aos
agricultores beneficiados com a primei
ra parte do rateio.
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O Que é Uma Semana
de Fazendeiros Em Viçosa

GENERALIDADES

A Escola Superior de Agricultura
de Viçosa

.  .. VhI

Escola Superior de Agricultura de Viçosa ,— Prédio
principal

Reconhecida oficialmente pelo decre
to n.° 112, de 4 de abril de 1935, do Go
verno Federal, é a Escola «Superior de
Agricultura de Viçosa um modelar e
bem instalado estabelecimento de en
sino agrícola, situado no municipio de
Viçosa, Estado de Minàs Gerais que
tem dado ao país um elevado número
de profissionais.
Ocupando uma áréa de 1.465 hectares,

cortada em cerca de 3.275 metros pela
Estrada de ferro,, posui a Escola exce
lentes instalações, tais como:

a) Edifício principal cònr cerca de
8.000 metros quadrados dè áféá útil, com
salas dos diferentes serviços administra
tivos, salas de aula, laboratórios, tipo
grafia, etc..

b) Edifício do dormítÒriò dos alunos,
não menor e menos atraente que o edi
fício principal, com instáláçÕes e exce
lentes acomodações para os alunos in
ternos ;

c) residências do diretp.r, dos profes
sores e dos funcionários;
d) instalações para o ensino da agro

nomia, eni todas as suas especializações
tais como áviário, estábulo, pocilga, apiá-
rio, selaria, usinas, cavalariças, etc.

FROF. GERALDO GOULART DA SILVEIRi\

Representante da Sociedade Nacional

de Agricultura

Cursos

Tiíanlem, a Escola, com excelentes re
sultados, três cursos permanentes:

a) Curso elementar^ visando a for
mação de administradores de fazendas.
Êsse; curso, eminentemente prático, tem
a duração de um ano e compreende o
estudo dos seguinte assuntos:

; Agricultura, Aritmética, Administra
ção e contabilidade agrícola. Combate
a pragas e doenças, Horticultura, Higie
ne rural, Pomicultura, Português, Ofi
cinas rurais, Silvieultura e Zootecnia.
No corrente ano estão matriculados

no curso elementar 58 alunos, isto é„
mais cinco alunos qne no ano de 1946.
b) Curso médio, visando a formação

de técnicos agrícolas. Êsse curso, mais
completo que o curso elementar, tem
a duração de dois anos e compreende o
estudo das seguintes matérias:

Escola Superior <le Agricultura de Viçcsà' — Seção
. . . de horticultura

Agricultura, Administração rural. Bo
tânica, Còntabilidàde rural. Combate a
pragas è doenças. Horticultura, Higiene
rural, Higiene veterinária. Matemática,
Máquinas agrícolas. Mecânica aplicada,
Português, Pomicultura, Práticas de ofi-*
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cinas rurais, Silvícultura, Zoologia e Zoo
tecnia.

No corrente ano estão matriculados
no curso médio 123 alunos, isto é, mais
doze que no ano anterior.
c) Curso superior, visando a forma

ção de agrônomos. Êsse curso, tem a
duração de quatro anos e abrange o es
tudo das seguintes matérias:
Anatomia, fisiologia e exterior dos

animais domésticos;
Agronomia (agricultura geral e espe

cial, genética vegetal);
Agioiogia (geologia, mineralogia, so

los e aauJbos);
Botânica agricola;
Engenharia rural (mecânica agricola,

desenho, topografia e estradas, constru
ções rurais e hidráulica agrícola;
Economia rural (economia, adminis

tração e estatisica, contabilidade agrí
cola e legislação rural);

Física agrícola (física experimental,
meteorologia e climatologia agricola);

Horticultura (horticultura, pomicultu-
ra e jardino-cultura);

Lacticínios;
Microbiologia e fitopatologia;
Matemática (geometria analítica e cál

culo infiniiesimal);
Química agricola (geral, mineral, or

gânica, analítica e vegetal) ;
Silvícultura;

Tecnologia agrícola;
Veterinária aplicada;
Zootecnia geral e especial (genética

animal, higiene, agrostologia e broma-
tologia);
Zoologia e entomologia agrícola.
No corrente ano estão matriculados 75

alunos, isto é, menos seis que no ano
anterior.

Matrículas

No corrente ano, estão matriculados e
freqüentando regularmente as aulas 251
alunos assim distribuídos:

Curso superior 75
Curso médio 123
Curso elementar 53

dos quais 238 são brasileiros e 13 estran
geiros, dos quais, quatro paraguaios, dois
colombianos, dois suíços, um alemão,
um argentino, um boliviano, um lituano
e um português.

Dos alunos matriculados nos diferen
tes cursos, 41% são filhos de fazendei
ros, o que demonstra o interesse que a
Escola vem despertando no nosso meio
rural.

E' nesse ambiente que se realizam as
tradicionais "Semanas dos Fazendeiros".

Semana do Fazendeiro

A Semana do Fazendeiro, inteiramente
te dedicada aos fazendeiros de todo o
pais, é uma organização muito feliz e
de resultados práticos incontestáveis, ins
tituída em 1929, e que vem obtendo com
pleto êxito.
Durante a "Semana do Fazendeiro",

a Escola proporciona, sem despesa al
guma para os fazendeiros de todo o
país:

a) alojamento e alimentação;

b) aulas sòbre os mais variados as
suntos;

c) palestras e conferências.

Como representantes da Sociedade Na
cional de Agricultura, acompanhamos
com todo o interêsse os trabalhos da
19."^ Semana dos Fazendeiros" e é com
prazer que registramos o nosso entusias
mo por tão útil iniciativa.
Para que se tenha idéia do interêsse

sempre crescente do nosso homem ru
ral pelas "Semanas do Fazendeiro" bas
ta comparar o quadro de freqüência de
fazendeiros durante a tradicional "Se
mana", desde a sua fundação, em 1929^

1929

1930
1931
1932
1933
1934
1935

1935

1937
1938
1939
1940
1941
1942

1943
1944 1.036
1945 1.052
1946 1.104
1947 1.144

39 agricultores
139

305

405

458

600

912

497

315

424

707

883

1.036
922

1.565
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Durante a Semana, o trabalho é inten-«
sivo e muito proveitoso para aqueles
que se encontram na Escola.
Todos os momentos são aproveitados

e os agricultores demonstram grande
interesse por todos os trabalhos.
Para que se tenha uma idéia da dis

tribuição do tempo, durante tão útil se-

Escola Superior de Agricultura de Viçosa
de Citrus

Viveiro

mana, basta analisar o horário geral,
que se segue:

6,00-6,50 horas — Café;
7,00 horas — Pensamento do dia —

distribuição dos cursos;
7,15-8,45 horas — 1.° aula.
9,10-10,50 horas — 2.® aula.
11,00-13,00 horas — almoço.
13,00-13,30 horas — Vago para com

pras.

13,35 horas — Reunião para distribui
ção de cursos.

14,00-16,00 horas — 3." aula.
.  16,30-18,30 horas — jantar.

19,30 horas — reunião.
21,30 horas — chá.
Durante a 19." Semana do Fazendeiro

foram ministradas aulas sôbre 82 as
suntos diferentes.
O número total de aulas foi de 210.
Cada assunto foi repetido até seis ve

zes, de acordo com a importância e o
interêsse demonstrado pelos agricultores.

Aulas houve em aue a freqüência foi
de quase 200 agricultores.
Para ministrar tantas e tão variadas

aulas contou a Escola com a colaboração
de 48 professores, alguns, do próprio
estabelecimento, outros de repartições
federais e estaduais. '
Para que se tenha uma idéia da na

tureza e repetições das diferentes aulas,
transcrevemos adiante, os temas das au
las, com o respectivo número de repe
tições :

6 repetições

Extinção de sauva e Criação de abe
lhas.

5 repetições

Conservação do solo — Combate à
erosão.

4 repetições

Cultura do milho. Cultura da cana,
Cultura do trigo e Importância da se
mente — milho híbrido.

3 repetições

Formação e trato dos cafesais. Pre
paro do café — Despolpamento, Cultura
da soja. Cultura da batata doce. Cul
tura do arroz com irrigação. Cultura do
fumo. Preparo mecânico do solo. Plan
tio e cultivo mecânicos, Adubação ver
de, Produção de mudas de fruteiras —
Viveiros, Formação de pomares, Semen-
teiras e viveiros de hortaliças. Irrigação,
adubação e cultivo de hortaliças. Cultivo
da cebola, Cultivo do tomate e do pi
mentão, Cultivo da batata inglesa. Tra
to racional dos pomares, Como calcular
rações para os animais. Raças e cruza
mentos do gado leiteiro. Julgamento do
gado leiteiro — Escola dos reprodutores,
Controle leiteiro e manejo dos reba-

Escola Superior de Agricultura de Viçosa — Um
aspecto do pomar

nhos. Criação de leitões — Brejos —'
maternidades. Engorda racional dos por
cos, Instalação de aviários. Fabricação
de queijo. Preparo de calda bordaleza —
Pulverizações, Cultura da amoreira —
Criação de bicho da seda. Doenças de
bezerros, Doenças dos porcos e Cultu
ra do eucalipto — Reflorestamento.
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2 repetições

Cultura do amendoim, Cultura da
mandioca. Cultura do algodão. Estéreo
e esterqueira. Adubos comerciais — Cui
dados no seu emprego. Preparo de mis
turas fertilizantes — Acidez do solo. Co
lagem, Processos de irrigação. Cultura da
videira. Cultura do abacateiro. Cultura
da bananeira. Alimentação do gado no
tempo sêco, Criação de bezerros, Esco
lha de reprodutores suinos. Seleção e
alimentação de galinhas poedeiras. Cas
tração de frangos e engorda de capões,
Cbocadeiras — Criação de pintos. Fa
bricação da manteiga —^ Fermento lático.
Expurgos dos cereias. Pragas e doenças
de pomares, Doenças de hortaliças. Pre
venção e combate às mordéduras de ani
mais venenosos, Combate aos ratos e
pragas de residências, Doenças de bo
vinos, Doenças de cavalos. Doenças de
áves. Pequena cirurgia nas fazendas.
Combate ao berne, sarna e carrapato.
Fabricação de aguardente, Aproveita
mento de couros —: Curtimento, Vinbos
de-frutas, de mel e de cana. Fabricação
de carvão vegetal. Carneiro hidráulico
— água potável. Instalação elétrica nas
fazendas. Contabilidade agrícola. Orga
nização da comunidade rural, Cooperati-
vismo e administração de fazendas e
Tapumes e divisão de terras.

1 repetição

Tipos de arreios para tração — Sua
conservação. Fabricação doméstica do
sabão. Fabricação de vinagres. Preparo
de animais para exposição. Análise sim
ples do leite e do creme e Fabricação
de requeijão.
Revela salientar ainda o trabalho dos

professores, funcionários e numerosas
pessoas que se prontificam a colaborar
para que a "Semana do Fazendeiro"
transcorra num ambiente acolhedor e
amigo.
Nada falta aos agricultores que se alo

jam na E.S.A.V.
Os professores, todos êles técnicos os

mais capazes, dedicam aos fazendeiros
especial atenção.
, Essas aulas, muito accessíveis e atra
entes, despertam a atenção dos fazen
deiros para os nossos principais proble
mas agro-pecuários.
Os fazendeiros assistem as' aulas, to

das elas, debatem com os professores

os problemas de suas respectivas fazen
das, de modo que, quando saem da Es
cola, estão, habilitados à promoverem o
melhoramento dos métodos de trabalhos
que até então vinliam adotando.
Não faltam jamais aos px-ofessores o

entusiasmo, a boa vontade e a paciên
cia necessárias a que todos os interes
sados obtenham os esclarecimentos que
desejam.
Os funcionários da Escola, sempre so

lícitos, procuram orientar os fazendei
ros em tudo quanto se faz necessário.
As esposas dos professores, expontâ-

neamente colaboram ativamente par;a
que tudo transcorra normalmente.
Servem as refeições, preparam dôces,

etc., e, no penúltimo dia oferecem umq
"Noite Social" aos presentes, onde se
fazem ouvir números de arte.
Os fazendeiros veteranos (alguns com

parecem, sem interrupção, desde a 1.^
Semana da Fazenda) orientam os nova
tos em tudo quanto êles necessitam.
O fazendeiro qué vai à Viçosa, sente-se

como em sua própria casa.
O que impreciona ao visitante que pe

la primeira vez comparece a uma "Se
mana do Fazendeiro", é o interêsse que
os nossos agricultores dedicam aos es
tudos, o zêlo çom que procuram cor
responder à gentil acolhida que a Esco
la lhes proporciona e o grande entusias
mo que tem pela Escola Superior de
Agricultura que consideram a mais útil
das repartições do govêmo mineiro.
A semana é de trabalho intenso e de

dicada aos interesses da lavoura e da
pecuária.
Além disso, são proporcionadas aos

fazendeiros, outras reuniões, Durante 9
19.^ Seniana dos Fazendeiros, por exem^
pio, foram proporcionadas aos presentes:
a) Conferências sòbre "Saúde como

fator de produção" pelo Professor Rai
fnundo Lopes Faria, "Proteção do solo'
pelo Prof. Quintiliano, do Instituto Agro
nômico de Campinas e "Higiene Rural"
pelo dr. Henrique Furtado Portugal,
h) Sessões cinematográficas;
c) Sessão dedicada à "Sociedade Ami

gos da terra".
Em nome da Sociedade Nacional de

Agricultura, oferecemos à Escola Supe
rior de Agricultura de Viçosa, durante
a sessão solene do dia 18, um diploma;
e uma medalha comemorativa do cin
qüentenário dessa associação de classe,
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em face dos magnificos resultados das
Semanas dos Fazendeiros.
Essa nossa modesta homenagem ca

lou profundamente no espirito dos fa
zendeiros, que se sentiram orgulhosos
com a Associação de classe que dessa
maneira homenageava a Escola a qual
êles dedicam grande reconhecimento e
carinho.

Escola Superior de Agricultura de Viçosa — Um
aspecto do horta

O diretor e os professores também re
ceberam com agrado a homenagem que
prestam à Escola a que êles dedicam tan
to trabalho e na qual estão tão integra
dos e identificados.
Nessa ocasião tivemos o ensejo de

pronunciar as seguintes palavras:
"Na qualidade de membro da dire

toria da Sociedade Nacional de Agri
cultura, e em nome de seu presidente,
Dr. Arthur Torres Filho, cabe-nos a hon
rosa incumbência de entregar à Es
cola Superior de Agricultura de Vi
çosa, um diploma e uma medalha co-
memoi-ativos do cinqüentenário dessa
associação de classe.
A diretoria da Sociedade Nacional de

Agricultura houve por bem prestar esta
singela, mas muito significativa home
nagem à Escola Superior de Agricultura
de Viçosa, tendo em vista os incalculá
veis benefícios que suas úteis "Sema
nas de Fazendeiros" vem proporcionan
do aos agricultores brasileiros.
De fato, já é uma tradição essa reu

nião anual de fazendeiros nesse mode
lar estabelecimento de ensino, onde,
num ambiente acolhedor e amigo, sob
a orientação de técnicos abalisados, são
discutidos e comentados os mais pal
pitantes problemas da agricultura na
cional e ministradas, de uma maneira
muito accessível e objetiva, os mais va
liosos ensinamentos, visando o aperfei-'

çoamento dos métodos de exploração
agro-pecuária.
Por tão relevantes e assinalados ser

viços, merece.a Escola Superior de Agri
cultura de Viçosa, os mais calorosos
aplausos e o incentivo e apôio daqueles
que se interessam pelo desenvolvimento
da agricultura nacional.
Ao desempenharmos a honrosa mis

são que nos foi confiada, passamos às
vossas mãos, Sr. Diretor', o diploma e a
medalha conferidos à Escola Superior de
Agricultura de Viçosa, congratulando-
nos com vossa excelência que, com tan
to idealismo, dedicação e grande tiro-
eínio dirige êsse estalrelecimento de en
sino.

Aproveitamos ainda a oportunidade
para extendermos essâs congratuláções
ao brilhante ctoi-po de professores da
EjS.A.V., verdadeiro grupo de patriotas
e abnegados qüe não medem esforços
nem sacrifícios para beiri servirem à
educação rural".
Estivemos acompanhados, durante a

19.'' "Semana dos Fazeideiros" de Vi
çosa, pelo professor Subael Magalhães
da Silva e pelo horticultor Romeu Ram-
pazzo, ambos da Escola de Horticultura
Wencesláu Bello, que também externa
ram o maior entusiasmo por tão feliz
e útil iniciativa.

Antes de terminar êsse nosso sucinto
relatório, para salientarmos o ambien-

Escolc^ Superior de Ágricultura de Viçosa — Um
aspecto da Esccia, vendo-se o nosso representante

te "sui generis" que se encontra na Es
cola com tantos fazendeiros reunidos, on
de hnperam a ordem e a disciplina, onde
o otimismo e a alegria dominam a to
dos, desejamos recordar alguns fatos
ocorridos, que dizem bem do interesse
dos fazendeiros pela Escola que êles con
sideram a sua casa
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O primeiro demonstra bem o que êles
desejam para a Escola.

Por proposta de alguns fazendeiros e
com o apoio unânime e entusiasta de
todos os semaneiros, foi redigido e en
viado ao Governador do Estado, um me
morial que todos fizeram questão de as
sinar, solicitando dos poderes públicos:

a) melhoria dos salários dos profes
sores que recebem quase nada, sujeitos
à regimem de tempo integral. Todos os
fazendeiros consideram êsses homens,
verdadeiros abnegados, que muito fa
zem pelo ensino agricola e não são su
ficientemente recompensados por éssc
trabalho tão profícuo e meritório;

b).maiores recursos para a Escola a
fim de que ela possa sofrer remodeUi-
ção material que está necessitando (con
certos dos prédios, novas instalações, me
lhoramento dê laboratórios e gabinetes,
etc.).

Acham os fazendeiros uma injustiça
não atender o Govêrno ao que necessita
uma Escola que tanto tem produzido e
concorrido para o melhoramento da agri
cultura mineira, quiçá do próprio país.
Querem os agricultores que ela seja

ampliada a fim de que possa manter um
maior número de alunos internos, pois
reconhecem (o que é um índice muito
expressivo de renovação da mentalidade
agricola) que o número de profissionais
diplomados está muito aquém das ne
cessidades da lavoura. Um fato dessa
natureza reconhecido pelos fazendiros,
diz bem da confiança que êles deposi
tam nos profissionais diplomados pela
Escola.

,üm outro fató muito expressivo foi
aquele em que os fazendeiros, conside
rando que alguns colegas queriam saber
mais que mestres e nessa maneira per
turbavam aqueles que desejavam acom
panhar com tòda a atenção às aulas,
concordaram em que, aos "entendidos"
devia ser dada a oportunidade de serem
ouvidos como mestres, em aulas por êles
ministradas. Dessa maneira, os que tudo
sabiam não precisavam mais perturbar
as aulas a fim de demonstrarem os seus
profundos conhecimentos.
A êles seriam proporiionadas cátedras

e suas aulas seriam acompanhadas por
aqueles que o desejassem. ,

Não é preciso dizer que os entendidos
não aceitaram a sugestão e não mais
perturbaram as aulas.

Um outro fato que tivemos oportuni
dade de verificar é também muito signi
ficativo. Conversando com um fazendei

ro que carregava alguns bonitos e gran
des abacates (alguns com quase 1.500
gramas) fomos informados que êle ha
via assistido, há alguns anos atraz um
curso sòbre a cultura do abacateiro.

Com os conhecimentos adquiridos na
"Semana do Fazendeiro" comprara bons
enxertos e orientara racionalmente a

cultura dessa fruteira.

O que estava em suas mãos era o fru
to de alguns anos de trabalho bem orien
tado que êle, com orgulho mostrava aos
colegas com uma demonstração de quan
to úteis haviam sido as aulas que havia
freqüentado.

Fatos como êsses são bem significati
vos e mostram o quanto os fazendeiros

são reconhecidos à Escola, que tão pa-
ternalmente os acolhe todos os anos.

O êxito sempre crescente das tradi
cionais "Semanas dos Fazendeiros", rea
lizadas anualmente na Escola Superior
de Agricultura de Viçosa, vale como um
exemplo e é a demonstração cabal de
que o nosso agricultor deseja aprender
e que bem orientado é capaz de, em
pouco tempo, melhorar as bases da agri
cultura nacional.

O ensino direto e objetivo, é o que
mais convém ao nosso meio.

_ Como representantes da Sociedade Na
cional de Agricultura, associação de
classe que conta em seu seio agriculto
res de todos os recantos do pais, ficamos
verdadeiramente entusiasmados com o
que realiza a Escola Superior de Agri
cultura de Viçosa e formulamos votos
para que não faltem jamais recursos pa
ra que sejam mantidas as suas úteis
Senamas dos Fazendeiros" e que, ou

tros estabelecimentos de ensino, estações
experimentais, etc., realizem também,
reuniões semelhantes à que, há dezeno
ve anos consecutivos vem realizando a
E-..S.A;V. ■ "
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PROSPECTO

1 ̂  Ê' veihá aspiração das populações de
Vâriós Estados Qó Wordesce do Brasil ver apro
veitada á biierga da lamosa Gaciioeira de
Paiiio Alohsb, idrmada no fio fâão uranciSco,
fentre Os Estados de Alagoas e Bahia. E essa
áSpiraçao vem, também, de ionga data, sendo
apoiada pelos Brasileiros erh geral e, em es
pecial, por engenheiros e economistas, como
o demonstram, entre outras afifmações nesse
sentidOj conclusões da Carta Econmica de Te-
rezópòlis fe conclusões do Conselho Federal de
Comércio Exterior, estas formuladas mais re
centemente, quando êsse alto órgão da Pre
sidência da Hepública propôs, após acurados
estudos realizados por uma Comissão Técnica
Especial, as diretivas para o estabelecimento
dó Plano de Eletrificação do Brasil.

2 — No que sé refere ao desenvplvimehto
total do vale do São Francisco, de que o apro
veitamento do potencial hidráulico de Paulo
Afonso será a prmieira etapa, os Constituintes
de 1946, refletindo, cOm- elevado patriotismo,
6s desejos do Povo Brasileiro, fizeram mcluir,
no art. 29 do Ato das Disposições Constitu
cionais Transitórias, a obrigação de ser reser
vada uma percentagem determinada da renda
tributária da União para atender aos serviços
e  trabalhos necessários àquele desenvolvi
mento.

3 _ O Govêrno da República tem tido sua
atenção voltada constantemente para o apro
veitamento do potencial hidráulco de Paulo
Afonso. Assim é que, já em 1921, realizara o
levantamento topográfico, com certo detalhe,
daquela queda dágua e, desde 1928, mantém
serviços hidrométricos sistematizados destina
dos à determinação do regime do rio S. i? ran-
cisco. E, a partir de 1943, Vem realizando os
estudos indispensáveis à obtenção dos ele
mentos, quer de ordem técnica quer de ordem
econômica, necessários ao projetoi de uma
grande usina geradora de eletricidade pelo
áproveitamerito da energia hidráulica de Pau
lo Afonso. SimuitâJleamente, iniciou a constru
ção de unia usina pequena, para 5.000 kvir,
utilizando energia hidráulica da mésma que
da, usina cuja primeira unidade, de 2'.500 kw,
éíitfáfà èm fuhciohamehto dehtrb de pòücOs
riiésés é tjüê prestará áüxilio iheãtimável à
cOhstfução da üáína gráridè.

4 — Os estudos já realizados por téctiieos
da Divisão de Águas do Departamento Nacio
nal dá Pfòdüçâo Miliierai do Mhistérib da
Àfericultüra mostraram a possibiÜdáde, de sfef
construída, em Paülo Aíórisó, uma üsiiiá hi
droelétrica para 44b.ti00 kiv fe a cOnvferiiêhcia
è a viabilidade econômica de ser iniciada, dfeâ-

dé logo, Uma parte desse aproveitamento to
tal, visando a instalaçao dos primeiros grupos
geradores da estação transformadora cotres-
pohaente e a construção das linhas da trans
missão e subestações necessárias.

As linhas tronco de transmissão já pre
vistas são, partmdo do Norte;

Uma para .Cafuàrú (Pernambuco;, iiriiá
segunda para Propriá (Sergipe), e iuha tèf-
Ceira páfá Feira de SánfAna (Báhià).

De Caruaru — centro de irradiação dá
energia elétrica produzida, para a zona Norte
— partirão linhas de transmissão secundárias
para Recife, SerVindo a zona percorrida, e pa
ra Itabaiana (Paraíba), de onde sairão novas
linhas para João Pessoa e Campma Grande,
com fornecimento, também, às regiões adja
centes.

De Propriá — centro de irradiação da ener
gia para a zona Leste — partirão duas outras
unhas: uma para Maceió e outra para Aiaca-
jú, servmdo as regiões dentro de seu raio eco
nômico de ação.

De Feira de SanfAna — que será o cen
tro de irradiação da energia para a zona Bül
— partirão linhas secundárias para Salvadbr
e outros mercados> de consumo dessa zona.

5 — Esse é o esquema geral dos objetivos
visados mais imediatamente pelo aproveita
mento da energia de Paulo Afonso, de acordo
Com anue-projeto organizado por técnicos da
Divisão de Águas.

O desenvolvimento dêsse programa obe
decerá, naturalmente, às maiores exigências
de energia nas diversas regiões a serem servi
das, ao maior interesse dessas regiões pela
energia a ser produzida e às disponibilidades
de recursos fmanceiros para sua realização.

6 — Para mostrar a viabilidade econômica
do empreendimento, foi organizado um orça
mento parCial da obra acima esquematizada.
que é o seguinte, em suas linhas gerais, to
mando por base a instalação de dois grupos
geradores de 56.00 kw cada um.

Usina ém Paulo Afonso:

Cr$
Serviços preliminares ,obras hi

dráulicas e civis, inclusive
edifício da Usina 98.500.000,00

Grupos geradores, equipámentó
.. da usina, oficina mecânica e ^

estação elevadora 69.000.000,00

Linhas dé transmissão:

Paulo Afonso — Caruarú e Pau
lo Àfohso — Propriá 101.250.000,00

Caruarú a Recife 18.700.000,00
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Propriá'^ a Maceió 23.500.000,0tf rál, rpuincipalmente na irrigação, pelo bomr
Projpriã a'Aracajú . . *15.000.000,00 beamento das águas do São Francisco, que

'  ̂ irão tornar férteis e produtivos grandes tratos
,\Esidções tonsfonnadpras; ■ , i de-terrenos, márginais dêsse grande <rio.

Caruaru a Propriá 25.000.000,00 9 — Em face dos dados acima sintetiza-
.  , , . -dos, que. evidenciam a confiança que o em-

Ao longo das linhas Cáruarú-, ' " preendimento inspira, resolveu o Govêrno Fe-
Recife, Propriá-Maceió e Pro- deral apelar direta e eficientemnte a raliza-
priá Aracajú 35.000.000,00". -zàção do aproveitamento da Cachoeira de Pau

lo Afonso, autorizando, para êste fim, pelo De-
Eveptuais 15.050.000,00 creto-lei n.° 8.031 3 de outubro de 1945,
.Z. " ' ' oMinistério da Agricultura'a organizar a Com-

r'''0 total dessas parcelas monta à Cr$ panhia Hidfo-Elétrica do São Francisco, corn
4QDiOÕÓ..tí0O,OO (quatrocentos milhões de' cru- p capital inical de Cr$ 400.000.000,00 (quatro-
zeiros)." ^ , ̂  centos milhões de cruzeiros) e assumindo, pe-

,  , . . ló rnèsiho diploma legal, o compromisso dè7  Tomando-se p_ara despesas de admi- jubscrever á metade 'dêsse capital, isto é, a
nistração desapropriado e CTendaís^ respe- qüaiitia;de Cr$ 2p0.ÓÔO.000,00 (düzentos mi-
ctiVQ-iíiGiite, as p6rc6ntagGns ug 2%^ 3% p 1 ̂  Iíiõgs de cruzeiros)
do investimento, a soma dessas despesas será " , ^ .
de CrS" 24 000; 000,00 (vinte e quatro milhões . , auxiIiM de grande valor atribuiu,
Ho phTtrpirfV!) ° Governo Federal a Companhia Hidro-d cruze o j. ■ Elérrica.do São Francisco,, visando facilitar

-Segundo os dados edatistiços disponíveis ao máximo a realização do empreendimento a
e.,em face da situaç^ usinas fomeceto- que se destina: . autorizou os Institutos . as
ras dé energia eletrica da região a^angid Caixas de Aposentadoria e Pensões, as Caixas
pela parte do esquema acima disçnminada. Econômicas Federaií(»B demais entidades aur
0 mercado atual para a, venda em grosso, da tárquicas, a subscrewtem ações da Compa-
energia Afonso nhia, isentou-a de ünpostos federais, estaduais
s.de çerça de 120.000.000 kwh. e municipais pelo prazo de dez anos e isentou
1  - Assim, o custo do-quilowatt hora neces- de pagamento de direitos e taxas aduaneiras
sáfio, a atender àquelas despesas será de cru- todos os materia,is e equipamentos que tive-
zeiros 0,20. rem de ser adquiridos no estrangeiro para as

Se incluirmos um lucro de 10% sôbré o ^rias instalações e para a conservação e expío-
jnvéstiniento, a despesa a ser coberta de Cr$ .raçao destas.
64:'()00.000,00, o^que elevará d preço do quHo^ io.,_ O capital da Companhia é, como fi^
watt-hora a er$ 0,53. _ cou dito, de Cr$ 400.000.000,00. Metade dêsse

■ Cònsiderandò-se apenas a, remuneração capital será consittuida de 200.000 (duzentos
de ipétade do capital com dividendo de 6%, mil) ações ordinárias d Cr$ 1.000,00 (mil cru-
a despesa a ser coberta montara a Cr$ zeiros) cada uma, com direito a voto tôdas a36.000.000,00, do que resultará um preço para serem subscritas pelo Tesouro Nacional, em
o kwh "de Cr$ 0,30. . . . sete parcelas anuais, podendo, porém, o Te--

Aumentado o conspmo, esses preços, que souro_cedê-las a empresas nacionais e'às ins-
iá são baixos em relação aos preços cobrados tituições já mencionadas, até o máximo de
atualmente na região,, baixarão progressiva- 49 por cento.
mente,. Para atender às despesas correspondentes

•  - g __ Sendo hoje do conhecimento geral o ^ subscrição das ações ordinárias, foi aberto
fato de. que a disponibilidade de energia elé- Ministério da Fazenda, pelo decreto-lei
trica oromove o aumento de seu consumo e ^ outubro de 1945, o crédito
cabendo-se que, na região do Nordeste abran- ^e Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de
gida pelo ante-projeto, é possível o desenvol- cruzeiros).
vimênto de várias indústrias, não só das que A outra metade do capital—. Cr$
ütilízam matérias primas vegetais e matérias 200,000.000,00 — será constituída de 2*00.ÓOD
primas animais, como das que utilizam maté- (duzentas mil) ações preferenciais de ......
rias primas minerais , e, ainda, ,dç indústrias CrS 1.000,00 (mil cruzeiros) cada uma, sem di-
químicas que necessitam, para seu estabeleci- .reitó à voto e com direito a um dividendo pri-
mento e exploração, de energia elétrica abun- vilegiado de 6% (seis por cento) no mínimo,
dante e barata como, por exemplo, a da fixa- Esse dviidendo, no caso de ações subscritas
cão do azoto atmosférico e a da soda eletro- por Institutos, Caixas de Aposentadoria è Pen-
lítica, é fácil concluir, sem nenhum exagero sões, Caixas Econômicas Federais e demais
otimista, que a base aqui adotada, de consumo entidades autárquicais, será garantido pela
(a-tuak é uma base realrnente muito abaixo da União.

'^^^^"bfdrStricíTfer iís^llía^S^PmSn ^ integralização das ações preferenciaisusina hidroelétrica a ser nstaiada em Paulo gera feita dentro do prazo de sete (7) anos,
Afonso. . .. - acôrdo *com chamadas estabelecidas pela

,,.|Iá a considerar, tarnbem, o emprêgo da Diretoria, sendo, no ato da subscrição, paga
eüéiígia, Aa eletrificação de estradas de_ ferro a primeira parcela correspondente a Cr$ 100,00
dá fégiãò' e seu emprego na eletrificação ru- (cem cruzeiros) por ação. '
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11 — A Companliia Hidrp-Elétrica do S.
FranciscO:- foi autorizada a funcionar como
emprêsa âe enesrgia liidráulica, de acordo com -
o que exige o Decreto-lei n.° 938, de 8 de de
zembro de 1938, pelo Decreto n.° 19.706, de 3
de outubro de. 1945. Este mesmo decreto ou-
tòrgou-Ihe concessão^ pelo prazo de 50 (cin-
querrta) 'anos, para o aproveitamento. progresr
sivo de energia hidráulica do rio São Fran^
cisco nò trecho compreendido entre Juazeiro "
(Bahia) e Piranhas, hoje Marechal Floriano
íAlagoas) . e para fornecimento de energia ■
elétrica em alta tensão aos concessionários
de' serviços públicos na área abràngida por
uma circunferência de 450 quilômetros de raio
e còm centro em Paulo Afonso e, ainda, res
peitados os direitos de terceiros, para explo
rar diretamente a distribuição de energia elé
trica na mesma região.

O Decreto.jn.° 19.706, de 3 de outubro de '
1945, está, de acordo com as exigências legais,
devidamente registrado na Divisão, de Águas
do' Departamento Nacional da Produção Mine
ral do Ministério da Agricultura.

12 — A Companhia Hidro-Elétrica do São
Francisco terá sede e fôro na cidade do Rio
de Janeiro (art. 1.° do Decreto-lei n.° 8.031,
de 3 de outubro de 1945), sua Diretoria se
comporá de um Presidente e três Diretores
eleitos pela Assembléia Geral de Acionistas
e o projeto de seus Estatutos, que vão repro
duzidos abaixo, foi publicado, em anexo ao
Decreto-lei n.° 8.031, de 3 de outubro de 1945.

13 — O Exmo. Sr. Presidente da Repú-~
blica ,General Enrico Gaspar Dutra, com
o elevado e patriótico propósito de tornar rea
lidade o empreendimento cujas ' característi
cas principais e cujos objetivos fica,ram des-
.critos acima e de, dessa maneira, inicar sobre
base sólida, a solução de um vellio problema
nacional — o do desenvolvimento do vale do
São Franciáco — fornecendo, ao mesmo tern-
po, a uma vasta região do Nordeste Brasilei
ro, o elemento de que mais carece para garan-
tia de progresso econômico e bem estar de suas
populações — energia elétrica segura, abun
dante e a baixo preço — resolveu, apesar das
dificuldades financeiras quê o Pais atravessa.
Organizar imediatamente a Companhia Hidro-
Elétrica do São Francisco.

14 _ Sua Excelência houve por bem esco
lher o abaixo assinado para, como represen
tante do Ministério da Agricultura, tomar_ as
providências necessárias a essa organização.

Velho batalhador eni prol do desenvolvi
mento do vále do São F'ranciscò, região em
que iniciou sua vida profissional em estudos
de irrigação e em estudos preliminares do
aproveitamento das cachoeiras de ltaparica e
de Paulo Afonso, aceitou o abaixo, assinado a
Incumbência que lhe foi dada e que está dis
criminada na Portaria n.° 553 dê 2-10-47, do
Sr. Ministro da Agricultura.

15 —^ Trata-se, como ficou exposto, de le
var .avante, um grande empreendimento, que
conta com. um futuro' auspicioso, e que cons

tituirá sem dúvida, um marco destacadp-na
história da desen-voLvimentq econômico do
Brasil. ■ . ■

Pára realizá-ló dispôs-se o Govêrno Fede
ral a concorrer com auxílios substanciais. E,
,.não..só por isso, como .também pela significa
ção e pelos fins-do empreendimento, .conta
com o apoio não só moral como financeiro dos
Brasileiros em geral e. dos Nordestinos em .par
ticular, para sua realização. , . .. .;

16 — A subscrição, pública das ações pre
ferenciais da Companhia-Hidrò-Elélrica do
São Francisco terá início em' 1 de dezembro
do corrente ano e encerrar-se-á em 15 de ja
neiro de "1948. ,
,  . No Banco do Brasil, nesta Capital, e em
suas Sucursais e Agências nos- Estados da Pa
raíba, Pernambuco. .Alagoas, Sergipe, Bahia,
Minas Gerais e São Paulo, se encontram as
listas de subscrição das ações preferenciais,'
estando o mesmo Banco autorizado a receber,
no ato da subscrição, a entrada: inicial de
Çr$ 100,00 (cem cruzeiros) por ação. '

I"V — Encerrada a subscrição, será, den
tro dos 30 dias seguintes, convocada a Assem-
bléiai Geral de constituição da Companhia, qué
tomará as providências que para êsse fim lhe
competem, de acôrdo com o' projeto de Esta
tutos.

■ 18 — No caso de excesso- de subscrição de
capital, será' o excedente devolvido aos seus
respectivos subscritores.

19 ̂  ,0 .organizador da Companhia fica
à disposição dos interessados, para quaisquer
informações, diàriamente, das 13 às 15 horas,
na sede do Departamento Nacional da Produ
ção Mineral, à Av. Pasteur,. 404, Praia Ver
melha, Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1947.
-- Antonio José Alves de Souza, Engenheiro de

Minas e Civil, Diretor Geral do Departamento
Nacional da Produção Mineral^ Membro do
Conselho Federal de Comércio Exterior, Mem
bro do Conselho Nacional de-Minas e Meta

lurgia, Presidente da Comissão Permanente

dé Crenologia, Membro do Conselho Diretor

do Çlub de Engenharia, Membro dp Conselho
Superior da Sociedade Nacional de Agricul
tura, Membro do Conselho Consultivo da Com
panhia Siderúrgica Nacional, Presidente do
Comitê Brasileiro da pohferência Mundial de
Energia e Presidente da Secção Brasileira do
Instituto Pan Americano de Engenharia de
Minas e Geologia, Organizador da Companhia
Hidro-Elétrica do São Francisco; como repre
sentante do Ministério 'da Agricultura. . .

(O Prospecto : e projetp de Estatutos da
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco,
estão publicados na íntegra do "Diário Oficial
da União" dos dias 12-13-14 do. corrente)...
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Fòi designado pejo Éjonò.
Sf. Govèfhadòr Gel. Edmtih-
do de Macedo Soares é Sil
va, paira Séerètâfid ,dá jigri-
cultura do Estado dò Rio, o
dr. Edgard Teixeira Leite,
vice-Presiderité da SlòciSdá-
dé Nacional de Agricultura.

"A Lavoura", órgão daque
la veüia instituição, régista
o fato com especial satisfa
ção, associando-se ao júbilo
còhi que os Séüs èònipanhei-
ròs dã Dirètbrià viram assu
mir a direção dos assuntos
dè agricultura do Estadò do
Rio um nomè de tão alta
expressão no Seio da clãsSè.
Agricultor, agrônomo, fillio
do Estado, e, além disso, pro
fundo conhecedor dos pro-
bleihas ebonômicos nacio
nais, o dr. Teixeira Lèite, pOr
certo, muito deverá produ-
isir afim de fazer com que a
velha Província Fluminense
volte ao seu antigo esplen
dor.
A 4 de agosto último, por

ocasião da posse, esteve pre
sente ào ato uma comissão
da Socie(dade, composta do
seu Presidente, dr. Arthur
Torres Filho, Eurico Santos,
Arruda Camara e Luiz Mar
ques Poliano, Secretario des
ta revista, tendo o dr. Tor
res filho pronunciado o dis
curso que a seguir transcre
vemos.

Fmdo o ato, S. EXá. o sr.
Governador MacedO Sóãres
convidou a comissão dá So
ciedade ao seu gabinete-,
mantendo com a mesma
longa palestra sôbre òs pro
blemas econômicos e agríco
las do Estado, abordándo-se.
então, Com o maior interes
se, o problema da organiza
ção da classe rural em base
associativa, de acôrdo cõm o
decreto-lei n. 8.127, dê 24 de
outubro de Í945.

Eis O disCurèo;

Jubilosa, comparece hoje
a Sociedade Ííácionãl dç
Agricultura á solenidade dá
investidura do se« ilustre
Vice-presidenté, dr. Edgard
Teixeira Leitè, ho èlèVado
cargo de Secretário dá Agri
cultura, Indústria e Comér

cio do Estado do Rio de Ja-
nèiro.

E'i ha verdade, êste fátó,
digno de régisto especial por
quanto O ilustre sr. Governa
dor do Estado, Cel. Edmun
do Macedo Soatès e Silva,
com a sua larga experiência
àdmmistrativa, soube ir pro
curar ú m a personalidade
afeita ao estudo dos proble
mas econômicos e financei
ros do país para entregar, em
momento grave da nossa
economia, a orientação da
política rural flummense.

Além da sua cultura e ex
periência, radicado no Esta
do, do qual é füho © onde
exercita a atividade agrária,
seguindo, aliás, a tradição de
sua ilustre família, o dr.
Edgard Teixeira Leite não é
um teórico apenas, ou um
homem c^e gabinete, senão
também © principalmente
um frio observador dos pro
blemas brasileiros, dotado
como é de um objetivismo
raro em nossos homens pú
blicos.

Êie tem a convicção segu
ra de que o país necessita
de uma corajosa politica
econômica ,que atinja fundo
a solução das nossa scrises
— crise da terra e crise do
homem.
Nós, fluminenses, sabemos

bem o que valeu a terra ho
passado, para a grandeza do
nosso Estado e, nos sentimos
presos a ela ainda hoje, por
sabermos que dela depende
rá a volta do Estado do Rio
ao seu antigo fastígio e pros
peridade.

Lnegamos a um momento
da nossa existência em que
o conflito entre a terra e os
seus habitantes no dizer
de Alberto Torres — "deter
minou Os traços qüè formám
O  relevo cònvulsionado da
nossa estrutura social".

Diante de nós o que ve
mos são as terras brásilei-
rás se tránsfoimarem èrh
desertos, desprovidas de fer-
tilidadej de reservas flores
tais e mananciais, vivendo
ás pOPüMções em condições
de existência impróprias dá
civilização de nossos dias.

O problema básico, por
tanto, é 0 da garantia dá
estabilidade e da prosperi
dade dos qUe vivem das áti-
vidades do cámpó.
Essa é á qüestão máscimá,.

ecònômiCa e sociológica, qüe
sobrelevá a tôdas ás demais.
Nada mais ê do que a res
tauração das fontes dé Vidá
mediante a organização dO'
trabálhò 0 qüe atenda às pé-
Culiafidádes dás várias re
giões em qUe Se divide o ter
ritório do Estado,
Bem poucas tegiões do

nOsso país reunem as condi
ções do Èstádo do Rio para
a adoção de medidas ten
dentes a assegurar a produ
ção agro-pecuária para t
consumo próprio e o supri
mento de grandes mercados
consumidores do país COmo
a capital Federal.
A par, portanto, do melhor

aproveitamento da terra,
procurandO-se fèstaurar-lhe
a fertilidade para aumentar
a produção, exigindo para
isso uma politica de largo-
emprego de fertilizantes, de-
ver-se-á cuidar do melhora
mento das condições sociais
e econômicas das populações
rurais, fixando-as à terra e
assegurando-lhes a garantia
de uma remuneração ade
quada ao seu esforço e às
suas necessidades.
A má situação econômica

da população rural, forçan
do-a a abandonar a terra,
resulta, principalmente da
desorganização do trabalho,
de que o Estado do Rio se
ressente até hoje, desde que
à falta do braço escravo não
correspondeu uma necessá
ria política de colonização,
com o aproveitamento de
extensos tratos de terra,
abandonados ainda hoje, até
inesmo próximos aos grandes-
centros de cohsumb.
A épòca atual é a de coor

denação dos fatores econô
micos, desde a produção até
o  consumo, provendo-se. a
segura remuneração dos ca
pitais invertidos através de
planejamentos. De outra for
ma, não poderá haver esta
bilidade nem prosperidade
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no desenvolvimento da eco
nomia.
Não se concebe na atuali

dade a exploração de um
um país ou região sem o exa
me do solo, do clima, e das
variedades melhoradas de

plantas e animais, do em
prego de adubos, de máqui
nas agrícolas, sem assistên
cia veterinária aos rebanhos,
isto é, sem política agrária
traçada com o conhecimen
to perfeito dos métodos mo
dernos da agronomia.
E' justificada .portanto, a

satisfação com que a Dire
toria da Sociedade Nacional
de Agricultura vê sair do seu
quadro administrativo mn
dos mais experientes e des
tacados diretores para cola

borar na orientação e no im-
pulsionamento da economia
fluminense em momento
crucial para a vida do país
e do mundo, em que a ex
ploração da terra está a exi
gir ação imediata para o au
mento da produção de gê-
neiros alimentícios e de ma
térias primas, indispensáveis
à vida e à tranqüilidade so
cial.

Sentimo-nos bem em apre
sentar nossas congratulações
ao eminente governador do
Estado do Rio de Janeiro,
sr. Cel. Edmundo de Mace

do Soares e Silva, grande

realizador que é e que, por

isso mesmo, nos infunde uma

grande segurança de sua

ação governativa, ao voltar
suas vistas para a questão
agrária do Estado do Rio,
confiando sua direção a uma
personalidade de escol, co
mo a do dr. Teixeira Leite,
cuja capacidade creadora
constitui segura garantia
para a economia flumuiense.
DC' nossa parte, empenha

da como está a Sociedade

Nacional de Agricultura na
organização da classe rural
do país, procuraremos dar
ao govêrno fluminense, cons
tituído de tão expressivas fi
guras, a colaboração e o

apoio dentro da ação que vi
mos desenvolvendo há mais

de meio século em defesa da

agricultura nacional.

CULTURAS DE VAZANTE

Dentro das condições e paT-ticulari-
dades regionais do nordeste, em maté
ria de agricultura artificial ou sem chu
vas, merecem uma referência as lagoas
rasas e temporárias, que marginam cer
tos rios da região. Permitem elas um
sistema de exploração agiúcola em ple
na estiagem ou sêca pi-npriamente dita,
graças às áreas úmidas que oferecem
de preferência à cultura do arroz. Não
se trata de irrigação mecânica, nem tão
pouco por gravidade, mas simplesmente
de uma modaliddae de culturas de .va
zantes que é, ijor assim dizer, uma for
ma inversa de regadio: em vez de le
var-se a água ao terreno sêco para plan
tá-lo, espera-se que a água se evapore
e descubra o terreno até então submer
so, para aí se fazer a lavoura. O aprovei
tamento de enormes áres agricultáveis
nessas condições depende, às vêzes, dc
comportas reguladoras da comunicação
entre o rio e as lagoas; outras vêzes de
cortes, nacais e outros trabalhos deter
minados pelas condições, que variam
de lugar para lugar. É reconhecida a uti
lidade que essas lagoas têm ou podem
ter no aumento da produção nordestina,
que precisa de todos ps fatores nesse
sentido, e do paralelismo, próximo, que
seu aproveitamento apresenta perante

CUNHA BAYMA;

Eng. Agrôn. ■

a irrigação. A êste respeito, o Ministério
da Agricultura tem realizado trabalhos
de valor prático no Nordeste onde as
chamadas culturas de vazantes consti
tuem uma particularidade interessante
nos processos regionais de fazer lavoura.
No município cearense de Iguatú, à mar
gem do rio Jaguarihe, por exemplo, há
um sistema de seis lagoas, temporárias
cujos trabalhos de aproveitamento fo
ram há tempos iniciados. Só uma delas,
a do Iguatú, salvou centenas de famílias
sertanejas na sêca de 1915, quando pro
duziu uma safra de 2 milhões e 400
mil quilos de arroz, No vale do São Fran
cisco, só do lado do Estado de Sergipe,
estão sendo concluídos trabalhos para
culturas de vazantes na imensa lagoa
do Cedro cuja área agricultável por êsse
sistema atinge a oito mil hectares dc
terras de primeira qualidade. O apro
veitamento de lagoas nessas condições,
ao lado das vazantes dos açudes e dos
rios temporários é uma das formas de
lutar contra a estiagens e as sêcas do
nordeste, que dão resultados dignos de
outras iniciativa.

(Comunicadp do Serviço de Informação Agrí
cola ■— Ministério da Agricultura :— setem
bro de 1947).
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O PETROLEO BRASILEIRO
Na edição de 18 de Agosto, o vesper

tino "O Globo", na sua b^i-ilhante secção
"Observações Econômicas", sob o titu
lo acima, fez um oportuno comentário
a respeito de uma conferência pronuncia
da na Sociedade Nacional de Agricul
tura pelo seu saudoso presidente, o En
genheiro Ildefonso Simões Lopes. Essa
conferência, apoiada em forte documen
tação, de muitos desconhecida, foi re
unida num volume publicado a expen-
sas do Serviço de Documentação do Mi
nistério da Agricultura, por solicitação
da Comissão Executiva das Homena
gens à memória daquele ilustre brasi
leiro, formada na Sociedade, e da qual
participam elementos de outras entida
des nacionais.
Folgam a Sociedade e a Comissão por

verificarem que a sua idéia, além de
atingir o objetivo da homenagem, de que
era apenas mna parte o folheto em
questão, foi mais além, e está tendo a
utilidade de mostrar que o caso do pe
tróleo merece estudo acurado, e cuida
doso tratamento,, afim de não incorrei-
mos em insucessos nem sempre fáceis
de corrigir. A documentação que acom
panha a conferência foi reunida pelo
secretário desta revista e também Se
cretário da Comissão de homenagens,
Sr. Luiz Marques Poliano.
Eis o artigo, que com a devida venia

e muita admiração pelo seu autor, tran.s-
crevemos a seguir:
"Neste momento em que a questão pe-

trolifera, como sempre foi o voto ardeu-
te dos patriotas, começa a empolgar a
opinião pública e a ser debatida com in
tensidade crescente, é oportuno assina
lar a existência de urn trabalho cuja lei
tura há de ser de utilidade para O es
clarecimento do assunto. Trata-se de
um pequeno volume, editado em 1945,
pelo Serviço de Documentação do Mi
nistério da Agricultura, e que contém
a conferência realizada pelo Sr. Ildefon
so Simões Lopes, em 1936, na Socieda
de Nacional de Agricultura, sobre a
questão do petróleo no Brasil. Além do
texto da conferência, reúne o volume
diversos documentos parlamentares re
lacionados com a atuação dêsse antigo
deputado federal na questão. Conferên

cia e documento são, rciietimos, de lei
tura oportuna e servem para mostrar
quão antiga é, entre nós, a tese naciona-
lizadora da exploração petrolífera.
Destacou, inicialmente, em sua pales

tra, o Sr. Simões Lopes que, há dezes
sete anos daquele 1936, como ministro,
sob as inspirações de um sábio — Gon
zaga de Campos — se empenhara nas
obras de sondagem do suh-solo, na me
dida das verbas disponiveis. No relató
rio de 1921 lamentara não dispor de re
cursos dez vêzes maiores para intensi
ficar as sondagens do petróleo, cuja exis
tência no território brasileiro Gonzaga
de Campos destacava como provável. Ém
seguida mostra o Sr. Simões Lopes a ne
cessidade de se evitar, no Brasil, as cri
ses verificadas em outros paises em con
seqüência dos contratos e concessões as
seguradas a estrangeiros.
Tratando dos esforços realizados pelo

Govêrno para a descoberta do petróleo,
reporta-se na conferência ao parecer que,
como deputado, dera, em 1927, na Câ
mara, ao tratar da exploração petrolífe
ra. Dizia então o Sr. .Simões Lopes ser
fora de dúvida que os trabalhos oficiais
do Governo eram acompanhados por
companhias estrangeiras dos paises que
exercem o controle dêsse artigo os
Estados Unidos e a Inglaterra. "Elas só
aguardam resultados positivos das pes
quisas oficiais para tornarem efetivos
os negócios combinados. Um dos poços
de gás em São Paulo de Piracicaba, in
forma o Dr. Euzebio de Oliveira, perten
ce boje a uma emprêsa que, depois de
adquirir o pequeno terreno circunscrito
s Gssc ponto, CGrcou-o com. arame far-
pado, ali proibindo a entrada de qual
quer pessoa". Dizia mais o Sr. Simões
Lopes nesse parecei' que "contratos exis
tem com cláusulas de elasticidade sus-
peitosa, proficientemente examinados em
uma série de brilhantes artigos, pelo
ilustre advogado e ex-deputado pelo Es
tado de Pernambuco, Dr. Solidònio Lei
te, os quais merecem ser largamente di
vulgados".
O pensamento do Sr. Simões Lopes,

reiterado na conferência em 1936, era
o mesmo definido no seu projeto de lei
sôbre as jazidas de petróleo, cujo arí.
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2° declai-ava textualmente: "as jazidas
de iietróleo não podem pertencer a es
trangeiros nem ser por èles exploradas''.
No parecer que então assinou, juntamen
te com o deputado paulista Marcondes
Filho, dizia o antigo ministro da Agri
cultura o seguinte: "A interdição de ven
da a estrangeiros, de minas ou terrenos
contendo substâncias minerais necessá

rias à obra de segurança e defesa na
cionais, e o modo por qne foi essa emen
da justificada, i-evelam a intenção do le
gislador de reservar à exploração e con
trole dos bi'asileiros essas grandes ri
quezas nacionais". E adiante: "Nós não
devemos fechar a porta às atividades do
capital estrangeiro, de que tanto neces

sitamos. A nossa lei deve ser, quanto pos-
sivel, liberal, mas cumpre não perder
de vista os exemplos de outros povos,
para não se comprometerem as gerações
vindouras, malbaratando riquezas dispu
tadas pelos sindicatos, que são hoje as
próprias potências animadas dos maio
res elementos de sucesso".
E concluía o parecer, no qual fora de

cisiva a atuação do senhor Simões Lo
pes: "E' preciso que tão poderosas or
ganizações financeiras enconü-em, entre
nós, as resistências e a superior oiãen-
tação defensiva que só a unidade de
ação do Estado e a sua soberana autori
dade podem com proveito reunir e ope
rar".

COMO SUBSTITUIR O PALMITO

POR BROTOS DE BAMBUS

Vamos ofertar às nossas donas de
casa, principalmente àquelas que vi
ve mnas cidades do interior e nas fa
zendas, uma receita muito simples; mui
to fácil, porém bastante interessante.
Os palmitos frescos, como todos sa

bem, são as coisas mais difíceis de en
contrar nas cidades e, quando, por fe
licidade, isso acontece, os preços são
verdadeiramente absurdos. E temos, en
tão, que lançar mão de palmitos enla
tados, nem sempre palmitos legítimos...
Assim sendo, queremos sugerir às do

nas de casa, desejosas de apresentar um
prato saboroso e "sui-generis", a receita
que se segue.

Dpois de uma chuvarada, no inicio
do verão (outubro em diante), em qual
quer tuf o de bambual, tão comum em
todas as fazendas e sítios, encontra-se
um mundo de tenros brotos, que serão
apanhados quando atingirem mais ou
nienos um palmo de altura. Em segui
da, serão descascados, partidos em vá
rios pedaços e cozidos em água pura.
Após isso, os pedaços serão conservados
de môlho em água fresca e limpa, du
rante um dia e uma noite, renóvando-se
continuamente a água. Ao fim dêsse
periodoi os brotos estarão prontos para
todo sos pratos costumeiramente prepa
rados com palmito, isto é, salada, cozL

SHISUTO JOSE' MURIAMA
Eng. Agrônomo

dos, sopa, etc. Os brotos de bambús, se
consumidos sem as operações que in
dicamos, serão amargos e, portanto, in
tragáveis.

Se, de qualquer modo, mesmo depois
de 24 horas de môlho, os brotos conser
varem o amargo, quer seja por causa de
variedade, quer por causa da idade, uma
pitada de bicarbonato adicionado à água
do primeiro cozimento terá efeito ime
diato. Entretanto, no caso de se usar o
bicarbonato, a bela côr tenra e esbran-
quiçada dos brotos desaparecerá, tor
nando-se amarelada, o que de certa ma
neira, prejudica o aspecto, embora o
sabor continue a ser o mesmo, agradável
e apetitoso. Quem não possui o bicar
bonato, pode cozinhar os brotos e pô-
los de môlho em água misturada com
cinza de cozinha durante 24 horas. Nes
te caso, também, os brotos ficarão ama

relos.

Experimentem essa receita. Caso ob-
tenham o sucesso que esperamos, verão
que o palmito, tão raro e caro, não dei
xará saudades.

(Comunicado do Serviço de Informação Agrt-
çojá --- Ministério da Agricultura setem-
ÍW? de :9<-7) .
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Notas Práticas Sobre

a Cultura da Cenoura
Nomes vulgares cxtrangeiros:

Inglês — Carrot
Francês — Carrotte
Espanhol — Zanahoria
Italiano — Garota
Alemão — Móhre

Classificação botânica:

De acordo com a classificação de En-
glei-, a posição sistemática da cenoura,
é a seguinte:
Seção — Angiospermae
Classe — Dicotyledoneae
Sub-Classe — Choripetalae
Série — Umbeliflorae
Familia — Umbeliferae
Nome científico — Daucus carota.

Origem.

A cenoura parece ser originária da
Europa, onde se encontra em estado
nativo.

Caracteres botânicos:

A cenoura é uma planta bianiial, de
raiz tipicamente axial-tuberosa, muito
suculenta e carnosa, de coloração e di
mensões variáveis de acordo com Ms di
ferentes variedades.
As folhas são muito desenvolvidas, pro

fundamente recortadas, e a parte infe
rior do peciolo é alargada, constituindo
a bainha.
As flores, que nascem na extremidarlc

de uma haste, são pequenas, brancas,
hermafroditas, reunidas em umhelns
compostas.
As flores apresentam perianto pentã-

mero, o ovário é infero e nele estão in
seridos cinco estames.
O fruto é um diaquênio que se fentíe

em dois carpídios.

GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Engenheiro Agrônomo

Professor do curso avulso de Horticultura da

Escola de Horticultura Wencesláo Bello e dos

cursos de Aperfeiçoamento e Especialização do

Ministério da Agriculttira.

Variedades horticolas:

As variedades de cenouras cultivas en
tre nós, pertencem ao grupo das que

apresentam raízes vermelhas e são reu
nidas em três categorias: curtas, com
pridas e meio compridas.
As principais variedades horticolas

são:

Cenouras curtas:

a) Cenoura vermelha curta de Paris,
h) Cenoura vermelha curta de Ho

landa.

Cenouras compridas;
a) Cenoura vermelha comprida St. Va-

lery.
b) Cenoura vermelha comprida sem

coração.
Cenouras meio-compridas :
a) Cenoura vermelha meio-comprida

de Nantes.
b) Cenoura vermelha meio-comprida

de Chatenay.
Cenoura vermelha curta de Paris:

apresenta raiz mais larga que comprida,
é um tanto rústica, e muito própria pa
ra o preparo de conservas.
Cenoura vermelha curta de Holanda:

é mais ou menos semelhante à varieda
de anterior, muito apreciada por ser
precoce.

Cenoura vermelha comprida de St. Va~
rerg: é uma variedade de raiz muito lon
ga. mais . ou menos dôce e tenra* muito
apreciada nos mercados consumidores.
Cenoura vermelha comprida sem co

ração: apresenta também raiz muito lon
ga, mais ou menos dôce e tenra, muito
apreciada nos mei-cados .consumidores.
Cenoura vermelha meio-comprida de

Vantes: é a variedade mais cultivada e,
talvez, a mais apreciada nos mercados
consumidores. A raiz é mais ou menos
cilíndrica, de comprimento médio, e fa-
rinácea.
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Cenoura vermelha meio - comprida
Chantanay: é uma variedade de tamanho
médio, muito suculenta, assemelhando-
se bastante á variedade anterior.

Condições de clima e solo:

A cenoura desenvolve-se nas mais va

riadas condições climáticas, sendo mes
mo, uma das poucas hortaliças que se
pode cultivar, com sucesso, durante o
verão, nas regiões muito quentes.
Desde que não falte água durante o

periodo da germinação das sementes, e,
daí por diante, não sejam descuidadas as
regas, torna-se perfeitamente viável a
cultura da cenoura, na estação mais
quente do ano.
Quanto ao solo, desenvolve-se melhor

nos terrenos mais ou menos soltos e pr,.-
meáveis, como são os solos silico-aigi-
losos.

Devem ser evitados os terrenos ácidos
e, os abundantemente adubados com es
téreo de curral recente, nos quais a ce
noura não se desenvolve bem.

A cenoura não exige solo muito fértil.
Desde que a fertilidade seja apenas

mediana, e que as propriedades físicas
dos terrenos sejam favoráveis (o que é
mais im])ortante), a cultura da cenoura
apresenta resultados os mais satisfató
rios.

O prepai-o do terreno deve ser bastan
te cuidadoso. O revolvimento do solo
deve ser o mais profundo possível (no
mínimo 0,25m), todos os torrões devem
ser convenientemente desfeitos, ao mes
mo tempo que se retiram tòdas as pedras,
a fim de que as raízes atinjam o máximo
desenvolvimento sem encontrarem obs
táculos.

Somente assim são obtidas raízes bem
desenvolvidas, e bem conformadas.

Plantio:

tes, de acordo com o método de plantio,
isto é, em sulcos ou a lanço.
Uma vez convenientemente preparado

o terreno (revolvido, destorroado, etc.),
procede-se ao plantio, que pode ser de
dois modos:

a) em linhas (o que é mais conve
niente) ;
b) a lanço.
Pelo primeiro proces' >. deve-se abrir

sulcos, distanciados n.25(ii um do outro,
com a profundidade de Ü 'dOm a 0,015m,
e neles depnsiiar as sei entes que de
vem ser misiuradas com si-rragem, areia,
cinza, etc, (1 volume de semente para 4
volumes de serragem, areia, etc.).
Cobre-se os sulcos com terra bem pe

neirada. As condições sendo favoráveis,
no fim de 8 a 20 dias, as sementes esta
rão germinando.
O plantio a lanço, não é muito conve

niente e exige maior quantidade de se
mentes (0,4 gramas por metro quadrado).

Tratos culturais:

A semeadura é feita diretamente no
local definitivo, pois, não convém, seja
feita transplantação.
Para calcular a quantidade de semen

tes necessárias ao plantio de uma deter
minada área, é preciso saber que:
a) uma grama contém, aproximada

mente, cêrca de 700 sementes;
b) um litro de sementes pesa, em mé

dia, 360 gramas;
c) para cada metro quadrado são ne

cessárias de 0,2 a 0,4 gramas de semen-

A cultura da cenoura não dispensa os
seguintes tratos culturan:
a) regas, principalmente logo após a

semeadura para facilitar a germinação
das semení'^s. Durante éste periodo de
vem ser feitas duas regas diárias. De
pois que a' mudinhas já estão formadas
pode-se rr- uzir a uma rega diária, bas
tante ahundante. Depois que as mudas
já apresentam umas cinco folhas, as re
gas podem ser feitas dia sim, dia não,
contanto que sejam abundantes. Nas
grandes culturas as regas são mais es
paçadas ainda.
b) Desbastes, o primeiro, quando as

mudas ainda muito pequenas visando es
paçá-las 0,03m uma da outra, e, o se
gundo, mais tarde, quando as mudas es
tão mais desenvolvidas, deixando-as es
paçadas 0,08m a 0,1 Om uma da outra.
c) Limpas, feitas com muito cuidado

para não prejudicar a cenoura. Devem
ser feitas tiuitas limpezas visando a eli
minação de ervas daninhas, quantas se
jam necessárias (em geral 2-3 são sufi
cientes) .

Adubacão:

O solo destinado à cultura da cenou
ra não deve receber adubação recente
estéreo de curral pois êle:
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a) favorece demasiado o desenvolvi
mento do sistema foliáceo (rama), em
detrimento do desenvolvimento da raiz;

Superfosfato de cálcio .. 20-30 gramas
Sulfato de potássio 20-30 "
Sulfato de amônio . .. . 15-15 "

A distribuição do adubo deve ser fei
ta antes da semeadura.

Colheita:

Desde que as condições sejam favorá
veis, 3 a 4 meses após a semeadura a ce
noura está boa para ser coibida, o que
se reconhece fàcilmente porque a rama
fica tombada para o solo.
A colbita é geralmente feita à mão,

arrancando-se cuidadosamente as plan
tas.'

As raizes devem ser lavadas e coloca
das em lugar sombreado e fresco, a fim
de que fiquem enxutas.
A cenoura é remetida àos mercados

consumidores, com ou sem a rama, de
acôrdo com a preferência, e acondicio-
nada em cestos, baláios, caixas, etc.

Rendimento:

Em geral, as culturas dão, normalmen
te, 2 a 4 quilos de cenoura, por metro
çfuádrado. ;

Do^ença» e pragas;

a) Queima das folhas, provocada pelo
Macrosporium carotae;

b) age desfavoràvelmente sôbre a co
loração da cenoura.
üma adubação quimica bem equili

brada, favorece o desenvolvimento da
cenoura.

Costuma-se usar, por metro quadrado,
a seguinte fói^mula de adubação:

Entre as principais doenças que ata
cam a cenoura podemos citar as seguin
tes:

b) Podridão da raiz, produzida pelo
Pboma sanguinolenta, pela Alternaria
radicina, etc.

c) Manchas das folhas, produzidas pe
lo Cercospora apii carota, pelo Macros
porium reculeum, etc.
Entre as pragas que danificam as cul

turas de cenouras, podemos citar as se
guintes:

a) Lagartas de Papilio polyxenes, que
comem as folhas;

b) O escaravelho Ligyrus gibbosus,
que devora a raiz;

c) Larvas da mosca Psila rosae, que
atacam as raizes.

A cenoura na alimentação:

A cenoura, incluida entre as hortaliças
aquosas (contém, aproximadamente,
88% de água), constitui um ótimo ali
mento vegetal.

E' uma das hortaliças mais ricas em
hidratos de carbono, e em caroteno, e,
portanto, boa fonte de vitamina A, tam
bém chamada vitamina do crescimento.
De acôrdo com as análises de Atwater

e Bryant, é a seguinte a composição quí
mica da cenoura:

Água . , 88,20%

Carbo-hidratos 8,20%
Cinzas 1,00%
Fibras . . I,i0%
Matérias graxas . .... 0,40%
Proteinas 1,10%

E' bem frizante a diferença da por
centagem de vitaminas na cenoura crua
e na cenoura cozida, conforme se veri
fica consultando o quadro abaixo:

Vit. A Vit. BI - Vit. C ; '
^ 1

Cenoura crua . . .. XXX xr ' ^ ■
h

«  ■■.líi

«M i {:]

Cenoura cozida- , .  f - .

"i". 'i '■

i  . , - s \ 1 i'. : ';ríp' ■ • ' • 'íT
»  . * , ■

A  r.
( r



Outiibro - Novembro — 1947 A LAVOURA 43

E' por èssc molivo que c muito acon
selhado o uso da cenoura crua e ralada,
misturada com sumo de fimtas (princi
palmente laranja), pois só assim, ela
conserva integralmente, seu valor vita-
mínico.

O seu uso não é recomendado aos dia
béticos pois contém grande quantidade
de acucar.

(hiriosidades:

A cenoura na medicina:

A cenoura é um alimento aquoso, de
digestão fácil, que atua benèficamenle
não só sòbre o figado, como também,
sobre o aparelho urinário.
O chá preparado com as sementes da

cenoura c muito recomendado não só
para abrir o apetite, como também, para
aumentar a secrecão látea.

O pedünculo da cenoura, depois de
sêco, é muito apreciado pelos árabes,
como palito, pois, em virtude dos prin-
cipios aromáticos que encerra, é consi
derado de efeito benéfico sôbre as geu-
givas.

Comparação entre a composição quí
mica da cenoura e de outras hortaliças
cultivadas pelas suas raízes.

Hortaliças Agua
Carbo-hi-

dratos
Cinzas Fibras

Matérias

graxas
Proteínas

Cenoura 88,20 8,20 .  1,00 1,10 0,40 1,10

Beterraba . . . . 88,47 7,94 1,04 0,88 0,14 1,53

Rabanete 91,80 5,10 .  1,00 0,70, 0,10 1,30

Nabo 89,00 7,20 1,10 1,30 0,20 1,20

Comparando-se os dados verifica-se
que:

a) tôdas as raizes alimentícias citadas
contém uma quantidade muito elevada
de água, (supeiãor à 88%).

d) apenas o nabo é mais fibroso que
a cenoura;

e) a cenoura contém mais matérias
graxas que as outras;
f) a cenoura é a menos rica em pro

teínas.

c) somente a beterraba e o nabo con

tém, uma quantidade muito pequena de
cinzas, superior à da cenoura.

Comparação entre o valor vitaminico da
cenoura e de outras hortaliças explo
radas pelas suas raizes.

Hortaliças A BI B2 , G

Beterraba . . XX

Cenoura . . . XXX XX X X

Nabo . . . . 0 a X "X X XXX

Rabanete . '. 0 a X X X

l i 1 ■ • •

xmx

... L

Verifica-se, portanto, que a cenoura é mais rica ém vitamina A (do crés-
contém menos vitamina C (anti-escor- cimento), que elas.
bütica), que as outras hortaliças, porém, ' ' ' ' ■ 'í ' • ^ '' ' •
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Sociedades Mistas Para

a Eletrificação do País

Uma iniciativa de grande alcance é
que tomou o Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica, aprovando a indica
ção que passamos a divulgar. Trata-se
de um documento que dispensa conside
rações para que se justifique o inte-
rêsse que está despertando. Ei-lo, na
integra;

"Indicação — Propõe a elaboração de
um ante-projeto de tipo de sociedade
mista para a Indústria da Eletricidade.

Em 1943, quando eu era ainda dêste
Conselho, o Consultor Jurídico, escrevi
o pequeno livro O Problema da Eletri
cidade, onde afirmei;

.  acha a eletricidade na le
gislação brasileira, em lugar des
tacado e está exigindo, no campo
doutrinário, um esforço correspon
dente, de sorte que se façam as sín
teses, que se formulem os princípios
que sejam fixadas, enfim, as suas
regras de direito.
Não seria com os velhos princípios

e os velhos textos jurídicos que um
fenômeno recente, como êsse, te
ria a disciphnação jurídica necessá
ria. Uai o novo ramo jurídico de
que nos falam alguns autores, ramo
que se denomina Direito Elétrico
(Direito da Eletricidade, direito que
a eletricidade por objeto)".

Dei conta, em seguida, dos meus es-

'achavam"^""'"' ̂

nutrtI>Xtirintereslad?"nlss°^-  , ' ̂""^^^«iosaao nessas inves-ftgaçoes de ordem juridica a que X
entregara durante cinco anos e isso dè
monstra no II Congresso Brasileiro d^
Engenharia e Indústria, que o dinâmico
Engenheiro Edison Passos fez o Cl
de Engenharia realizar nesífcapHa '
onde fui distinguido com a Vice-presi
dência da Sub-Comissão de Eletrificação
Rural,
Pouco depois, como é do conhecimen-

ADAMASTOR LIMA.

to dêste Conselho, o nosso dedicado Pre
sidente, Coronel Pio Borges, sugeria o
meu nome ao Presidente Enrico Dutra
para vir ocupar esta cadeira, que a hon
rosa nomeação me conferiu.
As iniciativas que tenho tido, traduzi

das nessas Indicações que venho apre
sentando, são, como acentuo sempre, al
guns resultados daqueles estudos em que
me empenhei, com a continuidade neces
sária, contando com as animações e as
retificações que me deu, generosamente,
o saudoso Clovis Beviláqua e, as que
recebi, também, desse grande juriscon-
sulto e amigo do Brasil, que é o Prof.
Luiz da Cunha Gonçalves, ora em São
Paulo, bem como do Prof. Mário Ro-
tondi, tão conhecido, sendo um dos di
retores da famosa Revista de Diritto
Commerciale, de Vivante e Sraffa, em
sua fase atual. Procurei, pois, dar ao Di
reito Elétrico Brasileiro uma contribui
ção prèviamente censurada por auto
ridades reais da Ciência Juridica, que se
convertera mem animadores dêsses tra
balhos, que vim fazendo co mo propósito
de ajudar a tantos outros que se esfor
çam, no governo e fora dêle, na obra
ingente da eletrificação do Brasil.

Referi aqui, por diversas vêzes, mas
quatro agora fazê-lo objeto desta Indi
cação, um assunto de importância e com
plexidade manifestas — a dificuldade fi
nanceira com que lutam numerosas em
presas, principalmente nacionais, e, ain
da, o imnerativo a qne não devemos,
nem podemos, fugir de escogitar meios
eficazes para obtensão dos capitais ele
vados que a indústria da eletricidade
reclama.

Nos princípios fundamentais desse Di
reito novo, que divulguei nessa Mono
grafia Sistema Brasileiro de Eletrifica'
çôo, mencionei a estabilidade financeira,
a remuneração adequada, a tarifação va-
ríável e a tributação econômica, que são,
substancialmente, três aspectos de uma
coisa só — a atenção especial que devera
merecer as enormes somas de capital
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nacional e estrangeiro que já se acham
nos invcstigamenlos feitos nessa indús
tria primária, básica, da qual dependem
quase tôdas as outras, como, nesse tra
balho, frisei, numa relação que mereceu
o cuidado e a crítica do Dr. Aicardo Xa
vier da Silveira, presidente do Sindica
to das Ompresas Elétricas.

Acontece que as recentes inaugurações
a que tendo tido o ensejo de compai'ecer,
na qualidade de Membro dêste Conselho
— a da barragem, feita em Joinville,
Santa Catarina, sob a orientação dêsse
grande brasileiro que é o Coronel Gra-
ciliano Nogreiros, administrador da Em
presa Sul Brasileira de Eletricidade S.A.
(Empresul) ; a do grupo hidi-oelétrico da
Usina Elétrica de Cubatão, em S. Paulo,
para aumentar sessenta mil quilowatts;
a da Usina Elétrica do Avanhandava, fei
ta ante-ontem, também em São Paulo,
lá no noroeste do Estado, no interior,
de vinte mil quilowatts — tôdas essas
inaugui*ações, sem falar na visita que
êste lonselho fez, oficialmente, às gran
des obras que se realizam em Ribeirão
das Lages, me fazem pensar, mais ain
da, na necessidade de se concretizar,
quanto antes, a idéia que várias vêzes,
repetindo, expendi aqui, com a simpa
tia de tôdos, de se fazer um novo tipo
de sociedade, que será uma sociedade
mista, destinada a facilitar a atração e
o emprego de capitais na indústria da
eletricidade.

Devo informar que os meus estudos,
nesse sentido, já estão iniciados. A lons-
tituição vigente alude a esta espécie de
sociedades (arts. 48, n. I, letra b; 141,
§ 38 e 209, § único, n. IV), mas não te
mos no Direito Brasileiro — e se o ti
vermos não haverá nisso originalidade,
não seremos os primeii'os — um tipo de
sociedade mista, visando facilitar o de
senvolvimento econômico do pais.

Cada sociedade mista que possuímos
vive no regime lega) que lhe dá uma
lei, ou uma legislação própiãa; assim o
Banco do Brasil, a Companhia Siderúr
gica e tamtas outras. Agora mesmo o Pre
sidente Dutra, no seu empenho de dar
solução ao Problema do São Francisco,
procurando tornar efetivo o aproveita
mento da energia hidráulica daquele rio
formidável, vem reunindo no Catete os
Ministros da Agricultura, da Fazenda e
da Viação e Obras Públicas, e — ao que
dizem os jornais —■ os traballios vão

orientados para uma legislação em que
se destacará mais uma sociedade mista.

Ora, eu ouvi em Joinville os ápêlos
do patriotismo do Coronel Graciliano
Negreiros para obtenção de um emprés
timo de dez (10) milhões de cruzeiros,
que êste Conselho já vinha examinando
e aprovou para prosseguir no seu plano
de aumento da produção de eletricidade;
a imprensa, divulgando a referida visita
às obras de Ribeirão das Lages, publicou
o discurso do Sr. H. B. Style, presidente
da Light e Companhias Associadas no
Brasil, em que, afirmando que a "Light
tem fé absoluta no futuro do Brasil",
narrou as obras em execução e acres
centou: "Tudo isto custa dinheiro e di
nheiro em grande quantidade. Para os
novos projetos e extensões, gastamos
em 1946, trinta e quarto (34) milhões
de dólares em conta de capital. Nossos
planos, se forem financiados, prevêm
para 1947-1949, uma despesa adicional,
em conta de canital, em perto de cento
e cinqüenta (150) milhões de dólares,
dos quais já gastámos, nos primeiros seis
meses dêste ano, vinte (20) milhões e
encomendamos no valor de outros vinte
(20) milhões de material que nos será
entregue em 1948 e 1949". Essa mesma
linguagem impressionante dos números
foi a do Dr. Eugênio Gxjdin ante-ontem,
na inauguração da Usina Elétrica do
Avanhandava, acentuando oue lá estão
investidos cento e trinta milhões de cru
zeiros.

No meio de tantas incompreensões,
que ainda existem entre nós para o exa
me das coisas da indústria da eletricida
de, em busca das soluções mais conve
nientes, tem me confortado ouvir as
referências laudatórias que foram fei
tas à orientação e R ação mesma dêste
Conselho — Órgão consultivo do Senhor
Presidente da República e que, dèle,
recebe o estímulo consitante — partidas
tais referências dos próprios oradores
oficiais das inaugurações, como o Dr.
Eurico ■ Sodré, consultor-jurídico da
Light, no Cubatão e o Dr. Eugênio Gu-
din, presidente da Companhia Paulista
Fôrça e Luz, no Avanhandava.

Em 1943, aliás, num outro trabalho
que escrevi — a tese para o 1.° Con
gresso Brasileiro de Economia, promo
vido pela Associação Comercial do Rio
de Janeiro, sob o título O Estado Brasi
leiro e a Eletricidade — trabalho que
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teve apreciações generosas do Dr. José
Augusto, hoje 1.° Vice-Presidente da Câ
mara dos Deputados e presidente da
Comissão em que a tese foi relatada; do
Dr. Eloy Chaves, presidente de uma das
maiores empresas brasileiras, presente
ao debate e que mereceu parcer favorá
vel do relator, o Prof. Tmístocles Ca
valcanti, hoje Procurador-Geral da Ne-
publica, naquela tese, eu, depois de in
formar que a Companhia Fòrça e Luz
de Minas Gerais, concessionária dos ser
viços elétricos de Belo-Horizonte, Esta
do de Minas Gerais, precisando aumen
tar a sua capacidade da produção de ele
tricidade lançara um empréstimo de
trinta e cinco (35) milhões de cruzeiros
na praça de Belo Horizonte, cujo em
préstimo foi coberto em menos de uma
(1) semana, com subscritores norteame-
ricanos e brasileiros, êstes, em sua maio
ria, filhos de Minas Gerais. E acrescentei
textualmente: "Aditemos que os acio
nistas norteamericanos daquela compa-
nma, num gesto que deve ser interpre
tado como de aprêço pessoal, mas, tam
bém, de confiança no Brasil, fizeram
questão de eleger Manoel Ferreira Gui
marães para posto de relevo, fazendo-o
um dos diretores da empresa".
Essa e outras considerações, esses e

outros fatos, que eu poderia referir aqui
levaram-me à convicção de que, ao in
vés de elaborar o anteprojeto da cita
da sociedade mista, que será um ins
trumento juridico — máquina jurídico.

como diria Georges Ripert — destinado
a facilitar a eletrificação do Brasil, era
melhor redigir e apresentar esta Indi
cação, visando provocar em Plenário o
debate oportuno, não só para a análise
da preliminar da conveniência do tra
balho a que já me entreguei, como — e
principalmente — a recolher as idéias,
os subcídios, sempre preciosos, dos ilus
tres e devotados companheiros dêste
Conseldo de sorte que o relator que fôr
designado para a Indicação possa cou
tar com êsse concurso de tòdos — posto
o meu, desde já, à disposição dêle —
a fi mde que enviemos ao Presidente Du
tra, o anteprojeto que haja de ser feito,
para examiná-lo e dar-lhe o destino que
se Ih afigurar melhor.
Assim,

INDICO

Seja objeto de estudos a elabora
ção do anteprojeto de um tipo de
sociedade mista, concentrando as
medidas de caráter geral, das quais
várias já se acham na Legislação da
Eletricidade, para facilitar constru
ções, ampliações e melhoramentos
de usinas elétricas e rédes elétricas
(transmissão e distribuição).

iSala das Sessões, 25 de agosto de 1947.
(a.) —^ Adamastor Lima.
O próprio autor dessa Indicação fòi,

por proposta do Conselheiro Carlos Be-
renhauser Júnior, designado para re
lator da matéria.

A SITUAÇÃO DA PECUÁRIA NACIONAL
beu a SociedídfNÍciCard^^^Agricuhu-
ae redia Azul, o seguinte memorial, oue
com prazer divulgamos: ^

Presado Senhor.
torno da situação em que se en-

c^tra a Pecuária Nacional, muitos têm
stdo os passos dados pelos podres com
petentes a procura de meios que sS.
cionem a sua erise, sem, todavia encoü-
trar-se o modo mais prático para ?eso -
ver o impasse". ■ "
Enquanto isso, a situação aflitiva em

que se encontra a maioria dos pecuaris
tas agrava-se dia a dia, criando desse
modo complicados problemas para a
própria economia nacional.

O fator mais importante que tem con-
tribuido para êsse estado de coisas, é
querer-se solucionar o caso de um mo
do geral, como se fossem idênticas as
situações em todo a Pais e dai resulta-
rem determinadas divergências de idéias
entre os pecuaristas de vários Estados
da União. E' que as ocorrências da crise
se manifestam de vários modos, varian-;
do de Estado para Estado, de zona para
zona, de município para município e
mesmo de pecuarista para pecuarista,
dentro do mesmo município. Dai resulta
a necessidade de chegar-se a conclusão
de que é necessário estudar-se um meio
que solucione o caso, criando-se moda
lidades que serão aplicadas a cada p»-
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cuarista isoladamente, de acordo com
as suas necessidades.

Devemos observar que pecuaristas os
há que deveiii ao Banco do Brasil, atra
vés de empréstimos contraidos na sua
Carteira Agro-Pecuária, uotros que de
vem a vários bancos, outros que devem
a bancos e a particulares e ainda os que
devem somente a pares, isto é, a ou
tros pecuaristas. Êstes últimos são os
que constituem maior embaraço aos de
mais, que, por sua vez, também não po
dem solver os seus compromissos. Em
vista do exijosto, somos de parecer que
o reajustamento em projeto da Câmara
Federal não satisfaz em absoluto. Mas,
acreditamos, que uma moratória a cada
criador, atendendo as suas necessidades
"in-loco", viria resolver definitivamen
te a situação, ao tempo em que defende
ria o rebanho nacional que não deve
ser sacrificado para pagamento de di
vidas e ao mesmo tempo garantiria ao
pecuarista a manutenção e posse de sua
propriedade agro-pecuária que constitui
a fixação do homem a terra, de onde
lhe provém o bem estar de sua família e
a garantia do bom funcionamento das
fontes de renda indispensáveis à vida
da Nação. De outra forma não se pode
resolver com um só remédio para todos
os casos, em conjunto, responsabilidades
tão complexas.
Diante dessa situação, uma comissão

de pecuaristas deste Município, filiados
a esta Associação Rural de Pedra Azul,
acaba de submeter a apreciação dos
membros de sua Diretoria e esta por
sua vez levou-a ao conhecimento dos de
mais associados em sessão de assembléia
geral, tendo sido unânimemente apro
vada, a sugestão que, data vênia pas
samos a expôr, na presunção de que po
derá resolver as equações de tão compli
cados problemas:
Cada Associação Rural do País nomea

ria uma comissão composta de cinco
(5) membros, pecuaristas de reputada
idoneidade moral e de reconhecida e
sólida situação financeira; o Banco do
Brasil e outros Banros, em suas respec
tivas agências, costituíriam uma comis
são formada por seus funcionários e
conjuntamente, as duas comissões estu
dariam em cada municinio onde fôsse
criada, a situação de cada pecuarista e
de acordo com o seu estado econòmico-
financeiro, o parecer das comissões de
terminaria a moratória que seria atri

buída a cada pecuarista individualmen
te. Nos municípios onde não exista As
sociação Rural, caberia então ao Banco
do Brasil e outros Bancos, formarem as
aludidas comissões nas condições aci
ma e sempre que possível, assistida pela
Associação Rural mais próxima, para,
do mesmo modo, estudarem os vários
casos e determinarem a moratória a ca

da pecuarista. Sugerem ainda os nossos
associados, que laiis comissões sejam
constituídas de pessas que mereçam in
teira fé, CO mpoderes bastante para de
liberar, evitando as complicações buro
cráticas e a necessidade da criação de
procuradores, que sòmente viriam ab
sorver tempo e dinheiro.
Eis aí, prezado senhor, a sugestão que,

fazendo-a nossa, achamos mais acertada
para resolver o caso da Pecuária Nacio
nal, já que a situação não é idêntica em
todos os setòres da nossa atividade. As
atuais condições dos pecuaristas minei
ros são umas, dos paulistas são outras,
e assim se vão divergindo de Estado pa
ra Estado, de zona para zona, de muni
cípio para município dentro do mesmo
Estado.

,A imediata aplicação desta nossa mo
desta contribuição para solver-se o tão
debatido problema da Pecuária Nacio
nal, viria por certo, assim pensamos, tra
zer o restabelecimenot do crédito aos
pecuaristas, de vez que a sua estagnação
muito esta contribuindo para a falta de
confiança nos meios pecuaristas e favo
recendo ao desenvolvimento da crise já
assoberbante e que aumenta dia a dia,
para maior preocupação da Economai
Nacional.
Animados pelo ardente desejo de ser

vir não sòmente à classe, mas, de um
modo geral, a todos os ramos da ativi
dade nacional que estão sentindo o re
flexo dessa anonnalidade, vimos pedir
a V. S. que, na qualidade de lídimo
defensor das causas que dizem respeito
aos intreêsses da coletividade e da Na
ção, faça sentir aos Exmos. Srs. mem
bros da Egrégia Câmara Federal de
Deputados, a necessidade de ser posta
em prática, com a brevidade possível,
a nossa modesta sugestão.
Nesta oportunidade vimos apresentar-

lhe as nossas cordiais e muito atenciosas
saudações

NETERCIO DE ALMEIDA
Associação Rura! de Pedra A*ol

Presidente
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PROBLEMAS

COOPERATIVOS

Dentre os membros da ilustre comis
são de parlamentares britânicos que
há pouco nos visitaram, encontrava-se
Mr George Woods, do Partido Traba
lhista inglês e proeminente figura do
movimento cooperativo em seu pais. Re
centemente esteve na Rússia, Checoslo-
váquia, Hungria, Bélgica e França ob
servando pessoalmente os diversos as
pectos do inovimento, sobretudo em
suas conseqüências no após guerra.

Aproveitando, agora, sua visita à Amé
rica do Sul, esteve igualmente empenha
do em conhecer o que temos realizado
em torno do assunto. Assim, agindo em
articulação, a Embaixada Britânica e
Os srs. Carlos Lacerda e Valdiki Moura
promoveram uma reunião realiza-

A  da Sociedade Nacional deAgricuRura, com a presença ainda dos
Arthur Torres Filho, presidente da

quela Sociedade e Reitor da Universida-
de Rural; Clifford German, ataché tra
balhista da Embaixada; Rafael Xavier,
dn Economia Rural
Filh^ ̂  ° ^encultura; Fábio LuzFimo, chefe_ da Secçao de Propaganda

va? do"sp^R^°n^® Sociedades Cooperati-
SLão Caldas, chefe da
SER- e Fiscalizanão do

Câmara, técni-

ce-Se5d^r Rural e Vi-
AgrSiura ®°"®^ade Nacional de
Ã VtóS Fonseca e Jo-
CartpfrA= H ° diretores dascarteiras de Cooperativas e de Servi

SivorAvto oVaití cídpT
Costa' roT^Y-íuc. i Rr^ito, e Maurício da
Agrícola d? Co«a"S

tr£Smm2°aoa plícM W-»"
t&S, e ZtSard,"
cooperativa SeralSS'
mportância que atrihne^' abio com todoi os novírn"" intercâm-
ticam e defendem
daleanos. Disse, a seeui?
mocidade, tem realiza d ®de fé socialisTa, eS?eÍ.d"^
ção do nível de vid^Sf^® ̂
seu país, razão pela quM
fim confflpfrt A rir* « • S6nt6-sc bsiiiem contacto e no seio dos cooperativls.

tas de todo o mundo, como se estivesse
no seu próprio ambiente nacional.

Inspirando-se no simbolismo das ro
das dentadas, que ilustra a capa de uma
revista editada pela Caixa de Crédito
Cooperativo do Brasil, declara que ne
nhum plano pode ser aplicado mecani
camente, pois que toda atividade coo-
perativista decorre, exatamente, da pró
pria vidp. dos; indivíduos, disciplinada
para o bem-estar coletivo.

Desenvolvendo, a seguir, considerações
de ordem filosófica deste sistema, acen
tua que a integridade individual dos
homens que estão à frente do movimen
to e sua própria lealdade ao movimen
to constitueni dois princípios essenciais
para o bom êxito da cooperação econô
mica. Justamente por terem eclipsado
na vigência da ditadura nazista esses
dois princípios, o movimento alemão foi
absorvido pela política de Hitler e con
sequentemente destruído, com a luta
animada por sua política entre os cru-
pos católicos e socialistas. Afirma a im
possibilidade do movimento ser envolvi
do pelas atividades partidárias, quando
se tem em vista preservar sua estabili
dade.

Nesta altura os debates ganharam ca
lor, intervindo os srs. Carlos Lacerda,
Valdiki Moura e Fábio Luz. Esclarecen
do melhor o assunto, o S'r. Wood procu
ra distinguir a atuação individual e a
participação direta das cooperativas em
atividades políticas. Diz que na Ingla
terra fundou-se um Partido Cooperativo
que age em colaboração com o Traba
lhista, o que se explica porque em seu
pais já se chegou a um estagio superior
de evolução_e estratificação política, mas
que a adesão ao Partido é livre e den
tro dele acomodam-se socialistas e con
servadores. Informa que há um esbo
ço de luta entre estes dois grupos, mas
sem prejudicar a unidade do movimento
que é preservada pelo interesse comum.

No curso de sua palestra o ilustra
visitante evidencia seu entusiasmo pelo
movimento coopdrativo na Eslováquia,
onde a tendência é para atividades diver
sificadas, visando sobretudo a produção
agro-pecuária. Diz que neste país, nas
últimas eleições, houve um grande re-
vigoramento da consciência cooperativis-
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ta, em virtude das reiteradas e solenes
promessas dos candidatos aos postos ele
tivos, ae lazer triunfantes as reivindica
ções sustentadas pelo movimento, O es
quema íederaiista das organizações es-
lovenas exercitou o povo a usar a arma
democrática do voto. Afirma que muitos
candidatos vitoriosos têm cumprido suas
promessas, sendo digno de relerência o
veterinário que ora ocupa a pasta da
Agricultura naquele país.

Declara que na Dinamarca, embora o
prmcípio da participação política seja
o mesmo, todavia não há um movimen

to tao unilicado. Respondendo a uma
interpelação do Sr. Fábio Luz, esclarece
que o Partido Agrário ̂ loveno não re
sultou de compromissos com o movimen
to cooperativo local, mas da natureza
mesma das massas. Que na Eslováquia,
atualmente, dois grandes receios assal
tam seus líderes cooperativistas: a in-
fdtraçao comunista e o próprio gover
no esloveno, cujos membros classificaram
o movimento cooperativo de reacionário
e 1 aseis ta... Mas, ante êsse duplo temor,
os cooperativistas unem-se para defen
der suas aspirações e realizações.

Com referência à Bélgica fez igual
mente interessantes declarações. O mo
vimento neste país está intimamente ar
ticulado com a Aliança Cooperativa In
ternacional, sobretudo através das or
ganizações de consumo. Diz que neste
país a consciência cooperatvia é perma
nentemente fortalecida no seio dos clu

bes de estudo largamente disseminados,
onde as questões íundamentais são am
plamente debatidas, visando, sobretudo,
a conciliação dos grupos de produtores e
consumidores.

As cooperativas rurais destinam-se ã
compra de maquinismos e de todos os
instrumentos de produção, sendo porisso
consideradas como organismos conser
vadores, que alguns chamam "reacioná
rios". As urbanas, como é óbvio, são or
ganismos socialistas inspirados pelos co
munistas em seus intuitos e propóitos
desintegradores, visando cavar funda
mente o antagonismo reinante.

Em sua recente visita a nove locali
dades da França, inclusive Paris, Lou-
vain e Lion encontrou uma Instabilida
de política bem pronunciada, em virtu
de dos conflitos dos pequenos grupos
que se hostilisam. Em toda parte havia
tim pessimismo sintomático, exceto den
tro dos grupos cooperativistas, cujos li
deres estão animados da melhor boa
vontade e esperem superar as crises.

Voltando, ainda uma vez, ao seu tema
preferido, afirma que a Eslováquia tem
no momento a tarefa de dar uma estru
turação óssea ao organismo molecular
das idéias informes, caldeadas na guer
ra. Esl-a tarefa cabe ao movimento coo
perativo e avança que as últimas elei

ções confundiram-se cora a própria luta
pela libertação nacional.

Dentre as organizações que estruturam
o atual movimento esloveno, citou as
cooperativas de crédito local articuladas
às federações de âmbito nacional, que
vêm proporcionando recursos às coo
perativas de produção mediante finan
ciamentos adequados. No grupo da pro
dução agro-pecuária, predominam as co
operativas agrícolas propriamente ditas,
as de laticínios, as de pecuária, as vitivi-
nícolas e as da indústria extrativa, afir
mando que em zonas de produção muito
diversificada, um só produtor pode per
tencer a cada uma das ditas sociedades.

Segundo o esquema federativo, essas
organizações locais elegem seus repre
sentantes nas entidades federativas de
graus superiores em cada ramo especia
lizado.

Generalizando sua apreciação crítica
do movimento cooperativo europeu,
acentuou a importância da articulação
das cooperativas singulares com as de
grau superior, como ocorre na Inglater
ra, onde as cooperativas de consumo são
diretamente abastecidas pelas organiza
ções atacadistas. Referindo-se à perma
nente assistência do govêrno britânico
ao movimento cooperativo através de
seus agentes especializados — os Regis-
ters — e à obrigatoriedade legal de se
rem convocadas reuniões trimestrais de
assembléias, como processo de revigora-
mento da consciência cooperativista.

Ao fim da palestra, expressou sua
agradável impressão do movimento coo
perativo brasileiro, tendo palavras de

exaltação e estímulo a tudo que aqui vi

ra e de que se informara. Acredita que
dentro em breves anos, o movimento co-
perativo brasileiro ocupe lugar destaca
do no campo internacional da oopera-
ção, ao lado da Inglaterra, e de outros
países pioneiros. Formulou um apelo pa
ra que se organizem as federações que
oportunamente se articulará à Aliança
Cooperativa Internacional, para que se
efetive a participação concreta do Bra
sil na comunidade cooperativista mun
dial.

Quando concluiu suas palavras, o sr.
Carlos Lacerda, transmitindo os desejos
de todos os presentes, formulou votos de
prosperidade ao movimcf.ito britânico,
pedindo ao deputado cooperativista que
fôsse intérprete dos sentimentos de cor
dialidade dos brasileiros aos seus com
panheiros britânicos



50 A LAVOURA Outubro - Novembro — 1947

Importância Econômica dos Óleos Vegetais
ARTHUR TORRES FILHO

Gomo é sabido a indústria de óleos

vegetais é antiga no Brasil, pois já nos
fins do Império, em 1885, registrou-se no
Distrito Federal a instalação da pri
meira "Companhia dos óleos Vegetais"
destinada ao fabrico de vários óleos ex
traídos de sementes produzidas no país,
especialmente os óleos para pintura, ci-
bárias e medicinas. Poucos anos depois,
já existiam no Brasil oito fábricas de
óleos.

Entretanto, só com a guerra 1914-18,
pode-se dizer que a nossa indústria de
óleos logrou adquirir desenvolvimento.
Embora começássemos a fazer uma ex
portação interessante de frutos oleagi
nosos, a indústria se mantinha estacio
naria e mesmo insuficiente o que produ
zia para o consumo interno.

Em 1918, ao terminar a guerra, o Bra
sil exportava 6.594 toneladas de óleos
vegetais diversos, deixando de receber
grandes quantidades de óleos de proce
dências estrangeiras.
Foi somente a partir de 1930 que a in

dústria de óleos vegetais adquiriu maior
crescimento entre nós, graças aos pro
cessos adequados à extração do óleo de
oiticica, à produção de óleo de babaçu,
a extraordinária produção de óleo de ca
roço de algodão, ao fabrico do óleo de
mamona, do óleo de linhaça no Rio
Grande do Sul e Distrito Federal, resul-

ê®ses que permitiram ao país, em

f L •' 160 estabelecimentosfabris, dispondo de um capital de mais
de 400 milhões de cruzeiros, trabalhando

nessa indústria cerca de 15.000 operá
rios. Nos Estados de Rio Grande do Sul,
São Paulo e Distrito Federal foi onde
se concentrou a maior parte das fábricas.
No Ceará a produção de óleo de oiticica
se desenvolveu e já se extrái em alia
escala o óleo é outros sub-produtos da
castanha de cajú; em Pernambuco o
óleo de mamona e o de caroço de algo
dão alcançaram regular desenvolvimen
to. Ultimamente vimos surgir a produ
ção de óleos essenciais de frutas citricas
e de hortelã pimenta, esta tendo toma
do incremento a partir de 1944, quando
seu valor chegou a 98 milhões de cru
zeiros para um volume de 359 toneladas.
Por tôda a vasta extensão do territó

rio brasileiro existem plantas nativas,
como na Amazônia, que permitiriam o
suprimento de matéria prima abundan
te. Enti*etanto, a indústria de óleos vege
tais terá que alicerçar-se na produção
de frutas e sementes de plantações e não
nativas para que possamos concorrer
nos mercados internacionais. Necessita
mos de bons técnicos.
Os óleos vegetais adquirem grande im

portância na economia de um país por
suas múltiplas aplicações, servem si-
multáneamente, à alimentação, à indús
tria e à medicina, às artes, à criação, etc.
Seu consumo cresce num ritmo acele
rado por tôda parte. Observa-se nos Es
tados Unidos ser cada vez maior o con
sumo dos óleos vegetais. Segundo dados
de que dispomos é a seguinte a produ
ção de óleos e gorduras vegetais em nos
so pais por espécie vegetal.

PRODUÇÃO DE ÓLEOS E GORDURAS VEGETAIS — QUANTIDADE — KGS.

Espécie 1935

Amendoim 121.900
6.623.628

Car. Alg 29.411.277

^  105.980
C. Praia 212.171
Linhaça 3.914.549
Mamona 2.833.236
Oiticica 1.043.642

Ouricuri 83.500

Total das espécies 44.349.883

Total de prod. olifera 48.062.315

1936 1937 1937 1939 1940

103.900

5.544.700

52.137.703

130.000

.390.012

3.884.136

2.604.889

6.290.938

430.300

71.516.178

76.170.982

86.478

3.596.987

80.008.911

59.245

.484.680

4.667.997

2.685.981

2.066.831

474.152

80.190.842

84.434.067

295.703

5.080.023

67.757.184

107.000

466.382

5.968.734

3.678.469

16.190.767

260.654

99.804.136

104.555.858

104.546

5.342.603

75.705.353

114 906

636.670

8.058.895

3.788.994

3.164.325

68.820

96.985.112

102.982.342

81.710

6.461.927

94.218.910

116.700

1.047.360

5.846.974

4.518.025

7.820.368

152.317

120.237.291

126.688.018
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PRODUÇÃO DE ÓLEOS E GORDURAS VEGETAIS — QUANTIDADE — KGS.

ESPÉCIE 1941 1942 1943 1944 1945

(^)
1946

Amendoim 1.16S.422 6.043.253 3.407.437 2.124.471 1.348.249

Babaçú 6.784.391 6.730.670 6.326.803 14.272.934 12.692.934 6.499.2 If

Car. Alg. 76.374.040 80.795.372 103.824.894 88.783.609 25.329.078

C. Pará 67.946 98.358 292.955 267.688 22.566

C. Praia 1.997.511 -2.819.841 2.738.850 1.341.357 671.89C

Linhaça . 7.094.217 4.587.815 7.257.588 8.055.184 2.427.634

Mamona ^ 8.541.849 18.956.457 12.736.946 12.984.195 6.293.228

Oiticica ' . 495.075 1.322.057 8.220.355 11.269.281 7.843.017

Ouricuri . 9.840 52.858 173.113 150.898 1.515.671 374.236

Total das espécies 102.519.588 121.123.069 152.902.857 139.034.390 50.808.114

Total de prod. olifera . . ..... 170.070.994 116.177.346 129.182.887 169.274.091 151.717.531 56.578.692

C^) Dados referentes ao primeiro semestre.

Os dados contidos no quadro acima
nós pode dar uma idéia do que podemos
contar com suprimento de óleos e gor
duras vegetais. Afora a indústria de
óleo de algodão alimenticio, que já che
gou a produzir 104 mil toneladas, em
1944, que não poderá por si só atender
ao consumo nacional e estará na depen
dência da safi-a paulista de algodão; vem
em seguida como de maior valor comes
tível, o óleo de babaçú cuja produção já
se eleva a 14 mil toneladas, em 1944, mas
cuja exportação de amêndoas se eleva
a 70 mil toneladas. A dificuldade é de
que as fábricas se acham no sul.
No Piaui e Maranhão é limitada a pro

dução de óleo. Êsse é um aspecto im
portante. A nossa produção oleífera
atenta as exigências, cada vez maiores
do consumo interno; tanto mais diante
da redução havida na produção de ba
nha, agravada ainda pela peste porcina
ultimamente aparecida nos centros cria
dores .

O amendoim, a soja, o girasol pode
riam ser largamente plantados e já fi-
guaravam no Plano de Emergência para
efeito de financiamento na base de pre
ço mínimo. E' de tòda conveniência ex-
tender-se as fontes de suprimento dêsses
oleaginosos que encontram entre nós
propícias de clima e sólo.
O que a Argentina está conseguindo

com o girasol, numa verdadeira revolu
ção econômica, é digno de imitação. Em
dez anos, sua produção de 74.000 tonela
das de sementes, em 1935-46, está agora
elevada a 1.002.000 em 1945-46. E' hoje
das principais fontes produtoras de óleo
do país e um dos elementos básicos do

seu comércio exterior. De simples expe
riência para substituir o óleo de oliva,
a cultura de girasol transformou-se em
fonte permanente de prosperidade dos
meios rurais daquele pais.
Êsse resultado foi conseguido median

te conjugação de esforços entre o Gover
no por seus órgãos técnicos e as fábricas
de óleo. A boa semente, devidamente se
lecionada, constituiu a base para a pros
peridade da cultura.
Do que não há dúvida é que temos pre

mente necessidade de uma indústria dc
óleos vegetais apoiada por matéria pri
ma abundante. A população do pais cres
ce e a imigração tende a se avolumar,
não sendo razoável que sejamos obriga
dos a importar produtos similares es
trangeiros. De outro lado, a crise de
gorduras é universal.
A matéria prima extrativa de que al

gumas enviamos para o exterior por
falta de indústria nas zonas produtoras,
não poderão servir de garantia para o
abastecimento interno.
Cabe ao Ministério da Agricultura e às

Secretarias de Agricultura dos Estados
terem suas vistas voltadas para êsse se
tor agrícola. Como já salientamos, embo
ra as plantas oleiferas figurem entre as
nossas grandes riquezas naturais e al
guma coisa já se tenha feito pelo seu
aproveitainento, muito resta por fazer
para eliminarmos a orientação rotinei
ra até aqui seguida. E' que, como de lon
go data vem salientando o Professor Joa
quim Bertino de Morais Carvalho, care
cemos de programas definitivos que nos
permitam transformar, em valores fi
nanceiros, o potencial representado pe-
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Ias plantas nativas produtoras de óleos,
ceras e resinas. E, de outra parte, care
cemos iniciar em larga escala o cultivo
de plantas exóticas adaptáveis ao meio
rural brasileiro.

Em 1942 o Brasil foi visitado por uma
comissão de técnicos norte-americanos
que, em virtude do fechamento dos mer
cados asiáticos, estudaram as possibili
dade brasileiras como pais produtor de
óleos e gorduras vegetais. No relatório
apresentado, que é minucioso, entre ou
tros vegetais se encontram, para que o
Brasil se transformasse em um dos maio
res produtores do mercado de óleos e
gorduras vegetais, figuram os seguintes:
— equipamento das regiões aptas à

produção;
— controle da qualidade dos pro

dutos;
formação de técnicos especializa
dos, o que exigiria um programa
de 10 a 25 anos;
conveniente aparelhamento do Ins
tituto Nacional de Óleos, que deve
ria ser o ponto de partida e a fôr-
ça organizadora da indústria bra
sileira de óleos.

Os técnicos e economistas brasileiros,
sempre julgaram indispensáveis bases
técnicas e financeiras, para o aparelha
mento das regiões, principalmente do
Norte e Nordeste, mais favoráveis à pro
dução de óleos e ceras vegetais.
E' evidente que o próprio mercado in-

terno poderia ser alargado com a indus-
tializaçao sempre crescente de óleos, ce
ra e resinas, com evidente vantagens
para a alimentação popular e o desen
volvimento da indústria de tintas e ver
nizes e outras muitas aplicações.
Apenas, em relação ao algodão, até

agora, conseguimos ver lançada a cul
tura em bases técnicas e econômicas, o
que nos tem assegurado um desenvolvi-

normal da indústria oleifera. O
que verificamos é que o óleo de caroço de

representa doisda produção total brasileira.
Durante a guerra o Brasil pelos Acôr-

dos de Washington, através da Commo-
ditij Credit Cor^oration chegou a expor
tar cerca de 200.000 toneladas de bagas
de mamona para serem industrializadas
na América do Norte.
Em 1939, ao regressar dos Estados

Unidos, o Professor Joaquim Bertino,
dizia:

"Os Estados Unidos constituem
ótimo mercado para os oleaginosos
e outros inúmeros produtores na
cionais, sendo, entretanto, urgente,
organizar-mos nossa produção olei
fera, para que não percamos a crm-
fiança de tão bons compradores".

Em 7 de março de 1946, propuz no
Conselho que fizesse um estudo de nos
sas possibilidades futuras no mercado
norte-americano, tendo em vista a con
corrência que a produção brasileira pu
desse vir a sofrer de produtos similares
de procedência tropical, principalmente
asiática. Resolveu a Câmara de Inter
câmbio que êsse estudo se fizesse por
intermédio de uma Comissão Especial e,
não sem surpreza para mim, em 30 de
agosto de 1946, já com outros processos
por relatar, recebia o de número 1.40S,
juntamente o que havia se originado de
indicação minha. Perante a Câmara de
Produção tratei do assunto do processo
sendo por ela resolvido fôsse ouvido o
Professor Joaquim Bertino de Morais
Carvalho que, como técnico de reconhe
cida competência seria capaz de prestar
todos esclarecimentos exigidos para elu
cidação da matéria.
Em 5 de novembro do ano passado

aquêle profissional enviava o seu ponto
de vista à Câmara de Produção em es
tudo longo e precioso sòbre a orienta
ção a seguirmos: Declara que não temos
"um planejamento aprovado para a in
dustrialização dos oleaginosos". "As me
didas apresentadas — diz êle — estão
dependentes dêsse plano — de modo que
tudo continua por ser feito". "A reçolu-
ção mais recomendável é dar ao Institu
to de óleos a organização definitiva e
dotá-lo de pessoal especializado". De
pois de estudar o aproveitamento de
óleos de palmeiras que, no seu entender
representa a grande possibilidade para
o Brasil, nos mercados internos e exter
nos, o Professor Joaquim Bertino passa
em revista a nossa situação, em cada um
dos Estados propondo as medidas que, a
seu vêr, seriam recomendáveis nas re
giões produtoras (Pará, Maranhão, Cea
rá, Pernambuco, Bahia e Minas Gerais),
examinada ainda os aspectos industrial,
comercial, técnico, cientifico e comer
cial, com conclusões incisivas que a par
de revelarem a sua reconhecida autori
dade na matéria, traduzem a exigência
de uma planificação urgente sobre a
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matéria de oleaginosos, modificando-se
a situação displicente em que temos per
manecido até hoje. E' êle quem diz que
se tal orientação não fôr modificada den
tro de ti-ês anos a produção nacional
estará sèriamente prejudicada pelos nos
sos competidores que procuram alcan
çar produção maior baseada na técnica
econômica".

A Argentina, os Estados Unidos e ou
tros paises traçam programas, verdadei
ros planos de guerra, no dôminio dos
oleaginos, é grave a situação mundial e
todos os ])aises procuram assegurar-se
dos supiàmentos de óleos vegetais, consi
derados indispensáveis a várias indus
triais e, muito principalmente à alimen
tação.

Em várias oportunidades o Conselho
chamou a atenção do Governo para o ca
so do óleo de mamona cujo papel na
guerra é básico e que tem levado os Es
tados Unidos a tomarem medidas acau-
teladoras de sua produção. O Brasil, a
partir de 1935, se tornou um produtor
dêsse óleo, que em 1943 atingiu a 12.620
toneladas. Êste óleo não goza de privi
légios tarifários nos Estados Unidos es
tando sujeito a 3 cents por libi'a pêso.
Desenvolveu-se entre nós a indústria, da
do o valor do dólar e está sujeito a modi
ficações é interpretações das tarifas
americanas, baseada na concorrência
com o óleo americano.

Era preciso que houvesse uma cola
boração franca com os Estados Unidos
erii matéria de óleos vegetais. E' sabido
que o óleo de mamona tem um valor
técnico de mais alto valor na navegação
aérea. Sua aplicação nos freios hidráu
licos e equipamentos militares cresce
sempre e é solúvel no álcool tendo ain
da a vantagem de atenuar os choques.
Deshidratado é sucedâneo do tung-

oil .e do óleo de oitipica, substituto do
òleb secativo no, preparo de tintas, ver
nizes, esmaltes. Não só nas aplicações
relacionadas com a guerra e como apli
cações industriais, o óleo de mamona se
classifica como material de alto valor
estratégico e econômico. Seria para de-
sejar que o Brasil defendesse com segu
rança os seus entendimentos com os Es
tados Unidos nâ indústria oliferá e tra

çasse 'planòraciònal para á exportação
e'às normas técnicas para sua indústria
oleífera. ' ■ V— '■ ; ■ :■

Ainda em 1944 nossa exportação de
baga de mamona para os Estados Uni
dos foi de 183.430.071 quilos, a maior
tendo sido em 1941 quando atingiu
Í95.5G0.793 quilos, ou seja, 93,10% da
exportação brasileira.

A produção brasileira de óleo de ma
mona, em 1943, elevou-se a 68.366.620
quilos, concentrando-se no Ceará, com
30 mil toneladas, vindo depois o Dis- .
trito Federal com 14 mil, Pernambuco
com 11 mil e São Paulo com 9 mil, Bahia
com cerca de 2 mil, Minas e outros Esta
dos em pequenas quantidades.

E' de notar-se que apenas exportamos,
em 1944, 7.916.437 quilos, na sua quase
totalidade para os Estados Unidos. So
mos agora exportadores de matéria pri
ma. A mamona deve pois merecer aten
ção especial CoinO oleaginosa pelo exce
lente óleo que fornece. Merecemos orga
nizar sua produção e indústria em segu
ras bases técnico-econômicas.

Imenso é, por conseguinte, o campo
que temos diaiité de nós, para o desen
volvimento das oleaginosas pelas pró
prias condições materiais oferecidas pe
lo país. Será'préciso, portaúto, que nos
organizemos. Ainda há pouco, o Senhor
J. Sampaio Fernandes, do I.N.O. re
gressando de uma inspeção do Norte e
Nordeste declarou: "posso afirmar que
a produção está inteiramente sufocada,
estacionária e mesmo regressiva, como
no caso do babaçu". A falta e a defi
ciência dos transportes e ausência de
aparelhamento dos portos — represen
tam os impecilhos principais ■— assina
lado por aquele técnico.

Quanto à mamona salientou que a nos
sa indústria de óleo sofre a pressão de
empresas americanas como a "Bucker
Gastor Oil Corporation" que detem 80%
da produção de mamona e "Spencer
Heltog Corporatiion". Baseia-se êsse mo
nopólio na diferença das tarifas sôbre
as bagas de mamona bem menores do
qüe sôbre o óleo importado.

No nosso mei*cado êsse fato se reflete,
no preço alto para a semente e baixo
para o óleo.

Carecemos de diretrizes seguras em
matéria de oleaginosas, envolvendo as
pectos econômicos e tecnológicos múlti
plos é condizentes com várias regiões
dutoras do pais.
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IV CONGRESSO
BRASILEIRO DE VETERINÁRIA

Gentilmente convidada pela Socieda
de Brasileira de Medicina Veterinária,
a Sociedade Nacional de Agricultura, em
sua sessão de Diretoria de 31 de junho,
resolveu fazer-se presente ao 4.° Con
gresso Brasileiro de Medicina Veteriná
ria, através de uma comissão composta
dos Srs. Frederico Murtinho Braga, Oito
Frensel e Alberto Rocha, respectivamen
te seus 1.° e 2° Tesoureiros e Diretor
Técnico.

'A Lavoura", desejando contribuir de
alguma forma por o. referido Congresso,
cuja utilidade não precisamos ressaltar,
resolveu tornar público d regimento e
0 temário do certame.

REGia^TO DO IV CONGRESSO BRA
SILEIRO DE VETERINÁRIA

J — Finalidades

ri ^v" Z'" ~ Congresso Brasileiro
1  ̂ ü promovido pela Sociedade Brasileira de Medicina Veterináriq
reunir-se-á no Rio de Janeiro, em janei
ro de 1948 (*) e terá por objeto o exame
dos principais problemas da medicina

^ f ̂ produção animal noBrasil, a fim de sugerir medidas e di
retrizes para sua solução.

Trabalhos prepratórios

Art. 2. Os trabalhos preparatórios
ficarão a cargo de umaComissão Organizadora indicada pela

riSil Brasileira de Medicina Vete-
Art. 3.C — Na sessão preparatória de

abertura do Congresso, a Comissão Orga
nipdora transferirá seus poderes à Co
missão Exeiutiva.

Art. 4.g A Comissão Organizadora
promovera a constituição de Comissões

(*) Esta data foi abandonada, não havendo ainda
sido marcada outra.

Regionais nos Estados iiara auxiliarem
os seus trabalhos.

III — Constituição do Congresso

Art. õ.° — O Congresso será consti
tuído por uma Comissão Diretora, Co
missões Relatoras, membros efetivos e
membros aderentes.

Art. 6.°

tará de:

A Comissão Diretora cons-

a) Presidente de Honra: o Ministro
da Agricultura;

b) Vice-Presidente de Houra: os pre
sidentes das Sociedades de Veterinária
que participem do Congresso;

c) Presidente e Vice-Presidente efe
tivos, Secretario e Tesoureiro: membros
do Congresso eleitos na sessão prepa
ratória;

d) Comissão Egecutiva: órgão for
mado pelo Presidente e Vice-Presidente
presidentes dss Comissões Relatoras.

Art. 7° — O Congresso terá 26 Co
missões Relatoras, que se poderão divi
dir em Sub-Comissoes, de acordo com
os trabalhos a realizar.

§ 1.° — Cada Comissão Relatora será
integrada pelos membros do Congresso
que forem indicados pela Comissão Or
ganizadora ou, por solicitação desta, pe
las Sociedades de Veterinária.

§ 2." — Qualquer membro do Con
gresso poderá colaborar nos trabalhos
das Comissões Relatoras ou a elas se
incorporar, mediante indicação da Co
missão Executiva.

§ 3.° — As Comissões Relatoras esco
lherão os respectivos Presidente por elei
ção entre os seus componentes.

§ 4." — Na falta ou impedimento dos
relatores prèviamente indicados, a Co
missão Executiva terá poderes para
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substituí-los por outros membros do
Congresso.

Art. 8.° — Poderão ser membros efeti
vos, com direito de palavra e voto:

a) os veterinários e médicos veteriná
rios;

b) os delegados das sociedades mé
dicas, agronômicas, qumicas, farmacêu
ticas e rurais, especialmente convidadas;

c) os representantes das escolas de
veterinária e de entidades técnico-cien-
tificas, oficiais e particulares;

d) os autores de teses aceitas pelo
Congresso, ou seus representantes de
vidamente credenciados;

e) os membros das Comissões Rela
toras,

Art. 9.° — Poderão ser membros ade
rentes, com direito de palavra somente
nas sessões das Comissões e sem direito
a voto, os engenheiros agrônomos, médi
cos, químicos, estudantes de vetrinária,
pecuaristas, bem como quaisquer pes
soas interessadas.

IV — Admissões de Membros

Art. 10.° — A inscrição como memnro
do Congresso será pedida por escrito
à Comissão Organizadora, de preferên
cia em formulário por ela distribuído.

Parágrafo único — Quando fôr eleita
a Comissão Executiva, caberá a esta re
ceber e julgar os pedidos de inscrição.

Art. 11.° — A inscrição será tornada
efetiva mediante aprovação e pagamen
to da taxa de Cr| 80,00 (oitenta cru
zeiros) .

Art. 12.° — Os membros do Congresso
terão direito a um exemplar dos Anais.

V — Apresentação dos Trabalhos

Art. 13.° — Os trabalhos serão classi
ficados em teses, comunicações e mo
ções, e distribuídos em duas seções: te
mas preferenciais e temas de livre es
colha.

§ 1.° — As teses conterão obrigatòria-
mente resumo, conclusões e indicações,
devendo ser entregues à Comissão Orga

nizadora em duas vias dactilografadas,
até o dia 31 de agòsto, prorrogável a
juízo da mesma Comissão.

§ 2.° — As comunicações serão rela
tos de estudos ou trabalhos, para os
quais não se exigem indicações, devendo
ser apresentadas da mesma forma e em
igual prazo.

§ 3.° — As moções conterão obrigatò-
riamente indicações e só serão conside
radas quando acompanhadas de justi
ficativa e subscritas por 5 (cinco) con
gressistas, no mínimo.

Art. 14.° — A classificação dos traba
lhos e sua distribuição pelas Comissões
Relatoras será atribuição da Comissão
Organizadora e, posteriormente, da Co
missão Executiva.

VI — Funcionamento do Congresso

Art. 15.° — O Congresso realizará uma
sessão preparatória, uma sessão solene
de abertura e tantas sessões plenárias
quantas forem necessárias para delibe
rar sòbre as conclusões, propostas por
indicação das Comissões Relatoras.

Art. 16.° — Nas sessões preparatórias
e plenárias, nenhum orador poderá usar
da palavra por mais de 15 (quinze) mi
nutos, nem por mais de duas vêzes, em
discussão de um mesmo assunto, salvo
resolução especial do Plenário.

Art. 17.° — As decisões serão tomadas
por maioria de votos, cabendo ao Pre
sidente apenas voto de desempate.

Art. 18.° — As Comissões Relatoras
farão um estudo em conjunto dos tra
balhos submetidos à sua apreciação, ela
borando pareceres que ahranjam to
dos os trabalhos.

Parágrafo único — As Comissões Re
latoras dos temas preferenciais, mes
mo no caso de não haver trabalhos a
relatar, farão uma exposição que reflita
o estado atual dos conhecimentos sòbre
o estado atual dos conhecimentos sòbre
o assunto, apresentando indicações que
serão encaminhadas à deliberação do
Plenário.

Art. 19.° — O Presidente efetivo do
Congresso dirigirá os debates nas ses
sões plenárias, fará aplicar e fiscalizará
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o cumj)rimento dêste Regimento e sefa
substituído nas suas faltas e impedimen
tos pelo Vice-Presidente efetivo.

Art. 20." — O Secretário distribuirá
os trabalhos às Comissões Relatoras, re
ceberá os pareceres destas para apre
sentação em plenário e organizará to
dos os serviços normais de secretaria.

Art. 21.° —. O Tesoureiro receberá e
manterá sob sua guarda tôdas as con
tribuições referentes ao Congresso, efe
tuará o pagamento das despesas auto
rizadas pelo Presidente efetivo ou pelo
Secretário, em nome da Comissão Exe-

plano de profilaxia. As bruce-
loses como problema de saúde
pública.

6 — Comércio do leite: apreciação
das condições atuais de recebi
mento nas fábricas e entrepos
tos; distribuição para o consumo.

7 — Febre aftosa: eiDÍzootiologia; pro
dução e contròle de vacinas; pla
no de profilaxia.

8 — Raiva: plano de profilaxia nos
centros urbanos.

cmívar ol^SzãíTa con.aSade dõ 9_Melhora.„en,o do gado leiteiro.
Congresso e a relação dos seus contri
buintes.

Art. 22.° — Pelo Presidente efetivo se
rá designada uma Comissão de Redação
Final, escolhida dentre os membros da
Comissão Executiva, qoe ficará encarre
gada da coordenação das conclusões e
aa publicação dos Anais do Congresso.
• Art. 23.° -i- Os casos omissos e as dú-
vidas quanto à interpretação do pre
sente ̂ Regimento serão resolvidds pelo
Presidente efetivo do Congresso.

•• -T^ IV CONGRESSO

' BRASILEIRO DE VETERINÁRIA

SEÇÃO I

1 —

2 —

•  3

r- 4.

-;-5-

Temas Preferenciais

Ensino veterinário: objetivos e
organização; condições para o
seu aperfeiçoamento.

Condições de progresso para a
profipao veterinária no Brasil.

\eterinario e o Serviço Públi-
frói ^o profissional que,  trabalha no interior.

-Inseminação artificial: emprêgo
pecuário; organiza-

flTM-r» postos e cooperativas;apioveitamento de reprodutores.
-Pes^e suina: epizõotiologia; pro
dução e controle de vacinas; pla
no de profilaxia.

•Biuceiòse-: incidência e disSemi-
nàção nos rebanhos do Brasil:

10 — Melhoramento do gado de corte
no Brasil Central. A indústria de
carnes: aparelhamento econò -
mico.

SEÇÃO II

Temas de Livre Escolha
* f

t — Microbiologia. Doenças infeccio
sas . ;

2 — Parasitologia. Donecas parasitá
rias.

3  Defesa sanitária animal: proble
mas de organização e legislação.

4  Patologia e clínica médica.

5 — Patologia e clínica cirúrgica.
6 — Zootécnica geral.

7  Alimentação. Forrageamento de
inverno. Carências e intoxica
ções.

8 — Equinocultura. Problemas de re
monta.

O  Produção, comércio e inspeção
de aves e ovos.

101-Tecnologia g inspeção de carnes
e derivados.

11 ̂  Tecnologia e inspeção de leite e
derivados.

12 Tecnologia e inspeção de pes
cado. '

13, Padronização e contròle de pro
dutos biológicos e terapêuticos.,

— Doenças das aves.

15 — Doenças dos bezerros. , ..
16—^Ternas livres. ' >

- ̂
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A AGRICULTURA E AS CLASSES ARMADAS

CIm projeto lei

O Sr. Andrade Ramos na sessão do
Senado de 26 de julho último, pronun
ciou o seguinte discurso para justificar
a apresentação de um projeto de lei,
criando no Exéi'cito Brasileiro, unidades
agrícolas e unidades pecuárias, à seme
lhança das já existentes unidades ro
doviárias:

"Sr. Presidente, grandes e extraordi
nários serviços tem prestado o nosso glo
rioso Exército, na paz e na guerra. Nas
horas finais dificeis e desalentadas da
Nação, c o seu seio que emergem os
caracteres sólidos e as vontades firmes,
trazendo o apôio, à ordem e o respeito
à lei.

O Sr. Novaes Filho — Muito bem.

O Sr. Andrade Ramos — Preparando-se
na paz para defesa da Pátria, sua ativi
dades entretanto, por seus corpos espe
cializados, como as unidades rodoviá
rias, têm concorrido também para o fun
damental problema dos transportes com
a construção de estradas de rodagem e
vias estratégicas, atingindo o duplo fim
de facilitar a circulação das nossas ri
quezas e a movimentação e deslocamento
das tropas motorizadas, quando neces
sário .

Correspondência de um digno Oficial
do Exército, cujo nome não posso citar,
pois o seu valor se mede pela sua modés
tia, trouxeram-me elementos para con
cretizar, em projeto de lei, uma nova
contribuição que propomos e pedimos
ao nosso glorioso Exército, para o bem
e o processo econômico de nossa ama
do Brasil.

E' a criação, nos quadros do Exército
Brasileiro, de unidades pecuárias e uni
dades agricolas, a semelhança das já
existentes unidades rodoviárias, as quais
julgamos muito poderão fazer, com a
cooperação do Ministério da Agricultura
e dos que se dedicam na vida civil a essas
atividades, em busca de aperfeiçoamen
to das raças e do desenvolvimento e me
canização da agricultura.
Para o projeto de lei que submeto ao

exame do Senado para debate e emen

das, acaso oferecidas, peço especialmen
te a colaboração, e que me revelem os
erros, dos nobres senadores Goes Mon
teiro, Pinto Aleixo,...

O Sr. Pinto Aleixo — Obrigado a V.
Excia.

O Sr. Andrade Ramos — ...Filinlo
Muller, Gomes, Ismar de
Goes, Magalhães Barreto, Ernesto Dor-
nelles, e todos os outros que embora
não militares desejam, como o orador,
ver neste projeto uma grande promessa
e futura realização para a pecuária e
a agricultura de nossas extensas regiões
ainda nem mesmo desbravadas, e que
assim receberão o auxilio e a coope
ração de conhecimentos e disciplina do
Exército Nacional.

O projeto de lei a que me refiro é o
seguinte:

"Cria, nos quadros do Exército Bra
sileiro, unidades agrícolas e unidades
pecuárias, a semelhança das já exis
tentes unidades rodoviárias e dá outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.° — Ficam criadas nos quadros
do Exército Brasileiro unidades agrico
las e unidades pecuárias à semelhança
das já existentes unidades rodoviárias,
podendo se fòr conveniente serem for
madas por conversão de unidades já
existentes de infaintaria, caçadores e
cavalaria.

Art. 2.° — As unidades deverão ser
criadas progressivamente de modo a que
possa ser sediada uma ou mais de cada
espécie, em cada Estado da União.

Art. 3.° — Em cada Estado, mediante
acôrdo, o Ministério da Guerra obterá
as terras necessárias a cada unidade
criada por esta lei.

Parágrafo único — Essas unidades
podepoderão ser localizadas por certo
tempo em propriedades particulares
agricolas ou de criação a juizo do Mi
nistério da Guerra e a requerimento do
proprietário, mediante contrato na for
ma do regulamento desta lei.
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Art. 4° — De acordo com a lei do

sorteio militar, serão recrutados para a
formação dessas unidades, os cidadãos
sorteados provenientes do interior dos
Estados, especialmente aqueles cujas ati
vidades civis forem idênticas a finali
dades das unidades a serem criadas.

Art. 5.g — A formação das unidades
mencionadas na presente lei, objetiva,
além do ensino militar que sei'á admi
nistrado intensivamente nos três pri
meiros meses do período de conscrição,
o ensino da agricultura ou pecuária, de
modo a criar em nosso país lavradores
e pecuaristas melhor habilitados após o
seu peiáodo de serviço.

Art. 6.° — O ensino da mecânica agrí
cola será inicialmente administrado por
técnicos habilitados, designados pelo
Ministério da Agricultura, podendo fu
turamente ser criados nos quadros do
Exército,, um quadro de oficiais dessas
especialidades.

Art. 7° — Os produtos agrícolas ou
pecuários resultantes exploração pelas
unidades assim criadas, nas terras que
forem cedidas pelos Estados, servirão
em primeira linha para o abastecimen
to Nacional, podendo ser vendido os
excedentes, sendo o produto aplicado
ein melhoramentos locais ou nas pró
prias unidades.

Art. 8.° — A presente lei deverá ser
regulamentada pelo Ministério da Guer
ra com assistência do Ministério da Agri
cultura, e o regulamento especialmente
mspora sobre o aperfeiçoamento das ra
ças e a intensificação da cultura do trigo.

Art. 9.° — o Ministério da Guerra fica
autorizado a transferir de quaisquer ru
bricas do seu orçamento as verbas julga-
as necessárias para a criação e aiia-

relhamento de acordo com a técnica mo
derna, das seis primeiras unidades a se-
rem criadas nos Estados do Rio, São
Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul,
Bahia e Pernambuco, as quais depois
de provadas sua eficiência, servirão de
modelo para a criação das demais.

unidades a serem criadas,
alem de seu aparelhamento técnico de
verão, ser equipadas com todo o 'con
forto das unidades modernas com es
colas, enfermaria, campos de esporte,
piscina, cinema, etc., a fim de em am

biente próprio criar o amor à Pátria e
ao trabalho.

Ali;. 11 — Fica o Poder Executivo au

torizado a abrir o crédito de seis milhões

de cruzeiros (Cr| 6.000.0(X),00), para o
contrato de técnicos e a compra de má
quinas agrícolas, instrumentos agrários,
formicidas, inseticidas e tudo que jul
gar necessária a instrução e aparelha
mento das novas unidades.

Art. 12 — Revogam-se as disposições
e mcontrário.

De acòrdo com a lei do serviço militar,
numerosos sorteados deixam de ser apro
veitados por excederem as necessidades
para completar os efetivos do Exército,
ou mesmo por tere msaúde fraca, fisico
depauperado, tantas vêzes pela parca
aliriientação e vida de pouca higiene.
Também acontece ponderável núme

ro de sorteados são tirados dos campos
e fazendas, para o serviço militar nos
quartéis, geralmente sediados nas gran
des cidades, onde após, findo seu tem
po de serviço, permanecem sem desejo
de voltar a sua vida rural de trabalho
e luta, e assim vencidos pela moleza e
com vícios, deixam-se ficar em busca
de outras atividades mais mesquinhas,
menos úteis à Nação e as vêzes conta
minados pelo meio mais degenerados.

O Sr. Salgado Filho — Sobretudo por
que a vinda é mais cômoda.

O Sr. Mario Ramos — Diz V. Excia.
muito bem.

Com a criaçao dessas unidades e a de
signação para as mesmas, especialmente
dos sorteados procedentes dos campos,
das lavouras, das fábricas, das usinas,'
nao somente ficariam os mesmos me— ■
lhor habilitados para voltar a exercer
o seu mister, a sua profissão na vidn
civil como também de muito maior uti
lidade seriam para a pátria e para o
Exército sabendo-se que uma das ba
ses da eficiência de um grande Exército
é o seu seguro abastecimento, a sua boa
alimentação.

A mecanização da nossa lavoura, pro
blema de interesse permanente, ainda
diminuta, a maioria dos nossos lavra
dores trabalham sem nenhum material
mecânico e o pouco de que dispõe falta-
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lhes o conhecimento dos reijaros, os
cuidados da consei-\'ação.

O Sr. Álvaro Adolfo — Vivemos ainda
da economia da enxada.

O Sr. Mario Ramos — O boletim do
Conselho Federal de Comércio Exte
rior publicou em maio, se não me falha
a memória, dados do mais moderno re-
censeamento agrícola, para 1946 e abran
gia em todo o Brasil um milhão e nove
centos mil estabelecimentos agrícolas.
Destas apenas 433.914 possuíam mate
rial agrícola, isto é, apenas 22,8% do
total recenseado.

Existiam no país inteiro 3.380 tratores,
ou seja um trator para 563 estabeleci
mentos. O número de arados era de
500.853, entre eles 408.101, de aiveca,
39.455 d disco e 53.297 charruas. O total
de grades recenseadas foi de 127.728, dos
quais 113.236 de dentes e 13.462 de
discos.

O Sr. Salgado Filho — V. Excia. me
permite um aparte?

O Sr. Andrade Ramos — Com todo o
prazer.

O Sr. Salgado Filho — No mesmo sen
tido das considerações de Y. Excia. pos
so citar um fato bem significativo.

Por ocasião de uma visita que fiz ao
Aero Clube de Carolina, no sertão ma
ranhense, um agricultor pediu-me para
que falasse sôbre o arado. No ano de
1945 não se conhecia o arado nesse re
canto do Brasil, mas já se conhecia o
avião.

O Sr. Andrade Ramos — E' uma gran
de verdade, certamente também para
muitos outros do nosso extenso Brasil.

Os números que estou citando são os
do recenseamento de 1946 e a fonte on

de os colhi é o nosso Boletim do Conse

lho Federal do Comércio.

Diz ainda o recenseamento a que es
tou me reportando, que existiam 227.648
cultivadoras, 156.383 semedeiras, 11.713
rolos, e o ridículo número de 188.050
extintores de formigas.

Esta é a pobreza de material agrícola
em que vivemos e de que dispõem os
nossos trabalhadores rurais, os quais, se
gundo creio, atingem a cerca de 14 mi
lhões de agricultores e pecuaristas, to

dos com precária organização e instru
ção, e sem que até agora tivessem tam
bém a justa proteção das leis pròpria-
mente de previdência, não me refiro às
que podem diminuir a produtividade, ou
fomentar a preguiça e quebrar a disci
plina e a bierarquia. E todo esse tão
necessário e eficiente material agiúcola,
de que temos verdadeira fome, pode ser
importado com facilidade e melbor ain
da, fabricado no Brasil, sua niaioi- par
te, de boa qualidade.
O desenvolvimento e aperfeiçoamento

da nossa pecuáiãa, a reforma agrária, a
reorganização agrícola, a sub-divisão de
terras, são anseios de sempre e do mo
mento presente, são problemas em foco
que estão sendo orientados por grandes
patriotas, conhecedores e entendidos da
matéria, como o eminente Ministro da
Agricultura, Dr. Daniel de Carvalho, o
infatigável e competente antigo titular
da mesma pasta e boje nobre Senador,
Sr. Apolônio Salles, os ilustres Drs.
Arthur Torres Filho, o antigo e brilhan
te Deputado Edgard Teixeira Leite, o
provecto diretor Aimida Câmara, e tan
tos outros técnicos e responsáveis por
êste grande setor da atividade nacional,
todos desejosos de vencerem dificulda
des e rotinas, elevando e melhorando
nossa ainda baixa produção agrícola.

O projeto de lei que acabo de enviar
à Mesa, buscando a cooperação do glo
rioso Exército Brasileiro, espero e de
sejo possa ser um novo elemento de vi
da, de fòrça, de energia, de ordem, nc
progresso e no aperfeiçoamento das ra
ças preferidas pelos nossos criadores, e
da grandeza e da mecanização da agri
cultura nacional. Ainda e sempre, em

bora a era industrial, a era química, a
era eletrônica, a era atômica, venham
se sucedendo, nas pesquisas e nas reali
zações do espirito em bem da humani
dade e do aumento do seu potencial,
todo substratum das riquezas das na
ções estará senqire na terra, na sua pe
cuária, na sua Lavoura, na sua minera

ção, tudo mais daí se derivando e tudo
mais a. voltando neste fatal ciclo das

coisas humanas. {Muito bem; mudo
bem).
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KEFOMMA AGRARIA
A propósito dêsse momentoso assunto,

dirigiu à Sociedade Nacional de Agricul
tura o Dr. Pedro Fontes a seguinte carta:

"Distinto amigo Dr. Arthur Torres
Filho. Saudações cordiais. E' do seu
conhecimento o projeto apresentado pe
lo Dr. Nestor Duarte, reformando a nos
sa legislação agrária.
Êsse projeto tem causado verdadeira

celeuma. Basta transcrever o artigo 1."^
do referido projeto para justificá-la.

"Art. 1.° — E' condição para ,a
plena propriedade particular da ter
ra agrícola, além do justo titulo, na
forma do direito comum, a produ
tividade indispensável ao seu des
tino econômico".

Já um deputado declarou que o pro
jeto fere de frente a Constituição e o
Código Civil.
Resolvi por isso fazer-lhe um apêio

para, na qualidade de Presidente da
Sociedade Nacional de Agricultura, in
tervir em favor dos agricultores.
O projeto em questão visa remediar

uma situação de emergência, que é a
atual carência de gêneros alimenticios.
O seu autor impressionou-se com a cri
se provocada pela alta dos gêneros ali
mentícios e apresentou um projeto que
a meu vêr agrava ainda mais a situa
ção, pois afugentará da lavoura muitos
que ainda ali empregam as suas ativi
dades.

Não creio que êle o tenha feito por
demagogia ou que tenha tido o intuito
de cortejar a popularidade fácil.

Terá. tido boa intenção procurando
so ucionar essa lamentável crise de ali
mentação, que vem criando dificulda
des a população e agindo como "um
bom fermento ' para manter certo esta
do de revolta, que os totalitários tanto
desejam para triunfo das suas doutrinas.

o ̂ "tor que o mal está
nos iatitundios, éí^nionstrando assim
não conhecer as verdadeiras causas da
falta de produção.
Para remediar essa situação, deve

mos procurar as cáusas remotas (antes
da guerra), que sempre tornaram precá

ria a nossa produção de gêneros de sub
sistência, e as causas aluais (durante e
depois da guerra), que concorreram pa
ra agravá-la:

1.") Aparelhamento técnico

a) Nosso solo, em grande parte aci
dentado, não se prestando para uma in
tensa lavoura mecânica, como os argen
tinos praticam;
b) Dificuldades de máquinas (arado

fc tratores) e de combustível (gazolina)
que nos chegam por alto preço, impe
dindo assim produzir barato; ^
c) Falta de ensino técnico. Os la

vradores em geral desconhecem as van
tagens da lavoura mecânica e não sa
bem praticá-la;
d) Falta de fornecimento regular de

sementes selecionadas.

2.°) Financiamento

O lavrador tem dificuldades de fi
nanciamento quer para custeio das suas
lavouras, quer para resistir às ofertas
baixistas dos intermediários.
Quando obtém financiamento é em

condições precárias — juros altos, prazo
curto e, o que é pior, quase sempre com
a obrigação de entregar o produto aos
financiadoies, que se aproveitam dessa
situação pai a compra-lo a baixo preço.
Não há facilidade de operações de

warrantagem; nao ha instalações para
conservação do produto (silos, frigorí
ficos) ; não está organizada uma rêde de
Cooperativas que liberte os lavradore.s
dos intermediários.

3.") Transporte

Os transportes ou não existem' ou são
demasiado caros. O lavrador ou conduz
o produto das suas lavouras em lombo
de burro, sujeito às intemperes que fa
cilita a sua deterioração ou despacha em
estrada de ferro ou vapor a preços one
rosos e sofrendo uma grande demora.
Os cereais muitas vêzes chegam estraga
dos e o gado suporta dias e dias dentro
de um vagon, sem se alimentar, chegan-
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do aos matadores em péssimas condi
ções.

4.°) Falta de braços

A lavoura luta com grande falta de
braços. Além de deficiente é, em gran
de parte, indisciplinado (verdadeiros nô
mades, que não param nas fazendas)
ou doentes, anemiados pelo paludismo
e pela verminose e assim com um coefi
ciente de produção reduzidissimo.

5.°) Os impostos

Os impostos quer pela sua" multiplici
dade (municipais, estaduais e federais)
quer pelo caráter anti-econômico de al
guns, quer pelas possibilidades que dão
aos exatores de exorbitarem na sua
aplicação, criam grandes ônus e vexa
mes à lavoura e têm concorrido enor-
memeníe para o despovoamento do
campo. O imposto de vendas à vista
tem concorrido grandemente para o en-
carecimento dos gêneros alimenticios,
pois, cada vez que o produto passa de
um vendedor para outro paga o referi
do imposto. Não é raro um mesmo pro
duto pagar oito e nove vêzes o mesmo
imposto, o que encarece seu custo.

Só em uma lavra do município de Teó-
filo Otôni havia cêrca de 30.ÜOO pessoas.
O Govêrno autorizou obras de emer

gência, pagando elevados salários, co
mo Vale do Rio Dôce, Volta Redonda,
Campos de Aviação, que tiraram muitos
trabalhadores da lavoura.

Nas cidades desenvolveu-se a indús
tria de construção de casas, com dinhei
ro fornecido pelos Institutos; essas cons
truções tiraram muitos ti'abalhadores
das lavouras, quer propriamente para
os sersúços de construção, quer para o
fabrico de material de construção —
telhas, tijolos, cal, cimento, madeira, etc.
O Serviço Militar reteve nas fileiras

grande número de conscritos, pela ne
cessidade de vigilância nas nossas costas
e nos nossos portos.
A indústria, atravessando uma épo

ca aérea, pagava boas diárias e atraiu
assim muitos trabalhadores do campo
para as fábricas.

São estas, entre outras, as causas que
sempre fizeram precária a nossa pro
dução.
Com a gueiTa essa situação mais se

agravou;

A) Os transportes ficaram ainda mais
difíceis e caros. Os lavradores deixaram
de plantar porque não dispunham nem
de caminhão, nem de estradas de ferro,
nem de vapores para transportarem o
seu produto, que ou se estragava ou che
gava ao mercado em más condições e
por elevado preço.
O Govêrno autorizou mais de uma vez

aumentos de fretes, como o processo
mais fácil e cômodo de aumentar os or
denados dos empregados, embora isso
criasse um verdadeiro circulo vicioso.

B) Falta de braços — O trabalhador
que já era insuficiente, tomou-se raro.
O braço foi desviado para as matas à
procura de pedras preciosas, cristais de
rocha, malacachetas e outros produtos
considerados de guerra e por isso pa
gos a bom preço.

Atribuir, portanto, a atual falta de gê
neros alimenticios à falta de terras para
cultivá-los, é não conhecer a realidade
brasileira.

Temos oito milhões de quilômetros
quadrados de terras e não temos talvez
hoje oito milhões de trabalhadores ru
rais, cabendo assim a cada trabalhador
mais de 1 quilômetro quadrado de terra.
Querer resolver essa dificuldade de

gênei'os alimenticios obrigando os la
vradores a produzir sem lhes dar faci
lidades para tal, é complicar a situação

é afugentar dos campos os que ainda
teimam, apesar dos fatores adversos, era
empregar a sua atividade no interior,
onde tudo falta, preocupados que ficam
os Governos em só olhar para as capi
tais, onde a imprensa é uma voz que
se faz ouvir.

Numa época de especialização, que--
rer que cada lavrador produza tudo, é
retrogradar.
A lavoura tende à especialização, de

acordo com a zona em que é feita; con
dições de terreno e de clima; meios de
transporte; proximidades dos centros
populosos; conhecimento e experiência
que o lavrador possue para essa ou aque-

Cv
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C A C A O
Resumo da exposição feita pelo Se-

chor Pedro Augusto de Cerqueira Lima,
a convite da Sociedade Nacional de Agri
cultura, em sessão da Diretoria em 31
de Julho de 1947, sôbre a situação da
safra de cacáo do Estado da Bahia, co
tações, escoamento, etc.

Cotações:

As cotações que vem tendo o cacáo
nestes últimos seis meses na bolsa de
N. York, têm sido um verdadeiro "re-
cord" nas mesmas.

Durante o corrente ano, o preço míni
mo alcançado, foi de 20 cent. por libra
e o máximo de 20,75. No mês de Julho
corrente oscilaram entre 27,50 a 29,50
cents por libra.

Convém porém esclarecer, que antes
de 1914, a cacáo foi por diversas vêzes
cotado na bolsa de N. York entre 20 a
22 cents por libra.
As cotações de 20,22 a 29,75 cents por

libra, têm correspondido em nossa moe-

Ia cultura; instalação de que pode dis
por, etc.
Já se foi o tempo que o "bom lavrador

era aquele — que só copiprq^a sal".
Naqueles tempos também^ós médicos

não tinhaxn especialidades e à fôrça de
fazerem tudo, não faziam quase nada
com perfeição.
Possuindo o Pais vários climas e ter

renos de diversas naturezas, o aprovei
tamento dessas diferentes zonas com
essa ou aquela cultura não pode cons
tituir monocultura.
Em cada zona se deve plantar aquilo

que dá melhor.

A Sociedade Nacional de Agricultura
precisa, portanto, defender os lavrado
res, evitando os males dêsse projeto em
elaboração.
A Sociedade Mineira de Agricultura

já se maniíestou e outras naturalmente
seguirão o seu exemplo, principalmente
se a Sociedade Nacional de Agricultura
pela voz do seu digno Presidente se pro
nunciar a respeito.

da, a Cr§ 100,00 a §135,00 — (cotação má
xima obtida) — na cidade de Ilhéos, por
arroba.

Produção:

As maiores safras conseguidas foram
em 1936 e 1946, quando o Estado da
Bahia i^roduziu 2.400,000 sacos. A atual
safra está calculada em 1.800.000 sacos.

Condições climatéricas:

Chuvas excessivas durante os anos de
1941 a 1945, produzindo grande humida-
de, temperaturas abaixo de 15 grãos, de
ram lugar à propagação do fungo co
nhecido por "podridão parda", o que
muito prejudicou a produção nos anos
acima mencionados, notadamente em
1945, quando o total da safra mal atin
giu a 1.600.000 sacos.

Mercado internacional:

Nos últimos vinte anos, a cotações têm
oscilado entre 6,8 e 12 cents por libra,
sendo une o mínimo foi de cêrca de 3
cents, e'm 1932, o que correspondeu em
nossa moeda a cêrca de §8,00 por arro
ba no pôrto de Bahia.
Os preços tetos fixados pelo Govêrno

Americano, em virtude da última guerra,
de fins de 1942 a meiados de 1946, numa
base de 8 a 9 cents, correspondendo em
nossa moeda a $30,00, muito prejudica
ram a economia dos lavradores, pois foi
justamente quando começou-se a sen
tir no Brasil, um assustador encareci-
mento de tòdas as utilidades.

Portaria n. 63 de 19 de Maio de 1943, da

Coord. da Mobilização Econômica:

Veio a referida portaria, agravar ain
da mais a situação da lavoura, já lu
tando com safras pequenas e preços te
tos, conforme foi descrito acima. Teve-
se entregas compulsórias ao Instituto do
Cacáo, adiantamentos irrisórios, que mal
davam para o custeio das propriedades
fc um rateio final sem esclarecimentos e
com um atraso tal, que já encontrava
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o lavrador colhendo e novamente entre
gando compulsòi-iamente outra safra.
O resultado de tudo isso, foi o desânnimo,
abandono no trato da propriedade por
grande número de lavradores, diminui
ção, dividas, dinhemo tomado a juros mí
nimos de 12% ao ano, para custeio da
propriedade e manutenção do la\Tador.

Como delegado especial, da Coope
rativa dos Cacauicultores Baianos, jun
to ao Cons. Federal de Comércio Exte
rior, expus em Novembro de 1944, a si
tuação de verdadeira calamidade a que
se havia chegado.

Desejo salientar o auxilio prestado
pelo General Anapio Gomes, então Co
ordenador da Mobilização Econômica,
que desferiu os primeiros golpes contra
a politica da portaria n. 63 e do apòio
irrestrito do Dr. Art^ur Torres Filho, no
Cons. Federal de Comércio Exterior.

Infelizmente e inexplicàvelmente,
apesar de por unanimidade dos 'Se
nhores Conselheiros ter-se conseguido
profundas modificações na portaria n. 63,
foi a última hora a mesma mantida sem
alterações, sem que para isso tivesse sido
ouvidos os Conselheiros do Cons. Fede
ral de Comércio Exterior.

Finalmente em 10 de Dezembro de
1945, o Cons. Federal do Comércio Ex
terior, pela resolução n. 25, aprovada
pelo Exmo. ,Sr. Presidente da República,
revogou a portaria n. 63, dando ampla
liberdade ao comércio interno, ficando
apenas o Instituto do Cacáo como único
vendedor para o exterior, dividindo eo-
tre cooperativas e firmas exportadoras,
proporcionalmente ao "stock" de cada
uma, o total da venda feita para ser ex
portada e recebendo em consignação o
produto dos lavradores, que assim o de
sejem fazê-lo, com uma base de adianta
mento de cerca de 90% da cotação do
dia e com rateios finais diversas vêzes
no ano.

A politica de um único vendedor para
o exterior, muito tem concorrido, para
serem mantidos os atuais preços, pois
evita ofertas precipitadas de muitos, pos
síveis especulações e uma resistência fir
me, nos momentos necessários.
Além do mais, novamente tem o Ins

tituto de Cacáo como seu Presidente, um
lavrador esclarecido, conhecedor profun
do das necessidades e dos problemas de
tôda a região cacaueira e finalmente
100% pelos interêsses da lavoura.

Pode-se afinnar, que a totalidade dos
lavradores, estão satisfeitos com as me
didas acima mencionadas.

Escoamento: Tem se processado nor
malmente. Vapores brasileiros, suecos e
americanos, recebem no porto de Ilhéos,
cêrca de 40% da safra, que segue dire
tamente para os portos de destino no
exterior. O restante da safra de Ilhéos
e de outros centros produtores no sul
do Estado da Bahia, são transportados
em i)equenas embarcações para o pòrlo
de Salvador e ai distribuida para indus
trialização, consumo interno e também
para exportação.
Lamentável porém, é o estado da bar

ra do pòrto de Ilhéos, assunto êste, que
chamo a atenção da Sociedade Nacio
nal de Agricultura, no sentido de, jun-o
aos poderes competentes providenciar
como julgar mais conveniente, para que
seja quanto antes resolvido o assunto,
pois que, o Ministério da Viação, já tem
em seu podei', o projeto apresentado pe
la atual firma concessionária do Porto
de Ilhéos, o que resolveria definitivamen
te o problema.
Esclareço que o pòrto de Ilhéos, é um

dos primeiros do Brasil, no valor de
exportação e que apesar disso, os em
barques são feitos fora da bai'ra, por
meio de alvarengas e rebocadores, one
rando de muito o produto, além de tra
zer demoras e dificuldades.

Situação mundial de comércio de cacáo:

Nestes últimos anos, principalmente
na América do Norte, tem aumentado o
consumo de cacáo e a Europa, que aos
poucos vai emergindo do caos em que
a guerra a levou, também promete ex
ceder as habituais necessidades ante
riores a 1939.
A América precisa de cêrca de 270 mü

toneladas no corrente ano e talvez não
consiga nem 250 mil, devido as safras
brasileiras e africanas, serem pequenas
Estima-se em cêrca de 10% o aumento

na Ameiica depois da guerra, principal
mente em virtude de ainda mais ter se
elevado o padrao de vida e ao poder
aquisitivo da sua população.
Os exportadores americanos têm, por

todos os meios, tentado forcar a baixa
do mercado e alegam sempre, que os
altos preços atuais poderão afetar o con
sumo.
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Porém é fácil de se compreender, qne
grande parte desta alegação é puramen
te com fins especulativos, pois na pró
pria América do Norte em que menos
a vida encareceu, principalmente em
produtos de alimentação, já se nota al
terações não pequenas, apesar dos esfor
ços do Governo.

Não será possivel um equilibrio entre
produção e consumo, antes de alguns
anos, pois pouca influência poderão ter
plantios novos, que muito mal vão subs
tituindo as plantações velhas, além de
levarem seis anos para começarem a dar
os primeiros frutos.

Valor comercial: Mesmo tomando-se
por base a atual safra num total de
1.800.000 Scs., nas cotações últimas, te
remos um valor comercial da safra de
Cacáo no Estado da Bahia, de cêrca de
700 milhões de cruzeiros, o que bem
prova o valor desta lavoura na economia
do Pais e principalmente do Estado da
Bahia, merecendo pois, que os proble
mas que a preocupam, sejam encarados
com o máximo interesse, pelos poderes
competentes.

Leis trabalhistas:

^ Baseado nos estatutos da Sociedade
Nacional de Agricultura, estimaria que
fosse enderaçado ao limo. Sr. Ministro

oficio para esclarecer
em definitivo da oportunidade da exe
cução das férias para os trabalhadores
rurais, previstas pela Constituição Fe-

tacã^n • dependendo de regulamen-
tfn, indevidamente continuam a ser exigidas, malgrado os en-

o^ Sr "Mh!?! pessoalmente como Sr. Ministro do Trabalho, e as provi
dencias por este tomadas. ^
Esclarece mais, que nenhuma dúvida

poria no cumprimento da erigência, se
liquida fosse, no momento a sua exe
cução.

Vem de molde lembrar que, a con
fecção de leis trabalhistas para a la
voura, deve resultar de acurado estudo
a fim de que, nao acarretem gravames
que possam gerar dificuldades futuras
deixando a lavoura no Brasil em situa
ção de não poder competir com produ
tos coloniais de outra procedência.

QUANDO SE DEVE ARAR A TERRA

ROMULO GRAVINA

Eng. Agrônomo

Uma das caracteristicas da ativi
dade agrícola é a oportunidade, o exato
momento e mque se devem fazer certos
trabalhos.

Nem tudo depende da vontade do la
vrador. A escolha da ocasião oportuna
para executar ou ordenar um serviço
na fazenda deve ser pensada criteriosa
mente.

Cada planta, cada terreno tem exigên
cias próprias. Cada lugar tem o seu
clima e os seus costumes.
O lavrador começa um serviço na fa

zenda quando é de fato acertado fazê-lo.
E' fácil um exemplo; quando se deve

arar a terra?

E' claro que todo lavrador sabe que,
se a terra estiver muito molhada, nela
se formarão ton-ões que, depois de sê-
cos, tornam, impraticável a semeadura.
Se a terra estiver muito molhada, o

arado deslisa; os animais se cançam,
se atolam e enlameiam. Trabalhar assim
é também penoso para o próprio la
vrador.

Se a terra estiver sêca demasiada
mente, o arado não "ferra", como se
diz. Cançam-se os animais e o homem;
levanta-se poeira, se mrevirar devida
mente a terra.

Ne mtòda terra pode ser trabalhada
igualmente: conforme for, mais barren
ta ou mais areienta, sempre será conve
niente esperar pelas melhores condições.
Passar o arado em terra que não este

ja em condições de ser trabalhada é per
der tempo, dinheiro e, às vêzes, estra
gar o terreno por muito tempo.
Tôda vez que o lavrador desejar saber

exatamente quando deve arar a terra,
apanha um punhado da mesma, aper-
tando-a na mão. Abrindo o bôlo por ela
formado, verifica-sé se molhou a mão ou
minou água; neste caso a terra está mui
to molhada e não deve ser passado o
arado;
Quando, ao abrír a mão, o bôlo se

desmancda mais facilmente, sem mo
lhar, nem está tão sêca que não forme
o bôlo, então é a ocasião adequada para
passar o arado.

(Comunicado do Serviço de Informação Agrí..
cola — Ministério da Agricultura — Setembro

de 1947.



CXitubro - Novembro — 1947 A LAVOURA 65

O GRANDE ESQUECIDO
Infelizmente as gloriosas tradições da

ENA nem sempre teem recebido dos
alunos o culto adequado. A maioria dos
colegas ignora, por exemplo, o nome do
Fundador e, aqueles que o sabem, des
conhecem-lhe a obra. Enquanto isso, em
Viçosa, Rolfs tem, no ponto principal
da Escola, uma herma e todos os alu
nos são conhecedores orgulhosos da per
sonalidade que ela representa. Sem pre
tender menoscabar a obra do americaao
Rolfs, positivamente notável, estamos à
vontade para afirmar que a ENA tam
bém pode se orgulhar do seu Fundador,
o brasileiro Gustavo Rodrigues Pereira
d'Utra, um dos procursores da Agrono
mia em nosso país e também um dos
seus mais brilhantes cultores — mode
lo, portanto, para os que se iniciam na
carreira.

Nasceu em Santo Amaro, Bahia, de
família dona de importantes proprie
dades rurais. Aberta, em 1877, a Escola
Agrícola daquele Estado, primeiro esta
belecimento de ensino superior de Agro
nomia no Brasil, DUtra nele ingressou,
formando-se em 1880, após xun curso
brilhante. No ano seguinte, vaga a ca
deira de "Agricultura, Silvicultura e
Economia Rural", o jovem agrônomo
conquistou-a e soube honrá-la durante
dezoito anos, revelando-se "professor
erudito, propagandista devotado e ad
ministrador de competência e honestida
de consumadas", no dizer do seu dis
cípulo e admirador Oliveira Mendes, an
tigo professor de Silvicultura da ENA
o autor de um perfil biográfico que
serviu de base a estas notas.
"Dedicando exclusivamente ao magis

tério, à experimentação às pesquisas e
à divulgação de assuntos agronômicos
todas as energias de sua individualida
de, conquistou, pelos notáveis e nume
rosos trabalhos publicados, renome que
transpoz as fronteiras do Brasil e deu-
lhe um lugar proeminente entre as maio
res sumidades em Agronomia". Por isso.
em 1897, foi convidado para substituir
o grande Dafert na direção do Institu
to Agronômico de Campinas, para cujo
desenvolvimento iria dar contribuição
decisiva. Interessante é que não queria
deixar a "sua" Escola, em que se for

mou e a cátedra, "que tanto o fascinava";
devido à sua modéstia, foi difícil aos
amigos fazei-em-no aceitar" a elevada
missão de nortear com as suas luzes" a
agricultura do nosso Estado líder. E sou
be a Escola corresponder a tão nobres
sentimentos: "não mais preencheu efe
tivamente a Cadeira a que êle dera
tanto brilho".

De sua atuação em Campinas diz Lou-
renço Granato, outro agrônomo da ve
lha guarda: "Foi desde os primeiros
tempos um verdadeiro abnegado pela
divulgação agrícola, que êle soube criar,
manter e ampliar enquanto lhe permi
tiu o vigoroso esfôrço de um apóstolo
da doutrina que professava; Durante o
espaço de um decênio, o Dr. Gustavo
Dutra dirigiu, com severidade, econo
mia e a mais absoluta honestidade o es
tabelecimento que o dr. Dafert havia
predestinado a ser o verdadeiro san
tuário da ciência agrícola de S. Paulo".

Criada, sob o nome de "Diretoria",
a atual Secretaria de Agricultura do Es
tado bandeirante, foi Dutra nomeado
Diretor, cargo que transformou num
apostolado de propaganda da agricul
tura racional, tornando-se assim um
dos principais responsáveis pelo adian
tamento que atingiram hoje as ativida
des rurais paulistas.
Em 1907 coube-lhe viajar pelos Esta

dos Unidos, Inglaterra e França, Ale
manha, Bélgica e Itália afim de reali
zar observações sôbre ensino e pesqui
sas agronômicas. Por tôda a parte teve
acolhida à altura da sua personalida
de de cientista e fez dessa viagem um
relatório com muitas idéias que ainda
não perderam sua importância e sua
atualidade.

Criada em 1911 a Escola Sunerior de
Agricultura e Medicina Veterinária (de
que se demembrou em 1934 a Escola
Nacional de Agronomia) o Govêrno Fe
deral confiou sua organização e dire
ção a d'Utra, tarefa que "desnertou no
seu espírito a paixão pelo maristério. do
qual a quatorze anos se encontrava afas
tado" e a ela se dedicou "com o ardor
peculiar ao seu temneramento, suneran-
do obstáculos de tôda a ordem mie se
levantai-am procurando impedir-lhé ã
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ação construtiva desinteressada, resul
tando, dêsse supremo esforço, irrompe
rem os primeiros sintomas da moléstia
que deveria consumir aquela existência
preciosa. Era o traço marcante do seu
caráter, o critério no delinear o plano
de qualquer empreendimento e o estu
do de todos os fatores de êxito que de
veriam ser mobilizados, o que lhe per
mitiu seguir semjjre impávido o cami
nho traçado, sem desfalecimentos nem
vacilações".
Conseguiu o Palácio do Duque de Sa-

xe na rua General Canabarro, para se
de da Escola, e cento e oitenta hecta
res na estação de Deodoro, para insta
lar a Fazenda Experimental, destinada
à prática do campo. "Sua vontade firme
de administrador competente, ativo e
incorruptível" realizou trabalhado lou
vado e admirado por quantos técnicos
nacionais e estrangeiros o conheceram.
Daí o estarrecimento geral quando or
dens superiores transferiram a Escola
para Pinheiro (localidade fluminense
hoje denominada Pinheiral), onde qua
se se extinguiu por falta de alunos. An
tes, porém, d'Utra, "percebendo que es
tavam sendo solapados os alicerces da
sua obra", voltou a São Paulo, para seu
posto de comando em que serviu duran
te vinte e seis anos, com devotamento
e abnegação.

Desinteressado ao extremo, nunca dis
cutiu os proventos materiais de qual
quer trabalho reclamado à sua com
petência, por mais árduo que fôsse.
"Como raros homens, conquistou tôdas
as culminâncias de uma brilhante tra
jetória sem cortejar poderosos, sem es
tagiar em ante-salas, sem recolher os
favores da benevolência dadivosa de
ninguém. Subiu pelo esforço próprio.
Venceu a golpes de merecimento".
Quando a doença o afastou da repar

tição, continuou a trabalhar em casa
até falecer, em 23 de abril de 1923, dei
xando inacabados vários escritos de va
lor, comprovantes de que até o derra
deiro alento dera tudo "em holocausto
à ciência que professava".
"Desapareceu o figurante do cenário

da vida, porém imperecível ficou a me
mória do Mestre, para nortear os estu
diosos nos meandros da Agronomia, co
mo o farol orienta o navegante através
da negrura da oioite procelosa".

Eis, prezado colega, a personalidade
do Fundador da nossa Escola, que não
tem recebido de nós o culto a que in-
contestàvelmente fez jus.
Rio de Janeiro, setembro de 1947.
(Divulgação da Secretaria de Propa

ganda do Diretório Acadêmico da Es
cola Nacional de Agronomia).

30 FÔRMAS DE CONSERVAR O SÓLO,
AUMENTANDO A PRODUÇÃO

O Ministério da Pecuária e Agricui-
tura do Uruguai, pela sua Seccão de

tiííín ^ Conservação de solos, sob
tes conseth"^®' publicou os interessantes conselhos que com a devida vênia

a atMcão"^do ^ quais pedimos
Sr PrrÜi f "OSSOS agricultores:S . Produtor — Nosso pais necessita

imperiosamente aumentar sua produção
--is -de

Para tanto, devemos explorar cada
pedaço de feira com dedicarão e habí-
Iidade, cuidando de sua integridade e
fertilidade.

Existem muitos meios de conservar o
solo, âumentando sua produção, os quais

devem ser aplicados sempre que possí
vel por aquêles que dedicam suas ener
gias ao nobre labor de cultivar a terra.

São êles:

1 — Utilização das culturas melhor
adaptáveis às características dos
solos;

2 —Os terrenos que não sejam aptos
para a agricultura devem desti
nar-se a pastagens permanentes;

3 — Manter as culturas devidamente
limpas nas terras menos expos
tas às enxurradas e nos solos
mais férteis;

Jti
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Conservai* todos os resíduos e
aplicá-los à terra o mais depres
sa possível;

- Controlar o aumento dos sulcos,
desviando as águas que os pro
vocam, organizando terraços ou
estabilizando o respectivo curso
com pequenos diques de cons
trução doméstica;

6 — Evitar a formação dos sulcos, in
terceptando enxurradas;

7 — Suprimir a prática de arar no
sentido da inclinação do terreno;

8 — Em terenos com declive, plantar
ou cultivar em volta (em per
pendicular ao sentido do decli
ve) . Em declives extensos, o ter
reno deve ser destinado a cultu
ras densas (defensoras do solo)
e culturas susceptíveis de trato
cultural. Manter estas culturas
acompanhando as cunhas de ní
vel;

9 — Não efetuar plantações no senti
do do declive, por menor que
êste seja;

10—Quando se tenham estabelecido
linhas em contorno ou terraços,
cultivar a terra segundo o seu
próprio traçado, o que econo-
misa força e trabalho, aumentan
do os rendimentos, por conser
var maior quantidade de água;
Entei*rar opoi*tunamente todo re
síduo de culturas anteriores e
culturas de cobertura; usar fer
ramentas convenientes para con
trolar a água e evitar a erosão;
Ao arar terrenos organizados em
terraços, fazê-lo sempre seguin
do o respectivo curso e procuran
do estabelecer um sulco no fun
do do canal e um camalhão na
parte alta do mesmo;

13 — Evitar a queima de resíduos de
colheitas, porque queimar sem
controle pastos ou restolhos é in
correr numa prática não só des
necessária como atentar contra

os interesses da proni*iedade;
Praticar a i*otação das culturas,
alterando cultivos de diferentes
naturezas tais como, cultivos car-
pidos, cereais, foiragens para
feno e leguminosas;

15 — Cultivar leguminosas de verão
quando seja conveniente;

16 —Plantar leguminosas de outono
e de inverno, adubando quando

11

12

14

17

19

20

21

22

necessário, antes de iniciar o
plantio;
Usar culturas de cobertura con
veniente para controlar a ero
são nos meses perigosos, e fai-'
xas de cultivos protetores, quan
do se usem plantas carpidas;

18 — Interceptar os drenos naturais,
com o fim de evitar as enchen

tes e a conseqüente erosão;

Dar secção suficiente a essas dre
nagens, afim de oferecer-lhes ca
pacidade ao escoamento das chu
vas máximas;

Manter limpas as valas de dre
nagem;

Utilizar valas abertas para dre-'
nar os lugares baixos, onde a
água fique estagnada;
Em terras húmidas, praticar cul
turas forrageiras especialmente
adaptadas;

23 — Cuidar dos pastos naturais, man
tendo uma dotação conveniente,
efetuando a colagem, fertilizan
do quando seja necessário, e me
lhorando a qualidade dos pas
tos encontrados nessas terras;

24 — Utilizar em pastos as terras com
declive excessivo;

25—Segar com "pastera" os pastos,
afim de evitar a semeadura das
ervas infestantes e daninhas;

26 — Manter um pasto de reserva afim
de poder dispor de forragem nos
meses de escassez;

27 — Retirar o gado nas épocas de flo
rescência e amadurecimento das
sementes dos pastos tenros;

28 —Proteger as matas e os pastos
contra o fogo e, cortando-se as
árvores secas ou enfermas;

29 — Usar fertilizantes
seja aconselhável;

30 —Proteger as vertentes e manan
ciais".

sempre que

São èstes os conselhos que, a nosso
ver, guardadas as necessárias diferenças
oe meio, clima e culturas, poderiam ser
utilizadas pelos agricultores patrícios na
conservação deste grande patrimônio,
que e a terra. Muito ao contrário do que
pensam e fazem alguns, o solo precisa
de especiais atenções, para não perder
a sua fertilidade e, pois, manter-se como
fonte de renda e patrimônio.
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NOVOS HORTICULTORES PRÁTICOS
Ao Diretor dos Cursos de Aperfeiçoamn-

to. Especialização e Extensão do Ministério da

Agricultura, o Dr. Antônio de Arruda Câma

ra enviou o seguinte relatório:

Tenho o prazer de transcrever, para os

devidos fins, o relatório apresentado pelos pro
fessores do Curso Avulso de Horticultura, rea
lizado na Escola de Horticultura "Wencesláo

Bello".

O Curso Avulso de Horticultura realizado
pela Diretoria, dos Cursos de Aperfeiçoamen
to, Especialização e Extensão do Ministério da
Agricultura, em colaboração com a Escola de
Horticutura "Wencesláo Bello", obteve pleno
êxito conforme se verifica pelo resultado final
dos exames realizados.

Inicado no dia 2 de abril de 1947, com 13
alunos Inscritos, teminou no dia 31 de julho,
comparecendo aos exames 6 alunos.

A duração total do curso foi de 18 sema
nas, como havia sido previsto, não se regis
trando nenhiuna falta dos professores duran
te todo o curso.

Durante o curso Avulso de Horticultura
foram ministradas 216 horas de aulas,
distribuídas:

72 horas de aulas de horticultura especial.
54 horas de aulas de horticutura geral.
54 horas de aulas de defesa sanitária ve

getal

36 horas de aulas de contabilidade.

Durante o curso foram realizados pelos
alunos todos os trabalhos de instalação, apro
veitamento, exploração e administração da
hortas tendo sido instaladas nos terrenos da
Escola duas grandes hortas, cultivadas pelos
próprios alunos.

O exame escrito, realizado no dia 31 de
juUio, constou de 12 questões (três relativas

à cada matéria do curso), formuladas no mo
mento, pelos respectivos professores.

A cada grupo de três questões, foi atri-
bulto o valor máximo de 25 pontos.

Foi o seguinte o resultado desse exame:

Antônio Vilar Mello .... 73

Alberto José da Costa .. 83

Aloisio Fonseca 78

Cid (jonçalves 80

Gamaliel Silva 73

João Pedro Vieira da ̂ va 81

O exame prático-oral, realizado no mes

mo dia, ■ constou de questões práticas e teó
ricas, formuladas sôbre as quatro matérias
componentes do curso sendo cada examinan
do arguido pelos quatro examinadores duran
te cerca de dez minutos, com cada um dêles.

Cada examinador atribuiu nota de O à
100, e a média do exame prático oral, foi a
média aritmética entre as notas dos quatro
examinadores.

Foi o seguinte o resultado desse exame:

Antônio Vilar Mello 74
Alberto José da Costa .. 78

Aloisio Fonseca 73
Cid Gonçalves 69

Gamaliel Silva 91

João Pedro Vieira da Silva 88

A nota final de aprovação, de acôrdo com
o regimento dos cursos avulsos, é a média arit
mética entre as notas de exame prático-oral
e escrito.

O resultado finail foi, portanto, o se
guinte:

Antônio Vilar Mello 74

Alberto José da Costa .. 81

Aloisio Fonseca 79

Cid Gonçalves 74

Gamaliel Silva 82

João Pedro Vieira da Silva 85

Congratulando-me pelo êxto do curso e a

maneira pela qual foi realizado, cabe-me re
novar os agradecimentos da direção e do

corpo docente da Escola de Horticultura "Wen

cesláo Bello", declarar que procuraremos sem

pre, com o maior empenho, corresponder à

confiança dispensada.
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EM COOPERAÇÃO COM A

Fundação Getulio Vargas

Tem em realização na

Escola de Horticultura Wencesláo Bello

os seguintes cursos rápidos:

Botânica Agrícola

# Solos e Adubação

9 Jardinagem

9 Hortas Domésticas

9 Viveiiista

# Floricultura

# Economia e Administração
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Sem a desinfecção adequada de chiqueiros, estábulos, galinheiros
etc., os animais e aves estarão sujeitos a moléstias de cura difícil
o dispendiosa. Com o uso diário do poderoso desiníetante proíilático

CCUZ^VALLINA
Serão exterminados os micróbios, pulgas, mosquitoSf moscas e cupim

LIMPA - DESINFETA - DESODORA

Cruzwaldina" é fabricada e garantida pela

SOCiETÍ ANONYME DD GAZ DE RIO DE JANEIRO
Indústria Nacional

Ã venda em todos os bons armazena e
casas de ferragens. Para vendas a granel

peça informações a
CASTRO LOPES & TEBYRIÇÁ - RUA DA ALFÂNDEGA, Sl-A-S." AND. - R'® JANtlRQ


